
 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS GRADUAÇÃO  

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EDUCAÇÃO 

UNIDADE UNIVERSITÁRIA DE PARANAÍBA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Maria Dias Ribeiro Neris 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: levantamento da legislação nacional brasileira (1961-2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Paranaíba 

2016 



 

 

ANA MARIA DIAS RIBEIRO NERIS 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: levantamento da legislação nacional brasileira (1961-2015) 
 

 

 

 

 

 

 

Monografia apresentada à Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul (UEMS), unidade Universitária de 

Paranaíba como exigência parcial para a conclusão do 

curso de Especialização em Educação.  

 

Orientadora: Profª Dra. Sidinea Cândida Faria  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Paranaíba 

2016 



 

 

ANA MARIA DIAS RIBEIRO NERIS 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL: levantamento da legislação nacional brasileira (1961-2015) 
 

 

 

 

 

 

Este exemplar corresponde à redação final da Monografia apresentada e aprovada para a 

obtenção do título de Pós-Graduação em Educação pela Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul, Unidade Universitária de Paranaíba.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovada em .../.../... 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 
___________________________________________________________________________

_____ 

Profª Dra. Sidinea Cândida Faria 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

 

___________________________________________________________________________

_____ 

Prof° Dr.Ademilson Batista Paes 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

 

__________________________________________________________________________ 

Profª Me. Euzenir Francisca da Silva 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 A todos que apoiaram, 

principalmente meus pais, 

Maria Jose e Amito e meu 

marido Joel. 



 

 

AGRADECIMENTOS 
 

Agradeço, primeiramente, a Deus por mais esta oportunidade concedida.  

Agradeço ao meu marido que me apoiou e me incentivou nos momentos em que pensei em 

desistir.  

Agradeço aos meus pais por acreditarem em mim, apoiando-me e me encorajando a seguir em 

frente.  

Agradeço aos meus amigos do curso, pelos bons momentos que passamos juntos.  

Agradeço aos professores do curso pelos conhecimentos transmitidos.  

Agradeço à UEMS pela oportunidade concedida em dar continuidade nos meus estudos.  

Agradeço à Profª. Dra. Sidinea Cândida Faria por ter me orientado e me dado suporte para a 

produção da pesquisa.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Talvez  não tenha conseguido fazer o melhor, mas lutei para que o melhor fosse feito. Não 

sou o que deveria ser, mas Graças a Deus, não o que era antes”. (Marthin Luther King) 



 

 

RESUMO 
 

A educação como direito de todos está garantida na Constituição Federal de 1988, independente 

das condições apresentadas pelos alunos. Ao longo dos anos, este direito vem sendo 

regulamentado em nível federal, estadual e municipal com vistas a ampliar a participação de 

todos. Nessa perspectiva, surgem as leis que amparam as minorias estabelecendo a expansão de 

oportunidade de educação. Partindo desta afirmação, esta pesquisa buscou a Legislação que 

regulamenta a Educação Especial no Brasil, no período de 1961 a 2015. Portanto, o objetivo do 

trabalho foi o de reunir o conjunto de normas que tratam da Educação Especial no âmbito 

nacional, resultando numa compilação dessa legislação. Para alcançar este propósito foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica, bem como levantamento da legislação em sites oficiais, sua 

identificação e organização num texto único. O referencial teórico que fundamentou o estudo tem 

fonte em autores como Cury (2002), Mazzotta (2011), Bobbio (2004) entre outros.Ao final, 

apresenta-se um texto completo da Legislação brasileira que ampara a Educação Especial, 

podendo, assim, servir de aporte teórico para outros trabalhos que se propuserem a abordar o 

tema, de forma a contribuir com a discussão acadêmica que trata desse tema.  

 

Palavras-chave: Legislação; Educação Especial; Política Educacional  



 

 

ABSTRACT 
 

Education as a right for all is guaranteed in the Federal Constitution of 1988, regardless of the 

conditions presented by the students. Over the years, this right has been regulated at the federal, 

state and municipal level in order to broaden the participation of all. From this perspective, there 

are laws that support minorities establishing educational opportunity for expansion. From this 

statement, this research sought legislation regulating the Special Education in Brazil, from 1961 to 

2015. Therefore, the objective was to bring together the set of rules dealing with special education 

at the national level, resulting in a build that legislation. To achieve this purpose a literature search 

was carried out and survey the legislation on official sites, identification and organization in a 

single text. The theoretical framework that justified the study's authors source as Cury (2002), 

Mazzotta (2011), Bobbio (2004) among others. Finally end, we present a full text of Brazilian law 

that supports special education and can thus serve as a theoretical basis for other work if they 

intend to address the issue in order to contribute to the academic discussion that addresses this 

issue.  

 

Keywords: Legislation; Special education; Educational politics  
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa apresenta o conjunto de Normas da Legislação brasileira que garante a 

proteção e o amparo devidos às pessoas portadoras de deficiência, no período compreendido 

entre 1960 a 2015. A Legislação que constam desta coletânea são as que se referem à 

Educação Especial, modalidade essa voltada para os portadores de necessidades especiais, 

entre os quais se incluem os portadores de deficiência.  A educação como direito de todos está 

garantida na Constituição Federal de 1988, independente das condições apresentadas pelos 

alunos. Ao longo dos anos, este direito vem sendo regulamentado em nível federal, estadual e 

municipal com vistas a ampliar a participação de todos. Nesta perspectiva, surgem as leis que 

amparam as minorias estabelecendo a expansão de oportunidade de educação.  

O objetivo do trabalho é o de compilar a legislação que trata da Educação Especial no 

âmbito nacional no período compreendido entre 1961 a 2015. A delimitação do período de 

estudo deve-se ao fato de que a primeira lei de âmbito nacional relacionada à Educação 

delimitado por ter sido criada a mais recente lei referente a Educação Especial. Com a 

finalidade de constituir um material de referência que sirva para futuras consultas, buscou-se 

informações tais como legislação, princípios e diretrizes, bem como a conceituação utilizada 

em documentos oficiais para as políticas de Educação Especial no Brasil, uma vez que não 

existem leis, decretos e portarias, num único documento e ou livro. 

A primeira pesquisa acadêmica que realizei foi um projeto de extensão, como bolsista, 

coordenado pelo Professor Dr. Ademilson Batista Paes. Quando cataloguei documentos 

históricos da escola municipal Cel. João Alves Lara, situada em Aparecida do Taboado- MS. 

Na sequência, no Trabalho de Conclusão de Curso, escolhi pesquisar a respeito do 

livro didático com a finalidade de concluir o curso de Pedagogia com o tema da Organização 

do Trabalho Didático, no qual fui orientada pelo professor Jèmerson Quirino de Almeida, 

quando me interessei por pesquisar a proposta Comeniana e analisar manuais contemporâneos 

que estão fortemente presentes nas escolas. Aproposta de pesquisar sobre o atual tema parte 

da curiosidade em saber mais sobre a parte burocrática da educação, nesta pesquisa, 

especificamente, a legislação responsável pela Educação Especial, com destaque para o 

contexto nacional, que chamou minha atenção a partir do momento que percebi a importância 

dos direitos fundamentais, tais como a educação.  

A partir da minha formação e do meu ingresso no mercado de trabalho, na área de 

estudo, portanto, em educação, houve maior aproximação com alunos e pude observar que a 



 

 

escola ainda não efetiva totalmente o direito das crianças à educação, principalmente, as que 

possuem alguma necessidade especial, surgindo, assim, o interesse pelo lado burocrático da 

educação, a estrutura.  

Da busca por material de pesquisa surgiu a justificativa para empreender este estudo 

sobre as políticas que fundamentam a Educação, pois pude perceber a dificuldade em obter 

quais são as legislações que amparam os direitos das pessoas com deficiências, uma vez que 

essa documentação se encontra muito esparsa, em sites oficiais do governo federal, e nem 

sempre é de fácil acesso. Aescolha do tema da pesquisa surgiu do estudo de que ainda, a 

biblioteca da UEMS-Paranaíba não dispõe de livros atualizados que contenham todasessas 

Normas, pois são várias, das mais diversas áreas e não estão disponíveis em um único 

material, o que facilitaria a pesquisa dos acadêmicos sobre o tema. 

Nesse contexto, emergiu a indagação: Qual é a base legal que fundamenta as políticas 

públicas para a Educação Especial no Brasil? Quais são os princípios e as diretrizes que 

conceituam a Educação Especial no País? Para responder tal questionamento foi utilizada a 

pesquisa bibliográfica, que de acordo com Severino (2007, p. 122). 

 

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro disponível, 

decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, 

teses etc. Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhados por outros 

pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a 

serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores dos 

estudos analíticos constantes dos textos. 

 

Durante a pesquisa do estado da arte, solicitada em uma disciplina ministrada no curso 

de Especialização em Educação, foi possível observar que são raros os trabalhos nesta 

vertente, de reunir a legislação que ampara a Educação Especial, o que demonstra a 

atualidade, bem como a utilidade deste trabalho. 

Para conhecer o estágio em que se encontra o estudo sobre o tema foi feito o Estado da 

Arte ou do Conhecimento, um trabalho de busca, com ferramentas da internet, em sites 

oficiais de pesquisa, site da UEMS, entre outros, onde foram encontrados trabalhos que tratam 

da legislação da educação Especial, mas com a finalidade de amparar o ingresso de um aluno 

especial, com suas especificidades (como exemplo, um aluno cego), não reunindo, assim, toda 

a legislação que o ampara efetivamente. Sendo assim, os trabalhos encontrados discutem as 

leis que amparam as deficiências escolhidas para estudo, não reunindo a legislação num todo, 

mas sim fragmentando, o que torna a busca por um texto que contenha a legislação da 

Educação Especial na integra, difícil. 



 

 

O referencial teórico deste estudo foi fundamentado em autores como Cury (2002; 

2002), Mazzotta (2011), Ferreira e Ferreira (2007) e Bobbio (2004), que apresentam o direito 

do homem, o direito à educação e as políticas públicas da educação regular de alunos 

especiais; acrescido da legislação que compõe esta pesquisa. 

 Desta forma, o estudo foi estruturado em dois capítulos: o primeiro capítulo apresenta a 

política de Educação Especial no País. Inicia tratando do direito à educação, previsto na 

Constituição Federal de 1988 como sendo um direito de todos e dever do Estado garantir este 

direito. Apresenta o conceito de Educação Especial utilizado nos documentos oficiais, na 

Constituição e nos documentos Internacionais, como a Declaração de Salamanca, entre 

outros. Além de trazer algumas considerações sobre a política nacional de Educação Especial. 

O segundo capítulo trata do percurso das políticas de educação especial no Brasil, no 

período compreendido entre 1961 a 2015, com a finalidade de apresentar a legislação que 

fundamenta a Educação Especial. Inicia-se pela Legislação Internacional porque esta 

fundamenta a implantação das políticas brasileiras. 

 Nas Considerações Finais, as reflexões resultantes indicam que ao longo do processo 

foi necessário redimensionar a pesquisa que, inicialmente, tinha a ambiciosa proposta de 

compilar também a legislação do estado de Mato Grosso do Sul, além de investigar a de um 

município. Dadas as dificuldades encontradas para a pesquisa, tais como o prazo insuficiente, 

não foi possível seguir o projeto inicial e, finalmente, optou-se apenas pela compilação dos 

documentos de âmbito nacional. 

  Ao final, apresenta-se um balanço da Legislação Brasileira que ampara a Educação 

Especial, podendo, assim, servir de aporte teórico para outros trabalhos que se propuserem a 

abordar o mesmo tema, de forma a contribuir com a discussão acadêmica. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1 POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

 A educação é de extrema importância para o desenvolvimento humano de qualquer 

nação, sendo ela delegada a todos e de responsabilidade tanto política quanto social. A 

legislação tem a função de garantir o direito a todos de frequentar a escola e de receber uma 

educação de qualidade. Na expressão todosestão incluídos também os alunos especiais, que 

têm seus direitos garantidos por meio de políticas públicas criadas para atendê-los.  

 

1.1 A Educação como Direito de todos 

 

Atualmente, vive-se um momento no qual para tudo e para todos existe um direito, 

dando, assim, possibilidades e chances iguais, se não materiais pelo menos formalmente, pois, 

segundoBobbio(2004, p. 18)“[...] a liberdade e a igualdade dos homens não são um dado de 

fato, mas um ideal a perseguir; não são uma existência, mas um valor; não são um ser, mas 

um dever ser”. 

Começa-se, então, por definir o que é “direito” e suas implicações. Segundo Moraes 

(2005 apud Faria, 2011, p.2),“[...] a primeira codificação a listar direitos comuns talvez seja o 

Código de Hammurabi, em 1690 a.C., que consagrou direitos tais como a vida, a propriedade, 

a honra, a dignidade e a igualdade, além de estabelecer a supremacia da lei em relação ao 

Estado”. Mas o modelo atual de direito, segundo Silva (2003, p.150/151): 

 

[...] foi o Direito Romano que estabeleceu mecanismos de interditos, que são 

estatutos assecuratórios de direitos fundamentais, com vistas a tutelar os direitos 

individuais de cada um em face do Estado. Lembrando alguns antecedentes formais 

das declarações de direitos que foram sendo elaborados, destaca-se o “Interdicto de 

Homine Libero Exhibendo, remoto antecedente do habeas corpus moderno, que o 

Direito Romano instituiu como proteção jurídica da liberdade (...)”, mas foi no bojo 

da Idade Média que surgiram os antecedentes mais diretos das declarações de 

direitos [...]. 

 

Odireito possibilita infinitas resoluções, pois a humanidade dá, a cada dia, um passo na 

evolução e vão surgindo necessidades que devem ser supridas, como o surgimento do próprio 

direito que foi criado para que a vida das pessoas em sociedade se tornasse mais igualitária e 

justa. 

 Segundo Bobbio (2004, p.19): 

 
[...] Os direitos são doravante protegidos (ou seja, são autênticos direitos positivos), 

mas valem somente no âmbito do Estado que os reconhece. Embora se mantenha, 

nas fórmulas solenes, a distinção entre direitos do homem e direitos do cidadão, não 

são mais direitos do homem e sim apenas do cidadão, ou, pelo menos, são direitos 



 

 

do homem somente enquanto são direitos do cidadão deste ou daquele Estado 

particular. 

 

Os direitos do homem só começaram a ser universais, com a Declaração de 1948, 

quando “[...] os destinatários dos princípios nela contidos não são mais apenas os cidadãos 

deste ou daquele Estado, mas todos os homens [...]” (BOBBIO, 2004, p. 19), carregado de 

uma característica positiva que “[...] põe emmovimento um processo em cujo final os direitos 

do homem deverão ser não mais apenas proclamados ouapenas idealmente reconhecidos, 

porém, efetivamente protegidos até mesmo contra o próprio Estado que os tenha violado 

[...]”(BOBBIO, 2004, p. 190). 

 Sendo assim:  

 

[...] ao perceber a necessidade de aferir, em cada ser humano, um valor intangível, 

universal e aceito por todos, qual seja, a dignidade. Não basta, contudo, ficar na 

simples percepção, é preciso dar as condições para a validez e a praticidade de uma 

vida humana digna para todos”(VIANA; CESAR, 2015, p.3). 

 

 Para entender como se configura o direito à educação, deve-se saber que há direitos 

fundamentais que “[...] com a garantia da não ingerência do Estado na esfera individual e a 

segurança da dignidade humana, tendo um universal reconhecimento por parte da maioria dos 

Estados do mundo” (MORAES, 2005, p. 23). 

Sendo, ainda, “[...] ligados ao conceito de pessoa, de indivíduo, tais como vida, 

liberdade e honra, chamados de liberdades negativas, que exigem que o Estado se abstenha da 

intervenção na vida do indivíduo, que impõem limites ao Estado. [...]” (MORAES, 2005, p. 

25), enquanto os direitos sociais “[...] tratam das liberdades positivas, aquelas que chamam a 

presença do Estado na vida das pessoas, „de observância obrigatória em um Estado Social de 

Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida ao hipossuficiente, visando à 

concretização da igualdade social.” (MORAES, 2005, p. 25). 

Com isso, o direito à educação pode ser definido como um direito social, pois o direito 

é um instrumento fundamental para a sociedade sendo priorizado não só no Brasil, mas em 

outros países, por ser considerado de suma importância para o desenvolvimento humano e 

social de uma nação. Dias (2007, p. 441) afirma que o “[...] direito à educação enquanto 

direito humano fundamental tem sido tematizado, ao longo da história, por inúmeros 

documentos, movimentos e campanhas de afirmação e legitimação dos direitos da pessoa 

humana [...]”.Cury(2002, p. 246) vem destacar que: 

 

Hoje, praticamente, não há país no mundo que não garanta, em seus textoslegais, o 

acesso de seus cidadãos à educação básica. Afinal, a educação escolar éuma 

dimensão fundante da cidadania, e tal princípio é indispensável para políticasque 



 

 

visam à participação de todos nos espaços sociais e políticos e, mesmo, 

parareinserção no mundo profissional. 

 

 O autor ainda afirma que: 

 
A declaração e a garantia de um direito tornam-se imprescindíveis no caso depaíses, 

como o Brasil, com forte tradição elitista e que tradicionalmente reservamapenas às 

camadas privilegiadas o acesso a este bem social. Por isso, declarara mais do que 

uma proclamação solene. Declarar é retirar do esquecimentoe proclamar aos que não 

sabem, ou esqueceram que eles continuam a serportadores de um direito importante. 

Disso resulta a necessária cobrança destedireito quando ele não é respeitado(CURY, 

2002, p.259). 
 

Tendo em vista esta questão, Bobbio (2004) destaca que não há a necessidade da 

criação de novos direitos, mas sim da efetivação dos direitos já existentes, colocando em 

prática o que já está definido por lei. Por esta razão Cury, (2002, p.247) salienta que:  

 

[...]todo o avançoda educação escolar além do ensino primário foi fruto de lutas 

conduzidas por umaconcepção democrática da sociedade em que se postula ou a 

igualdade de oportunidadesou mesmo a igualdade de condições sociais.Hoje 

cresceu, enfim, a importância reconhecida da lei entre os educadores,porque, como 

cidadãos, eles se deram conta de que, apesar de tudo, ela é uminstrumento viável de 

luta porque com ela podem-se criar condições mais propíciasnão só para a 

democratização da educação, mas também para a socialização degerações mais 

iguais e menos injustas. 

  

Sendo assim, “[...] a democracia é a sociedade dos cidadãos, e os súditos se tornam 

cidadãos quando lhes sãoreconhecidos alguns direitos fundamentais [...]” (BOBBIO, 2004, 

p.7) como exemplo, a educação que junto com “[...] sua efetivação em práticas sociais se 

convertem em instrumento de redução das desigualdades e das discriminações [...]” (CURY, 

2002, p. 261). Sendo uma garantia da aquisição dos demais direitos sociais e humanos, por 

meio de uma educação de qualidade que proporcione um conhecimento capaz de garantir uma 

vida melhor em sociedade. 

Durkheim (1979, p. 42)afirma ser a educação “[...] para a sociedade, senão o meio 

pelo qual ela prepara, no íntimo das crianças, as condições essenciais da própria existência 

[...]”, o autor ainda continua afirmando que:  

 

[...] a ação exercida pela sociedade, especialmente através da educação, não tem por 

objeto, ou por efeito, comprimir o indivíduo, amesquinhá-lo, desnaturá-lo, mas ao 

contrário engrandecê-lo e torná-lo criatura verdadeiramente humana. Sem dúvida, o 

indivíduo não pode engrandecer-se senão pelo próprio esforço. O poder do esforço 

constitui, precisamente, uma das características essenciais do homem (1979, p. 48). 

 

O direito à educação no Brasil teve mais destaque na Constituição de 1988, sendo 

designado um capítulo que trata especificamente só da educação afirmando ser direito de 



 

 

todos, sem distinção de classes ou credos, tendo como responsáveis o Estado e a família, 

como designa a Constituição Federal brasileira de 1988 no Art. 205: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

 

 Sendo assim, Faria (2012, p. 94) afirma que, em primeiro lugar, o Estado tem a 

responsabilidade de: 

 

[...] aparelhar-se para oferecer, a todos, os serviços educacionais de acordo com os 

princípios estatuídos nessa Constituição, que deve ampliar cada vez mais as 

possibilidades de que todos venham a exercer igualmente esse direito; e, em 

segundo lugar, que essas normas deverão ser interpretadas em função da declaração 

feita e no sentido de sua plena e efetiva realização. 

 

 Sobre esta questão,Viana e Cesar ainda salientam saber que: 

 

[...] o Estado tem inúmeras atribuições. Deve prestar dezenas de outrosdireitos e 

garantias, sociais ou não, mas nem por isso a reserva do Possível pode configurar 

comodismo dos governos de plantão no que tange à educação. Jurídica e 

socialmente, não sepode permitir que normas impedissem a plena realização de um 

direito fundamental, sob aalegação de viabilizar sua prestação pelo Estado. Urge 

acabar com desculpas inválidas,ilegítimas e inconstitucionais (2015, p. 12). 

 

 Portanto, o indivíduo tem seus direitos previstos em lei, inclusive a educação, 

considerada um direito social, fundamental, conquistado ao longo do tempo, tendo como 

responsabilidade o pleno desenvolvimento humano, e não pode, sob hipótese alguma, ser 

negada pelo Estado. “É evidenciado pela legislação [...]o papel do Estado na obrigação de 

garantir e efetivar o direito fundamental e social à educação formal, no mínimo 

básica”(FARIA,2012, p. 96). 

 Viana e Cesar (2015, p. 14) ainda destacam que a “[...] consolidaçãoda educação como 

direito fundamental embasa-se no princípio da dignidade humana e aefetividade desse direito 

junto à sociedade é primordial para o alcance da justiça social[...]”, ressaltam, ainda, que o 

direito à educação sofreu avanços e retrocessos. A Constituição de 1988 merece ser elogiada, 

mas “[...] precisa ser seriamente aplicada. A principal leiinfraconstitucional, a Lei 

deDiretrizes e Bases da educação, merece críticas, especialmente por ter institucionalizado a 

reservado possível no que diz respeito à prestação educacional por parte do poder público. 

Urge,pois, reformá-la ou revogá-la”(VIANA; CESAR, 2015, p. 14). 

 Diante disso, o direito à educação é “[...] um direito do indivíduo em relação ao 

Estado, como prerrogativa estabelecida por lei, com direito a exigir sua prestação pelo Poder 



 

 

Público [...]” (FARIA, 2012, p. 95), não podendo ser revogado por ser estabelecido na 

legislação. 

 

1.2 Política de Educação Especial: breves conceitos  

Atualmente, na área da educação, discute-se muito a questão das políticas públicas 

voltadas para os assuntos educacionais. Refletindo sobre este tema, o que seria então política 

pública? Para tal definição Souza (2006, p. 24) reúne conceitos dos principais estudiosos 

sobre isso afirmando que: 

 

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública. 

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo dapolítica que analisa o 

governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um conjunto de 

ações do governo que irão produzir efeitosespecíficos. Peters (1986) segue o mesmo 

veio: política pública é a somadas atividades dos governos, que agem diretamente ou 

através de delegação,e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a 

definiçãode política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. A 

definição mais conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises 

sobre política pública implicam responder às seguintesquestões: quem ganha o quê, 

por que e que diferença faz. 

 

 Além de citar as definições mais conhecidas, a mesma autora ainda destaca que o 

conceito de política pública pode ser resumido como: 

 

[...] o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 

ação” e/ouanalisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de 

políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem 

seus propósitos e plataformas eleitorais em programase ações que produzirão 

resultados ou mudanças no mundo real (SOUZA, 2006, p. 26). 

 

 Já na concepção de Benedito e Menezes (2013, p. 58), políticas públicas podem ser 

definidas como:  

 

[...] a concepção holística da gestão pública sobre problemas sociais setoriais. 

Melhor explorando, o Estado é reconhecido como o local de reconhecimento, debate 

e resolução dos problemas existentes em uma determinada sociedade e, a política 

pública é responsável pela identificação, planejamento e solução destes problemas 

através de uma ação estratégica que envolva sociedade e Estado. 

 

Afirmam, ainda, que políticas públicas “[...] são a forma de execução das decisões 

tomadas em sede de planejamento econômico, isto é, o mecanismo de implementação 

(execução) das decisões sobre os rumos do crescimento do país ou outro ente federado”. 

 As políticas públicas interferem diretamente na sociedade em geral, por ter a 

responsabilidade de criar mecanismos que supram as necessidades de todos pertencentes ao 



 

 

meio social, sendo geridas pela sociedade e o governo, onde ambos têm a responsabilidade de 

fiscalizar e manter. 

 Tratando de políticas públicas, este estudo gira em torno de políticas de inclusão sendo 

que a “[...] nítida ampliação das referências à educação especial na perspectiva inclusiva nos 

textos de políticas públicas desse gênero, nos remetem a um olhar para possível compreensão 

da implementação e do impacto no âmbito escolar” (BARRETA; CANAN, 2012, p. 6). 

 De acordo com Matiskei (2004, p. 187): 

 

Inclusão e exclusão são facetas de uma mesma realidade: discutir mecanismos para 

viabilizar a inclusão social, econômica, digital, cultural ou escolar significa admitir a 

lógica intrinsecamente excludente presente nos atuais modos de organização e 

produção social que se querem modificar. Cabe ao Estado, nesse contexto, a tarefa 

de buscar novos caminhos para a superação de alguns dos obstáculos presentes no 

seio social que distanciam os segmentos excluídos do acesso aos bens e serviços e, 

no caso específico da inclusão escolar, do direito à educação. 

 

 Segundo Rossi (2012, p.1) “[...] a política educacional inclusiva, tem amparo legal e 

princípiosteóricos democráticos de igualdade, equidade e diversidade. [...]”. Estes direitos não 

foram conquistados de uma hora para outra, mas sim com muita luta e dedicação que 

permanecem até hoje na busca de mais conquistas. 

 Para Batalha (2009, p.1065), este tema pode ser tratado como um movimento mundial 

que acabou por desencadear a defesa de direitos para todos: 

 

O movimento mundial pela inclusão, como uma ação política, cultural, social 

epedagógica, desencadeou a defesa do direito de todos os alunos pertencerem a uma 

mesmaescola, de estarem juntos, aprendendo e participando sem nenhum tipo de 

discriminação. Aeducação inclusiva constitui um paradigma educacional 

fundamentado na concepção dedireitos humanos, que conjuga igualdade e diferença 

como valores indissociáveis. 

 

 Do ponto de vista pedagógico, amesma autora(2009, p. 1066) refere-se a um 

desenvolvimento que gera oportunidades iguais para todos: 

 

O objetivo da inclusão, com base nas políticas públicas existentes, é fazer com 

quenenhuma criança seja separada das outras por apresentar alguma diferença ou 

necessidadeespecial. Do ponto de vista pedagógico, a integração assume a vantagem 

de existir interaçãoentre as crianças, procurando um desenvolvimento conjunto, com 

igualdade de oportunidadespara todos. 

 

 É importante afirmar que, segundo Batalha (2009,p. 1067), a evolução de todos os 

alunos é importante, dentro de uma comunidade educativa: 

 

[...] Educação Inclusiva assume-se como respeitadora da cultura, da capacidade e 

das possibilidades de evolução de todos os alunos. Aposta na escola como 



 

 

comunidade educativa, defende um ambiente de aprendizagem diferenciado e de 

qualidade para todos os alunos [...] 

 

 A diferença de cada um é respeitada e trabalhada em busca do desenvolvimento do 

indivíduo, a Educação Inclusiva está relacionada a indivíduos excluídos, sejam eles 

deficientes ou não, sendo assim: 

 

[...] desloca-se o enfoque do especial ligado ao aluno para o enfoque do especial 

atribuído à Educação. Mesmo que os alunos apresentem características 

diferenciadas decorrentes não apenas de quadros orgânicos vinculados a deficiências 

ou distúrbios invasivos de desenvolvimento, mas, também, de condições 

socioculturais diversas e econômicas desfavoráveis, eles terão direito a receber 

apoios diferenciados daqueles normalmente oferecidos pela educação escolar. 

Assim, caracterizam-se as necessidades educacionais especiais, que estarão, por um 

lado, vinculadas às características de aprendizagem diferenciadas apresentadas por 

alguns alunos e, por outro, ao conjunto de recursos, apoios e serviços especializados 

tornados disponíveis pelos sistemas de ensino (grifo nosso). (MATISKEI, 2004, p. 

192). 
 

Sobre a abertura das escolas para um processo de ensino que inclui as diferenças, 

Freitas (2010, p, 26) destaca: 

 

[...] A abertura das escolas paraas diferenças é, principalmente, uma decorrênciada 

legislação e, com base na mesma, de políticaspúblicas, o que implica em uma 

mudança radical nosprocessos de ensino e aprendizagem. Inclui umaproposta de 

ruptura entre as fronteiras existentessem diferentes disciplinas, entre saber e 

realidade [...]. 

 

Nesse contexto, com relação à proposta inclusiva em educação, o autor afirma também 

qual postura se deve esperar dos professores (FREITAS, 2010, p. 26):  

 

[...] o que se esperados professores é uma postura de aceitação daproposta inclusiva 

em educação, com atitudesde engajamento, de acolhimento à diversidadecom 

abertura para exercitar práticas inovadoras sem sala de aula. Novas propostas 

pedagógicascoincidem com o conhecimento da legislaçãovigente, envolvem 

conteúdos e práticas queexercitem a criatividade. 

 

 Ao refletir, é percebido que muitas vezes a escola não está preparada para incluir o 

aluno especial, nem mesmo os professores estão capacitados para ensinar o aluno especial; 

sendo assim, é “[...]importante refletir sobre os impactos das açõesemanadas de políticas 

públicas para professores ealunos, em se tratando de educaçãoinclusiva” (FREITAS, 2010, p. 

26). 

 É necessária a criação de políticas eficazes, capazes de contemplar o todo, não 

deixando lacuna para o fracasso. Barretta e Canan, (2012, p.7) afirmam que:  

 

Quando houver políticas públicas educacionais que respeitem o ser humano em suas 

diferenças, que possibilitem a eles estar na escola, interagir, socializar-se e aprender, 



 

 

podemos acreditar que as políticas estarão cumprindo o seu papel. Para tanto, não 

basta o aumento das matrículas em escolas comuns e em classes especiais, pois 

mesmo sendo satisfatórios os dados quantitativos, eles não substituem o atendimento 

especializado a esses alunos. 

As autoras lembram que não basta promover o acesso à escola por meio de políticas 

públicas, mas é preciso preparar os profissionais que vão lidar com tal realidade. Barretta e 

Canan, (2012, p.7) ainda afirmam que: 

 

Quando em uma proposta política o direito ao acesso e ao acompanhamento 

educacional for para todos os que possuem necessidades educacionais especiais, a 

implementação dessa política não deve acontecer somente em algumas realidades, 

para um pequeno contingente de alunos e de forma fragmentada, principalmente na 

ausência de professores-monitores com especialização para auxiliar o professor 

titular e o aluno, sendo que o primeiro não está preparado para atuar com o aluno 

com necessidade especial e este deseja aprender. 

 

 Desta forma, observa-se que não há um conceito fechado sobre o que seja política 

pública para Educação Especial, mas uma grande discussão sobre os vários aspectos que 

envolvem a implantação de cada política pública que surge com objetivo de promover a 

inclusão de pessoas com deficiência. 

 

1.3 Política Nacional de Educação Especial: primeiros passos 

 

 A Educação Especial, segundo Mazzotta, começa a ter seus primeiros movimentos na 

Europa, onde refletiu mudanças significativas e alcançando a criação de medidas 

educacionais, foram  se expandindo para os Estados Unidos e Canadá e, depois, para os 

outros países, inclusive o Brasil. 

A Educação Especial no Brasil começou com instituições que tinham a função de 

atender crianças especiais, sendo que o atendimento a elas oferecido era pedagógico e médico. 

Eram raras as instituições existentes com este papel, para o atendimento a este público 

específico. “A educação especial brasileira concentrou-se, até os anos 1960, em iniciativas 

localizadas e, no âmbito escolar, bastante restrita às instituições especializadas, públicas ou, 

principalmente, privadas. [...]” (FERREIRA, 2006, p. 86/87). 

 Com este cenário, segundo Capellini e Mendes: 

 

A Educação Especial passou a exercer, um duplo papel, atendendo por um lado à 

democratização do ensino, na medida em que ampliava as oportunidades 

educacionais para a clientela que não se beneficiava dos processos educacionais 

regulares. Por outro lado, ela também respondia por um processo de segregação da 

criança considerada diferente, legitimava a ação seletiva da Educação Regular, 

funcionando como dois subsistemas paralelos e sem ligação um com o outro: o da 

Educação Comum e o da Educação Especial. (CAPELLINI E MENDES, 2003, p. 1) 

 



 

 

 Ferreira afirmaque ao final dos anos 1960, início dos anos 1970, a Educação Especial 

alcançou reformas significativas, dando ênfase ao discurso de integração e normalização. Nas 

escolas regulares, os alunos especiais eram inseridos em salas especiais e não nas salas com as 

outras crianças. Nas escolas foram criadas salas de recursos, destinadas aos alunos especiais, 

como efetivação de propostas de inclusão.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 4.024/61 veio afirmar que a 

educação dos excepcionais deveria ocorrer da mesma maneira que a educação oferecida à 

população em geral, proporcionando assim a integração. 

 Nos anos 1970 a LDB Lei n. 5.692/71 fez uma reforma na educação de 1º e 2º grau, 

criando normas e planos políticos para a educação especial. Mesmo assim, com esta reforma: 

 

Enquanto nos países considerados referência para as políticas de integração a 

questão do acesso à educação como responsabilidade da escola pública já estava em 

grande parte encaminhada [...], o quadro brasileiro era de exclusão de qualquer 

modalidade de atendimento escolar (FERREIRA, 2006, p. 89). 

 

 Mesmo que essa lei tivesse um discurso de integração, as escolas recusavam a 

matrícula com base em diversas justificativas, o que não contribuía para ampliar o acesso: 

 

 Em síntese: sob o discurso da integração, a ampliação do acesso deu-se de modo 

quase exclusivo nos espaços considerados menos apropriados para a integração 

escolar e social. e, nas escolas públicas regulares, de acordo com um critério 

questionável de “educabilidade” permitido pelas normas e com base em uma 

limitada justificativa da necessidade de um” trabalho de equipe”, recusava-se a 

matrícula daquelas pessoas que mais necessitariam dos apoios considerados 

especializados (FERREIRA, 2006, p. 89). 

 

  

 Sendo assim, “[...] o discurso da integração era marcado, contraditoriamente, por ser 

pronunciado desde os espaços da educação especial e pouco relacionado com o que seriam as 

ditas „iniciativas da escola regular‟[...]” (FERREIRA, 2006, p. 88). 

 Nos anos 1980, tem-se destaque na aprovação da Constituição de 1988, que veio para 

assegurar a educação para todos, garantindo o direito público subjetivo das pessoas com 

deficiência estudar em escola regular: 

 

[...] vários dispositivos referentes aos direitos da pessoa com deficiência, nos 

âmbitos da saúde, educação, trabalho e assistência. Especificamente no campo 

educacional, registrou-se o direito público subjetivo à educação de todos os 

brasileiros; entre eles, os indicados como portadores de deficiência, 

preferencialmente junto à rede regular de ensino. Essas determinações estenderam-

se para outros textos legais da União e para as legislações estaduais e municipais 

(FERREIRA E FERREIRA, 2007. p. 22). 

 



 

 

 Em seguida, nos anos noventa, a nova LDB 9.394/96 dedica um capítulointeiro à 

Educação Especial onde, segundo Saviani (2011, p.249),“[...] não resta dúvida que a educação 

especial ganha, nesta lei, um lugar mais destacado, ao se configurar como um Capítulo 

autônomo[...]”, designando condições apropriadas para este tipo de educação.Por fim, nos 

anos 2000 surgem novas intervenções políticas, como o Plano de Educação Nacional e a 

LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), que foi regulamentada por lei em 2002, entre outras 

leis e decretos. 

 O caminho percorrido até aqui, pela educação especial, foi de muita luta para 

conquistar seu espaço e direito à garantia da oferta de uma educação de qualidade e que seja 

realizada em uma escola regular.  

 O fato é que para garantir a oferta de Educação Especial não basta criar leis, mas é 

preciso conscientizar toda a sociedade sobre a necessidade de participação de todos, sem 

distinção. Fica clara a importância de políticas públicas para esse esclarecimento, numa luta 

constante que não se iniciou de hoje. Como se poderá observar, no capítulo II, o percurso para 

estabelecer mais participação e igualdade vem de longa data. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2 PERCURSO DAS POLÍTICAS PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL (1961-

2015) 

 

 Neste capítulo, apresentam-se as políticas de Educação Especial no Brasil, mesmo que 

de forma breve, listando a legislação e apresentando breve ementa. O motivo de trazer a 

legislação internacional se deve ao fato de que esta fundamenta todo o processo desenvolvido 

no Brasil. 

 

2.1 Legislação Internacional 

 

 No cenário internacional existem documentos importantes para a Educação Especial, 

que influenciaram na criação da legislação que ampara. Um dos documentosbase para a 

Educação Especial é aDeclaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, realizada no dia 12 

de setembro de 1975, onde é afirmado que:  

 

2-[...] Estes direitos serão garantidos a todas as pessoas deficientes sem nenhuma 

exceção e sem qualquer distinção ou discriminação com base em raça, cor, sexo, 

língua,religião, opiniões políticas ou outras, origem social ou nacional, estado de 

saúde,nascimento ou qualquer outra situação que diga respeito ao próprio deficiente 

oua suafamília. 

  

 Esta declaração foi realizada pelos membros da Organização das Nações Unidas com 

o propósito de promover a pessoa com deficiência a oportunidade de usufruírem dos seus 

direitos, como o de ter uma vida digna e a oportunidade de viverem normalmente em 

sociedade. 

No mesmo sentido, a Conferência Internacional do Trabalhorealizada no dia 1º de 

junho de 1983, em Genebra, onde se discutiu que as políticas nacionais de reabilitação 

profissional de cada país membro da Convenção deveriam ser reformuladas, e revisadas 

periodicamente,o artigo IV desse documento afirma que: 

 

Essa política deverá ter como base o princípio de igualdade de oportunidades entre 

ostrabalhadores deficientes e dos trabalhadores em geral. Dever-se-á respeitar a 

igualdadede oportunidades e de tratamento para as trabalhadoras deficientes. As 

medidaspositivasespeciais com a finalidade de atingir a igualdade efetiva de 

oportunidadesedetratamentoentre trabalhadores deficientes e os demais 

trabalhadores, não devem ser vistas comodiscriminatórias em relação a estes 

últimos. 

 



 

 

Em seguida, a Declaração de Salamanca foi criada no ano de 1994, resultado da 

Conferência Mundial de Educação Especial, que teve como objetivo tratar sobre Princípios, 

Política e Prática em Educação Especial, onde os países deveriam refletir sobre as ações 

concernentes a seus sistemas de ensino. O documento afirmava que para alcançar uma 

educação para todos era necessária a promoção de igualdade de acesso: 

 

13. Educação integrada e reabilitação comunitária representam abordagens 

complementares àqueles com necessidades especiais. Ambas se baseiam nos 

princípios de inclusão, integração e participação e representam abordagens 

bemtestadas e financeiramente efetivas para promoção de igualdade de acesso para 

aqueles com necessidades educacionais especiais como parte de uma estratégia 

nacional que objetive o alcance de educação para todos[...]. 

 

 A Declaração de Salamancaafirmava, ainda, a necessidade de se criar legislação que 

garantisse o princípio da igualdade: 

 

14. Legislação deveria reconhecer o princípio de igualdade de oportunidade para 

crianças, jovens e adultos com deficiências na educação primária, secundária e 

terciária, sempre que possível em ambientes integrados.   

15. Medidas Legislativas paralelas e complementares deveriam ser adotadas nos 

campos da saúde, bem-estar social, treinamento vocacional e trabalho no sentido de 

promover apoio e gerar total eficácia à legislação educacional.   

 

 A Declaração é clara quando afirma que a legislação deveria ter o papel igualitário 

para a pessoa com deficiência, promovendo a ela, direitos e oportunidades, com base em 

políticas educacionais: 

 

16. Políticas educacionais em todos os níveis, do nacional ao local, deveriam 

estipular que a criança portadora de deficiência deveria frequentar a escola de sua 

vizinhança: ou seja, a escola que seria frequentada caso a criança não portasse 

nenhuma deficiência. Exceções à esta regra deveriam ser consideradas 

individualmente, caso-por-caso, em casos em que a educação em instituição especial 

seja requerida.   

17. A prática de desmarginalização de crianças portadoras de deficiência deveria ser 

parte integrante de planos nacionais que objetivem atingir educação para todos. 

Mesmo naqueles casos excepcionais em que crianças sejam colocadas em escolas 

especiais, a educação dela não precisa ser inteiramente segregada. Frequência em 

regime não integral nas escolas regulares deveria ser encorajada. 

 

 A Declaração de Salamanca tratou também de assegurar a inclusão de jovens e 

adultos:  

 

[...] Provisões necessárias deveriam também ser feitas no sentido de assegurar 

inclusão de jovens e adultos com necessidade especiais em educação secundária e 

superior bem como em programa de treinamento. Atenção especial deveria ser dada 

à garantia da igualdade de acesso e oportunidade para meninas e mulheres 

portadoras de deficiências.   

 



 

 

 Outro documento importante é a Carta para o Terceiro Milênio, aprovada em 1999, 

que tinha como preocupação, garantir os direitos humanos de qualquer um na sociedade, 

fazendo com que sejam protegidos e reconhecidos, pois ainda se encontram seguimentos 

inteiros da população mundial que tem seus direitos básicos negados, dentre os quais, muitos 

dos 600 milhões de pessoas da população mundial têm algum tipo de deficiência. A Carta 

para o Terceiro Milênio apresenta como objetivos: 

 

[...] um mundo onde as oportunidades iguais para pessoas com deficiência se tornem 

uma consequência natural de políticas e leis sábias que apoiem o acesso a, e a plena 

inclusão, em todos os aspectos da sociedade. O progresso científico e social no 

século 20 aumentou a compreensão sobre o valor único e inviolável de cada vida. 

Contudo, a ignorância, o preconceito, a superstição e o medo ainda dominam grande 

parte das respostas da sociedade à deficiência. No Terceiro Milênio, nós precisamos 

aceitar a deficiência como uma parte comum da variada condição humana [...]. 

 

No mesmo sentido, a Convenção da Guatemala foi uma convenção interamericana, 

que ocorreu em 26 de maio de 1999 na Guatemala, com o objetivo de prevenir e eliminar toda 

e qualquer forma de discriminação da pessoa com deficiência, proporcionando sua integração 

na sociedade, onde [...] as pessoas portadoras de deficiência tem os mesmos direitos humanos 

e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não 

ser submetidas à discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da 

igualdade[...]. 

A Convenção ainda afirma que osEstados-Parte devem se comprometer a toma 

medidas que são devidamente especificadas pelo documento da Convenção: 

 

1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de 

qualquer outra natureza, que sejam necessárias para eliminar a discriminação contra 

as pessoas portadoras de deficiência e proporcionar a sua plena integração à 

sociedade, entre as quais as medidas abaixo enumeradas, que não devem ser 

consideradas exclusivas:a) medidas das autoridades governamentais e/ou entidades 

privadas paraeliminar progressivamente a discriminação e promover a integração na 

prestação ou fornecimento de bens, serviços, instalações, programas e atividades, 

tais como o emprego, o transporte, as comunicações, a habitação, o lazer, a 

educação, o esporte, oacesso à justiça e aos serviços policiais e as atividades 

políticas e de administração; 

 

 Os membros da Convenção também deveriam se comprometer com a estrutura física, 

devendo ser tomadas inúmeras medidas para facilitar o acesso das pessoas, tais como: 

 

b) medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que venham a ser 

construídosou fabricados em seus respectivos territórios facilitem o transporte, a 

comunicação e o acesso das pessoas portadoras de deficiência;  

c) medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arquitetônicos, de 

transporte e comunicações que existam, com a finalidade de facilitar o acesso e uso 



 

 

por parte das pessoas portadoras de deficiência; ed) medidas para assegurar que as 

pessoas encarregadas de aplicar esta Convenção e a legislação interna sobre esta 

matéria estejam capacitadas a fazê-lo. 

 

Nos anos 2001 surgiram mais documentos que fazemparte do cenário da educação 

especial, na data de 05 de junho, a Declaração Internacional de Montreal sobre 

Inclusãoafirmando que a comunidade internacional, liderada pela Organização das Nações 

Unidas, reconheceu que havia necessidade de garantias adicionais de acesso para certos 

grupos, sendo assim, foi feita uma parceria entre governos, trabalhadores e sociedade civil, 

com o objetivo de desenvolverem políticas e práticas inclusivas. A Declaração afirma que:  

 

O acesso igualitário a todos os espaços da vida é um pré-requisito para os direitos 

humanos universais e liberdades fundamentais das pessoas.O esforço rumo a uma 

sociedade inclusiva para todos é a essência do desenvolvimento social sustentável. 

(...)O Congresso Internacional "Sociedade Inclusiva”, convocado pelo 

ConselhoCanadensedeReabilitação e Trabalho, apela aos governos, empregadores e 

trabalhadores bem como à sociedade civil para que se comprometam com, e 

desenvolvam o desenho inclusivo em todos os ambientes, produtos e serviços. 

 

 Estes documentos foram e são de extrema valia para o campo da educação e para as 

demais áreas da sociedade, pois vêm afirmar o espaço pertencente àqueles que por muito 

tempo foram esquecidos, deixados de lado. O Brasil faz uso de alguns documentos 

internacionais para a criação de políticas nacionais para a inclusão, como exemplo a 

Declaração de Salamanca e a Convenção da Guatemala. Estes documentos internacionais têm 

importância no que diz respeito a garantia dos direitos da pessoa deficiente, pois os países 

membros devem se encaixar nas diretrizes estabelecidas nos documentos criados por meios de 

convenções onde concordaram com o que ali foi decidido. 

 

2.2 Legislação Nacional 

 

Partindo dos documentos redigidos em âmbito internacional, surgiram os documentos 

nacionais, que norteiam a Educação Especial no Brasil, proporcionando atendimento por 

imposição da legislação. Obrigatoriedade criada nas legislações que tratam dessas políticas 

públicas de inclusão. Esse é o esforço nacional para assegurar uma sociedade inclusiva para 

todos. 

 

2.2.1 Leis 

 



 

 

No Brasil, alegislação pertinente a Educação Especial tem início com a primeira Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação (LDB)nº. 4.024 promulgada em 1961, que apresenta a 

Educação Especial como a Educação dos Excepcionais, onde foram reservados dois artigos, 

art. 88 e art. 89, que tem a responsabilidade de sintetizar o papel desta educação que deveria 

enquadrar os excepcionais no sistema geral de educação, com a intenção de integrá-los na 

sociedade. As instituições privadas de ensino, aprovadas pelos Conselhos de Educação, 

receberiam incentivos do governo para seguir o mesmo sistema implantado na rede pública. 

 Em 1971 a segunda LDB nº. 5.692, reservava apenas um artigo referindo-se à 

Educação Especial, onde o art. 9º. afirmava: 

 

Art. 9º. Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se 

encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 

superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas 

pelos competentes Conselhos de Educação. 

Nesta LDB são especificados os alunos que se enquadravam na Educação Especial, 

comparando com a LDB de 1961, que se referia a eles como excepcionais.  

A Constituição Federal de 1988 afirma que a educação deve ser oferecida em 

condições de igualdade para todos, no seu artigo 206: 

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino; 

 

No ano de 1989 a Lei nº. 7.853 dispõe sobre a integração da pessoa deficiente na 

sociedade e a oferta de Educação Especial por escolas públicas e privadas. 

Em 1990 a Lei nº. 8.069, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), garante atendimento especializado à criança especial nas escolas regulares de ensino.  

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando o 

plenodesenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho assegurando-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino. 
 

No ano de 1994, foi criada a Lei nº. 8.859 que é responsável por garantir a 

participação do aluno especial nas atividades de estágio, onde o artigo 1º afirma: 

 



 

 

Art. 1º - As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração 

Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos 

regularmentematriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. 

 

Em 1996 foi criada a nova LDB, Lei nº 9.394/96, que reserva para a educação especial 

um capítulo específico, com os artigos 58, 59 e 60 onde garante os direitos da pessoa com 

deficiência quanto à educação, desde ambiente adequado até professores preparados. A Lei 

deixa definido o que se entende por Educação Especial no seguinte artigo: 

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 

deeducação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 

paraeducandos portadores de necessidades especiais. 

 

No ano de 2000, foi criada a Lei nº. 10.098, que estabelece e promove a acessibilidade 

da pessoa deficiente, sendo assim, promove a inclusão da mesma na escola. Essa Lei 

estabelece quais critérios devem ser usados para promover a acessibilidade das pessoas com 

deficiência: 

 

Art. 1º. Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 

mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, 

nomobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte 

e decomunicação. 

 

 Em seguida em 2001 é criada a Lei nº. 10.172, o Plano Nacional de Educação (PNE), 

onde foram expostas metas e objetivos para a educação especial, afirma ainda que a Educação 

Especial, [...] “como modalidade de educação escolar”, deveria ser promovida em todos os 

diferentes níveis de ensino e que “a garantia de vagas no ensino regular para os diversos graus 

e tipos de deficiência” (Todos Pela Educação). 

As metas do PNE pretendiam garantir a educação das pessoas com deficiência, 

objetivando: 

 

1. Organizar, em todos os Municípios e em parceria com as áreas de saúde e 

assistência, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação precoce 

(interação educativa adequada) para as crianças com necessidades educacionais 

especiais, em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, 

especialmente creches. 

 

O plano ainda previa metas para a formação de professores, exigindo sua qualificação 

para atender os alunos com deficiência: 

 

19. Incluir nos currículos de formação de professores, nos níveis médio e superior, 

conteúdos e disciplinas específicas para a capacitação ao atendimento dos alunos 

especiais. 



 

 

20. Incluir ou ampliar, especialmente nas universidades públicas, habilitação 

específica, em níveis de graduação e pós-graduação, para formar pessoal 

especializado em educação especial, garantindo, em cinco anos, pelo menos um 

curso desse tipo em cada unidade da Federação. 

 

No ano seguinte, a Lei nº. 10.436/2002 regulamentou a Língua Brasileira de Sinais 

(Libras), deixando claro sua importância e necessidade no artigo 1º, que afirma: 

 

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 

Brasileirade Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 

associados.Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a 

forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-

motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 

transmissão deideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

 

No ano de 2004 a Lei nº. 10.845 estabeleceu um programa de complementação do 

atendimento educacional especializado para o atendimento dos deficientes, garantindo no seu 

1º artigo: 

 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, Programa de Complementação ao Atendimento Educacional 

Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência - PAED, em cumprimento do 

disposto no inciso III do art. 208 da Constituição, com os seguintes objetivos:  

I - garantir a universalização do atendimento especializado de educandos portadores 

de deficiência cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino 

regular;  

II - garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de deficiência 

nas classes comuns de ensino regular. 

 

 No ano de 2006 foi elaborado pelo MEC, junto de outros órgãos, um documento 

denominado Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, que apresenta metas que 

inserem a Educação Especial: 

 

9. fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a gênero, 

identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, pessoas com 

deficiências, entre outros, bem como todas as formas de discriminação e violações 

de direitos, assegurando a formação continuada dos(as) trabalhadores(as) da 

educação para lidar criticamente com esses temas; 

 

No ano seguinte, foi criado o Plano de Desenvolvimento da Educação, que visava a 

estrutura da escola, pensando na acessibilidade, e afirmando ainda: 

 

Contrariando a concepção sistêmica da transversalidade da educação especial nos 

diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, a educação não se estruturou na 

perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades educacionais especiais, 

limitando o cumprimento do princípio constitucional que prevê a igualdade de 

condições para o acesso e a permanência na escola e a continuidade nos níveis mais 

elevados de ensino (2007, p. 09). 

 



 

 

Em 2008, outro documento importante para a educação especial, a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que trouxe a história da 

educação inclusiva no Brasil com a finalidade da criação de política inclusivas, afirmando 

que: 

 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino evidenciam a 

necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas para 

superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate acerca da 

sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da exclusão. 

 

Em 2012, foi criada a Lei nº. 12.764 que é a Política Nacional de Proteção dos Direitos 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. No seu artigo 3º dá providências sobre essa 

educação: 

 

IV - o acesso:  

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social.  

Parágrafo único.  Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do 

espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso 

IV do art. 2
o
, terá direito a acompanhante especializado. 

 

No ano de 2014 foi redigido um novo Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei 

nº. 13.005, que contemplava novas metas a serem alcançadas na educação especial, quando 

pretendia: 

 

Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. (PNE, 2014, p. 33) 

 

A Lei nº. 13.146, de 06 de Julho de 2015, instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 

promover em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, com vistas a sua inclusão social e cidadania. 

A fundamentação que sustenta a criação desta Lei foi a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo, ratificado pelo Congresso Nacional por meio do 

Decreto Legislativo nº. 186, de 09 de Julho de 2008, em conformidade com o previsto no 

parágrafo 3º do art. 5º da Constituição Federal de 1988. 



 

 

Esta Lei define em seu art. 2º o que considera ser pessoa com deficiência da seguinte 

forma: 

 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade com as demais pessoas. 

§1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 

por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: (Vigência) 

I- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II- os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III- a limitação no desempenho de atividades;  

IV- a restrição de participação. 

 

 No art. 4º o Estatuto da Pessoa com Deficiência trata do direito de igualdade: “Toda 

pessoa com deficiência tem direito a igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 

sofrerá nenhuma espécie de discriminação.” Pelo menos, é o que pretende a legislação. 

 A Lei nº. 13.146 trata do direito da pessoa com deficiência à educação e assegura este 

direito no sistema educacional, em todos os níveis, ainda, em seu parágrafo único afirma ser 

dever do Estado, embora também de toda a sociedade e da família garantir esse direito, 

conforme seu artigo 27: 

 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 

forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizado. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 

sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a 

salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

  

 Observa-se então que esta Lei, no mesmo sentido da Constituição Federal de 1988, 

assegura o direito das pessoas com deficiência, garantindo a elas o direito à liberdade, à 

igualdade, à inclusão social e à cidadania. No âmbito da educação, garante o atendimento 

especializado, criação de sistemas educacionais inclusivos e outras medidas com a função de 

garantir o melhor acesso da pessoa com deficiência. 

 

2.2.2 Decretos, resoluções, portarias e pareceres 

 

Com relação aos documentos que regularizam a aplicação das leis, em âmbito mais 

restrito, surgem os decretos. 

Decreto nº. 186/08  aprovou o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e de seu Protocolo Facultativo. A declaração sobre os Direitos das Pessoas com 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/decreto186.pdf


 

 

Deficiência foi assinada em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, onde o documento deixa 

claro: 

 

a) relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 

reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de 

todos os membros da família humana como fundamento da liberdade, da justiça e da 

paz no mundo. 

 

O Decreto nº. 6.949 promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 

março de 2007.  

 

Art. 1º. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos 

tão inteiramente como neles se contem. 

 

A declaração dobre os Direitos das Pessoas com Deficiência descreveu todos os 

direitos da pessoa com deficiência, como: assistência médica e social, segurança, trabalho, 

educação, entre outros direitos reservados a eles. 

O Decreto nº. 6.094/07 dispôs sobre a implementação do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação. Este plano em colaboração com Municípios,Distrito 

Federal e Estado, com a participação das famíliase de toda comunidade, por meio de 

programas de assistência técnica e financeira, visa à mobilização da sociedade em busca de 

uma educação básica de qualidade. Será criado o Comitê Nacional do Compromisso Todos 

pela Educação, o artigo 6º informa sua responsabilidade: 

 

Art. 6º. Será instituído o Comitê Nacional do Compromisso Todos pela Educação, 

incumbido de colaborarcom a formulação de estratégias de mobilização social pela 

melhoria da qualidade da educação básica, quesubsidiarão a atuação dos agentes 

públicos e privados. 

 

O Decreto nº. 6.215/07 estabeleceu um compromisso entre a União, os Estados, os 

Municípios e o Distrito Federal, numa forma de cooperação para implantação de ações de 

inclusão: 

 

Estabelece o Compromisso pela Inclusão das Pessoas Deficientes, com vistas à 

implementação de ações de inclusão das pessoas com deficiência, por parte da união 

Federal, em regime de cooperação com Municípios, Estados e Distrito Federal, 

institui o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das Pessoas com Deficiência- 

CGPD, e dá outras providências. 

 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/decreto6949_seesp.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6094.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6215.htm


 

 

O Decreto nº. 6.571/08 dispôs sobre o atendimento educacional 

especializado,garantindo o apoio financeiro e técnico da União para os sistemas públicos de 

ensino de todo o país, Estados, Municípios e Distrito Federal. Afirmaem seu art. 1º.: 
 

Art. 1º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma deste Decreto, com a 

finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos alunos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação,matriculados na rede pública de ensino regular.  

 

 O Decreto nº 5.626/05 regulamentou a Lei 10.436 responsável pela inserção da 

Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e estabeleceu o conceito de pessoa surda como sendo: 

 

Art. 2º Para fins deste Decreto considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda 

auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, 

manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – 

Libras.  

 

O Decreto nº. 2.208/97  regulamentou o §2º do artigo 36 e os artigos 39 e 42 da Lei 

9.394/96 estabeleceu as Diretrizes e Bases da EducaçãoNacional no âmbito da educação 

profissional.  

O Decreto nº 3.298/99  regulamentou a Lei nº. 7.853, de 24 de outubro de 1989, que 

dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

consolidando as normas de proteção, e dá outras providências. Esse Decreto apresentou o 

conjunto de orientações que servirão de base para garantir os direitos das pessoas com 

deficiência: 

 

Art. 1º a Política Nacional para a Integração da pessoa Portadora de Deficiência 

compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o 

plenoexercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 

deficiência. 

 

O Decreto nº 914/93 apresentou as diretrizes da Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência. Esse Decreto determinou que se devesse incluir a pessoa 

com deficiência em todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação. Afirma o 

art. 5º: 

 

Art. 5º São diretrizes de Política Nacional para a Integração das Pessoa Portadora de 

Deficiência: 

III- Incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas, as suas peculiaridades, em 

todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, saúde, trabalho, à 

edificação pública, seguridade social, transporte, habitação, cultura, esporte e lazer. 

VIII- Proporcionar ao portador de deficiência qualificação profissional e 

incorporação ao mercado de trabalho. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2208.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0914.htm


 

 

 

O Decreto nº 3.076/99 criou o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (CONADE) que teve como objetivo zelar da implantação da Política Nacional 

para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, além de acompanhar o planejamento das 

políticas públicas e suas execuções. 

O Decreto nº 3.691/00 regulamentou a Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994, que 

dispôs sobre o transporte de pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte 

coletivo interestadual. 

O Decreto nº 3.952/01 criou o Conselho NacionaldeCombate à Discriminação, que é 

um órgão responsável por acompanhar e avaliar as políticas públicas que promovem a 

igualdade: 

 

Art. 2o Ao CNCD, órgão colegiado, integrante da estrutura básica do Ministério da 

Justiça, competepropor, acompanhar e avaliar as políticas públicas afirmativas de 

promoção da igualdade e da proteção dosdireitos de indivíduos e grupos sociais e 

étnicos afetados por discriminação racial e demais formas deintolerância. 
 

 

O Decreto nº 5.296/04regulamentou as Leis nº 10.048, de 08 de novembro de2000, 

que dá prioridade de atendimento às pessoas com deficiência, os idosos, gestantes, lactante, 

pessoas com crianças de colo e pessoas obesas. O Decreto também regulamentaa Lei nº 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, queestabelece normas gerais e critérios básicos para 

apromoção da acessibilidade das pessoas portadoras dedeficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outrasprovidências. 

O Decreto nº 3.956/01(Convenção da Guatemala) promulga a Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência, decretando o seu cumprimento: 

 

Art. 1º A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 

deDiscriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, apensa por cópia ao 

presenteDecreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

 

Além dos decretos que servem para integralizar as Leis, ainda há resoluções que 

regulamentam a Educação Especial. AResolução CNE/CP nº 1/02(Conselho Nacional de 

Educação Conselho Pleno) trata a respeito das Diretrizes Curriculares Nacionaispara a 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior: 

 

Art. 1º As diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de professores da 

educação básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 

constituem-se de um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3076.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3691.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3952.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3956.htm


 

 

observados na organização institucional e curricular de cada estabelecimento de 

ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação básica. 

 

A Resolução do Conselho Nacional de Educação Câmara de Educação Básica, 

CNE/CEB nº 2/01(instituiuas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica), que é definida no art. 3º como uma proposta pedagógica que assegure aos alunos 

deficientes recursos especiais para o seu aprendizado. O documento ainda esclareceu que esse 

atendimento escolar deveria se iniciar na educação infantil, desde as creches, como 

atendimento especializado; conforme seu art. 1º: 

 

Art. 1º a presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de 

alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em 

todas as suas etapas e modalidades. 

Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação 

infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação 

especial sempre que evidente, mediante avaliação e interação com a família e a 

comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado. 
 

 A Resolução do Conselho Nacional de Educação Conselho Pleno, CNE/CP nº 2/02 

instituiu a duração e a carga horária de cursos de licenciatura, de graduação plena, de 

formação de professores da educação básica em nível superior.  

A Resolução nº 02/81,autorizou a concessão de dilatação de prazo de conclusão do 

curso de graduação aosalunos portadores de deficiência física, afecções congênitas ou 

adquiridas. Afirma em seu art. 1º: 

 

Art.1º. Ficam as Universidades e os estabelecimentos isolados de ensino superior 

autorizados a conceder dilatação do prazo máximo estabelecidos para conclusão do 

curso de graduação que estejam cursando, aos alunos portadores de deficiências 

físicas, afecções congênitas ou adquiridas que importem na limitação de capacidade 

de aprendizagem. 

 

 A Resolução nº4/09 instituiu Diretrizes Operacionais para oAtendimento Educacional 

Especializado naEducação Básica, modalidade Educação Especial, criando o Atendimento 

Educacional Especializado - AEE, por meio da oferta de recursos de acessibilidade, 

facilitando a aprendizagem do aluno: 

 

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 

por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias 

queeliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e 

desenvolvimento de suaaprendizagem. 
 



 

 

Resolução nº. 05/87 que alterou a redação do Art. 1º da Resolução nº 2/81, responsável 

pelo prazo da conclusão do curso de graduação, ficando assim redigida: 

 

Art. 1º. Ficam as Universidades e os Estabelecimentos Isolados de EnsinoSuperior 

autorizados a conceder dilatação do prazo máximo estabelecido paraconclusão do 

curso de graduação, que estejam cursando, aos alunos portadoresde deficiências 

físicas assim como afecções, que importem em limitação dacapacidade de 

aprendizagem. Tal dilatação poderá ser igualmente concedida emcasos de força 

maior, devidamente comprovados, a juízo da instituição. 

 

Além das resoluções, existem também no âmbito nacional, Portarias, que servem para 

regulamentação de Leis e de Resoluções. A Portaria nº 976/06 que estipulou critérios de 

acessibilidade dos eventos do Ministério da Educação (MEC), sendo a acessibilidade definida 

pela Portaria n. 976/06: 

 

Art. 2º Considera-se acessibilidade as condições para a utilização, com segurança e 

autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas ou meios de 

comunicação e informação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida.  

 

Portaria nº. 1.793/94 quedispôs sobre a necessidade de complementar os currículos de 

formação de docentes e outros profissionais que interagem com pessoas com necessidades 

especiais, tais como: 

 

Art.1º. Recomendar a inclusão da disciplina “ASPECTOS ÉTICO-

POLITICOEDUCACIONAISDA NORMALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA 

PESSOA PORTADORA DENECESSIDADES ESPECIAIS”, prioritariamente, nos 

cursos de Pedagogia, Psicologia eem todas as Licenciaturas. 

 

 Esse artigo da Portaria nº 1.793/94 ainda não se encontra completamente efetivado, 

uma vez que tal disciplina não faz parte de todos os cursos de licenciatura. O art. 2º da 

Portaria 1.793/94 ainda dispõe: 

 

Art. 2º. Recomendar a inclusão de conteúdos relativos aos aspectos–Ético–Políticos–

Educacionais da Normalização e Integração da Pessoa Portadora de Necessidades 

Especiais nos cursos do grupo de Ciência da Saúde( Educação Física, Enfermagem 

,Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, Odontologia, 

TerapiaOcupacional), no Curso de Serviço Social e nos demais cursos superiores, de 

acordo comas suas especificidades. 
 

Portaria nº 3.284/03, dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras 

de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de 

credenciamento de instituições, conforme seu art. 1º : 

 



 

 

Art. 1º Determinar que sejam incluídos nos instrumentos destinados a avaliar as 

condições de oferta de cursos superiores, para fins de autorização e reconhecimento 

e decredenciamento de instituições de ensino superior, bem como para renovação, 

conformeas normas em vigor, requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de 

necessidadesespeciais. 

 

Portaria nº. 319/99 instituiu no Ministério da Educação, vinculada à Secretaria de 

Educação Especial/SEESP a Comissão Brasileira do Braille, de caráter permanente, 

estabelecendo que competisse a ela: 

 

Art. 3º - Compete à Comissão Brasileira do Braille:I - Elaborar e propor a política 

nacional para o uso, ensino e difusão do Sistema Braille emtodas as suas 

modalidades de aplicação, compreendendo especialmente a línguaportuguesa, a 

matemática e outras ciências exatas, a música e a informática; 

II - Propor normas e regulamentações concernentes ao uso, ensino e produção do 

Sistema Braille no Brasil, visando a unificação das aplicações do Sistema Braille, 

especialmente nas línguas portuguesa e espanhola. 

[...] 

 

Portaria nº 554/00aprovou o Regulamento Interno da Comissão Brasileira do Braille, 

dando diretrizes para o ensino e difusão do Sistema Braille. O art. 10º dispõe sobre: 

 

Art.10. Os membros da Comissão Brasileira do Braille, indicados pela Fundação 

Dorina Nowill para Cegos e pelo Instituto Benjamin Constant manterão o acervo 

técnico da Comissão, que compreende catálogos, manuais, tabelas e demais 

publicações de interesse para o uso do Sistema Braille, no Brasil e no exterior. 

 

APortaria nº 8/01 teve a função de avaliar e consolidar os procedimentos operacionais 

de estágio do ensino superior, ensino médio, educação profissional de nível médio ou de 

educação especial: 

 

§ 1° O estágio, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino e 

controladopela unidade de recursos humanos do órgão ou entidade solicitante, será 

planejado,executado, acompanhado e avaliado em conformidade com os currículos e 

deverápropiciar complementação de ensino e aprendizagem aos estudantes, 

constituindo-se eminstrumento de integração, de aperfeiçoamento técnico-cultural, 

científico e derelacionamento humano. 

 

O Parecer do Conselho Nacional de Educação Câmara de Educação Básica,CNE/CEB 

nº 17/2001 discute asDiretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, e 

explica o que são necessidades educacionais especiais para a escola:  

 

Todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar, podemapresentar 

necessidades educacionais, e seus professores, em geral, conhecem diferentes 

estratégias para dar respostas a elas. No entanto, existem necessidades educacionais 

querequerem, da escola, uma série de recursos e apoios de caráter mais 

especializado, queproporcionem ao aluno meio para acesso ao currículo. Essas são 

as chamadas necessidadeseducacionais especiais. 



 

 

 

Todos estes documentos regulamentam a Educação Especial de alguma maneira, 

contribuindo com o avanço das conquistas feitas até os dias de hoje, em benefício da 

igualdade e efetivação dos direitos da pessoa com deficiência. 

 

2.3 Quadro Resumo da Legislação Nacional para a Educação Especial 

 

As leis se encontram organizadas no seguinte quadro por ordem cronológica, 

mostrando como em cada período houve a necessidade da criação de leis que facilitassem a 

vida das pessoas com deficiência, com a finalidade de incluir todas as pessoas na sociedade. 

 

Legislação Nacional para a Educação Especial– Leis 

Número da Lei Data Ementa  

LDB nº 4.024 20/12/1961 Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

LDB nº 5.692 11/08/1971 Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Constituição Federal 05/10/1988 Representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 

Nacional Constituinte para instituir a seguinte CONSTITUIÇÃO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Lei nº 7.853 24/10/1989 Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 

integração social, sobre a Coordenadoria para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE institui a tutela 

jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 

disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes e dá 

outras providências. 

Lei nº 8.069 13/07/1990 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.859 23/03/1994 Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 

estendendo aos alunos de ensino especial o direito à participação 

em atividades de estágio. 

LDB nº 9. 394 20/12/1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Lei nº 10.098 19/12/2000 Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Lei 10.172 09/01/2001 Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. 

Lei nº 10.436 24/04/2002 Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras 

providências. 

Lei nº 10.845 05/03/2004 Institui o Programa de Complementação ao Atendimento 

Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência e 

dá outras providências. 

Lei nº 12.764 27/12/2012 A lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

Lei nº 13.005 25/06/2014 Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE  

Lei nº 13.146 06/07/2015 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

  

 



 

 

Os Decretos são estabelecidos para aprovar e regulamentar as leis que foram criadas 

com o intuito de contribuir com as conquistas realizadas, de garantir às pessoas com 

deficiência todos os seus direitos para conviver igualmente na sociedade. 

 

Legislação Nacional para a Educação Especial – Decretos 

Numero do decreto Data de criação Ementa 

Decreto nº 914/93  06/09/1993 Institui a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência, e dá outras providências. 

Decreto nº 2.208/97 17/04/1997 Regulamenta o § 2 º do art. 36 e os art. 39 a 42 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. 

Decreto nº 3.076/99 01/06/1999 Cria, no âmbito do Ministério da Justiça, o Conselho Nacional 

dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE, 

e dá outras providências. 

Decreto nº 3.298 20/12/1999 Regulamenta a Lei n
o
 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 

sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e 

dá outras providências. 

Decreto nº 3.691/00 19/12/2000 Regulamenta a Lei n
o
 8.899, de 29 de junho de 1994, que 

dispõe sobre o transporte de pessoas portadoras de deficiência 

no sistema de transporte coletivo interestadual. 

Decreto nº 3.952/01 04/10/2001 Dispõe sobre o Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação - CNCD. 

Decreto nº 3.956/01 08/10/2001 Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência. 

Decreto nº 5.296/04 02/12/2004 Regulamenta as Leis n
os

 10.048, de 8 de novembro de 2000, 

que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 

gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. 

Decreto nº 5.626/05 22/12/2005 Regulamenta a Lei n
o
 10.436, de 24 de abril de 2002, que 

dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 

da Lei n
o
10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Decreto nº 6.094/07 24/04/2007 Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação, pela União Federal, em 

regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e 

Estados e a participação das famílias e da comunidade, 

mediante programas e ações de assistência técnica e 

financeira, visando a mobilização social pela melhoria da 

qualidade da educação básica. 

Decreto nº 215/07  26/09/2007 Estabelece o Compromisso pela Inclusão das Pessoas com 

Deficiência, com vistas à implementação de ações de inclusão 

das pessoas com deficiência, por parte da União Federal, em 

regime de cooperação com Municípios, Estados e Distrito 

Federal, institui o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das 

Pessoas com Deficiência - CGPD, e dá outras providências. 

Decreto nº 186/08 09/07/2008 Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em 

Nova Iorque, em 30 de março de 2007. 

Decreto nº 6.571/08 17/09/2008 Dispõe sobre o atendimento educacional especializado, 

regulamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei n
o
 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao Decreto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0914.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2208.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3076.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3691.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3952.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3956.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6094.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6215.htm


 

 

n
o
 6.253, de 13 de novembro de 2007. 

Decreto nº 6.949  25/08/2009 Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

 

 

 Há também as resoluções, as portarias e os pareceres que servem para regulamentar as 

leis e os decretos, explicando sua instituição nos devidos órgãosonde serão aplicados. 

 

Legislação Nacional para a Educação Especial – Resoluções 

Número da Resolução Data Ementa 

Resolução nº 02/81 24/02/1981 Autoriza a concessão de dilatação de prazo de conclusão do curso 

de graduação aos alunos portadores de deficiência física, afecções 

congênitas ou adquiridas. 

Resolução nº 05/87 26/11/1987 Altera a redação do Artigo 1º da Resolução nº 2/81 

Resolução CNE/CEB 

nº 2/01 

11/09/2001 Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica. 

Resolução  

CNE/CP nº 1/02 

18/02/2002 Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. 

Resolução CNE/CP nº 

2/02 

19/02/2002 Institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de 

graduação plena, de formação de professores da Educação Básica 

em nível superior. 

Resolução nº4/09 02/10/2009 

 

Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 

Especial, criando o Atendimento Educacional Especializado –

AEE. 

 

 

Legislação Nacional para a Educação Especial – Portaria 

Número da Portaria Data Ementa 

Portaria nº 1.793/94 16/12/1994 Dispõe sobre a necessidade de complementar os currículos de 

formação de docentes e outros profissionais que interagem com 

pessoas com necessidades especiais. 

Portaria nº 319/99 26/02/1999 Diretrizes para o Sistema Braille 

Portaria nº 554/00 26/04/2000 Regulamenta a Comissão Brasileira do Braille 

Portaria nº 8/01 23/01/2001 Regulamentação da participação dos alunos nos estágios. 

Portaria nº 3.284/03 07/11/2003 Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras 

de deficiências, para instruir os processos de autorização e de 

reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições. 

Portaria nº 976/06 05/05/2006 Dispõe sobre os critérios de acessibilidade aos eventos do 

Ministério da Educação, conforme decreto 5296 de 2004. 

 

 

Legislação Nacional para a Educação Especial – Parecer 

Número do Parecer Data Ementa 

Parecer CNE/CEB nº 

17/2001 

03/07/2001 Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica. 

 

 

 

 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/decreto6949_seesp.pdf


 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 É evidente a importância de se estudar as políticas públicas relacionadas à educação 

para que, enquanto educadores e ou cidadãos, possam compreender e se informar sobre os 

direitos e os deveres, não permitindo, assim, que muitas situações passem despercebidas aos 

olhos de todos. Como afirmado no início do texto, por meio de Bobbio, não há tanto a 

necessidade de criação de novas leis, mas sim de se promover a efetivação das já existentes, e 

isso compete a todos. Mas para cobrar essa efetivação, é necessário conhecer as leis que já 

existem. 

 O caminho percorrido pela Educação Especial desde o início de sua discussão aos dias 

atuais foi longo, e é possível observar que ainda está distante de terminar. Se parar para 

analisar, faz pouco tempo que políticas públicas inclusivas foram criadas pensando nas 

pessoas com deficiência e, ainda assim, não contemplam totalmente suas reais necessidades, 

tornando-se documentos defasados ou não observados. 

 Não se pode negar a importância dos Pactos e Tratados Internacionais, tanto para 

criação de políticas públicas brasileiras quanto em outros países. Uma vez que fica evidente 

pelos documentos de muitos tratados que há uma preocupação por parte dos órgãos 

internacionais em tentar incluir as pessoas com deficiência nos vários aspectos da sociedade. 

 No Brasil, as políticas públicas de Educação Especial tentam tornar o aluno deficiente 

incluso na sociedade, começando na escola, onde ele deve ser recebido e atendido segundo a 

sua necessidade especial, por meio garantido em leis, decretos e legislações federais, estaduais 

e municipais. 

 Durante a pesquisa pôde-se perceber a dificuldade encontrada em localizar os 

documentos, por estarem dispersos em vários sites oficiais e alguns poucos livros, mais ainda 

quando a proposta era de reunir os documentos num único trabalho. 

 A legislação brasileira está dispersa em documentos que amparam os vários meios 

sociais em que as pessoas com deficiência possam conviver, sendo assim, reunir a 

documentação responsável pela Educação Especial foi tarefa difícil, mas selecionar e reunir 

em um único documento toda esta legislação foi o objetivo maior desta pesquisa, que se 

entende concretizado, embora consciente de que esse estudo deva continuar para ficar mais 

completo. Assim, espera-se que este trabalho possa servir de auxílio para novas pesquisas que 

tratem do assunto. 

 Ao final, fica patente a necessidade de uma pesquisa mais circunstanciada, pois ainda 

há muito trabalho a se fazer quando o assunto é a Educação Especial, principalmente, no 



 

 

estudo e aprofundamento da legislação que trata do tema, pois se pôde observar que este 

permeia vários campos educacionais, sociais e do trabalho. Enfim, em qualquer lugar onde 

pessoas estudem, vivam, trabalhem ou morem, lá estarão aqueles que precisam ser incluídos 

para que se sintam iguais na sua desigualdade; e é para isso que surgem as legislações que os 

amparam. É preciso que a sociedade observe e faça cumprir o direito de cada um com 

dignidade. É o que se espera. 
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ANEXOS 

LEI 4.024 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

TÍTULO X 

Da Educação de Excepcionais 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que fôr possível, enquadrar-se no sistema geral 

de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 

Art. 89. Tôda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais de educação, 

e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial 

mediante bôlsas de estudo, empréstimos e subvenções. 

 

LEI 5.692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e 

eu sanciono a seguinteLei: 

CAPÍTULO I 

Do Ensino de 1º e 2º graus 

Art. 1º O 

ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formaçãonecessária 

aodesenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorealização, preparação 

para o trabalho e para oexercício consciente da cidadania. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 

1982) 

§ 1º Paraefeito do que dispõem os arts. 176 e 178 da Constituição, entendesse por ensino 

primário a educaçãocorrespondente ao ensino de 1º grau e, por ensino médio, o de 2º grau. 

(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

§ 2º Oensino de 1º e 2º graus será ministrado obrigatoriamente na língua nacional. (Redação 

dada pela Lei nº7.044, de 1982) 

Art. 2° O ensino de 1º e 2º graus será ministrado em estabelecimentos criados ou 

reorganizados sob critérios queassegurem a plena utilização dos seus recursos materiais e 

humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ouequivalentes. 

Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de cada estabelecimento 

do ensino seráregulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo órgão próprio do 

sistema, com observância de normas fixadaspelo respectivo Conselho de Educação. 

Art. 3° Sem prejuízo de outras soluções que venham a ser adotadas, os sistemas de ensino 

estimularão, nomesmo estabelecimento, a oferta de modalidades diferentes de estudos 

integrados, por uma base comum e, na mesmalocalidade: 



 

 

a) a reunião de pequenos estabelecimentos em unidades mais amplas; 

b) a entrosagem e a intercomplementariedade dos estabelecimentos de ensino entre si ou com 

outras instituiçõessociais, a fim de aproveitar a capacidade ociosa de uns para suprir 

deficiências de outros; 

c) a organização de centros interescolares que réunam serviços e disciplinas ou áreas de 

estudo comuns a váriosestabelecimentos. 

Art. 4º Oscurrículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo comum, obrigatório em 

âmbito nacional, e umaparte diversificada para atender, conforme as necessidades e 

possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aosplanos dos estabelecimentos de ensino e 

às diferenças individuais dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de1982) 

§ 1º Apreparação para o trabalho, como elemento de formação integral do aluno, será 

obrigatória no ensino de 1ºe 2º graus e constará dos planos curriculares dos estabelecimentos 

de ensino. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de1982) 

§ 2º Àpreparação para o trabalho, no ensino de 2º grau, poderá ensejar habilitação 

profissional, a critério doestabelecimento de ensino. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 

1982) 

§ 3º No ensino de 1º e 2º graus, darseá especial relevo ao estudo da língua nacional, como 

instrumento decomunicação e como expressão da cultura brasileira. (Redação dada pela Lei nº 

7.044, de 1982) 

Art. 5º Oscurrículos plenos de cada grau de ensino, constituídos por matérias tratadas sob a 

forma de atividades,áreas de estudo e disciplinas, com as disposições necessárias ao seu 

relacionamento, ordenação e seqüência, serão estruturados pelos estabelecimentos de ensino. 

(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Parágrafo único Naestruturação dos currículos serão observadas as seguintes prescrições: 

(Incluído pela Lei nº7.044, de 1982) 

a) as matérias relativas ao núcleo comum de cada grau de ensino serão fixadas pelo Conselho 

Federal deEducação; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

b) as matérias que comporão a parte diversificada do currículo de cada estabelecimento serão 

escolhidas combase em relação elaborada pelos Conselhos de Educação, para os respectivos 

sistemas de ensino; (Incluído pela Lei nº7.044, de 1982) 

c) o estabelecimento de ensino poderá incluir estudos não decorrentes de matérias 

relacionadas de acordo com aalínea anterior; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 



 

 

d) as normas para o tratamento a ser dado à preparação para o trabalho, referida no § 1º do 

artigo anterior, serãodefinidas, para cada grau, pelo Conselho de Educação de cada sistema de 

ensino; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

e) para oferta de habilitação, profissionalsão exigidos mínimos de conteúdo e duração a serem 

fixados peloConselho Federal de Educação; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

f) para atender às peculiaridades regionais, os estabelecimentos de ensino poderão oferecer, 

outras habilitaçõesprofissionais para as quais não haja mínimo de conteúdo e duração 

previamente estabelecidos na forma da alíneaanterior. (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 6º Ashabilitações profissionais poderão ser realizadas em regime de cooperação com 

empresas e outrasentidades públicas ou privadas. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Parágrafo único Acooperação quando feita sob a forma de estágio, mesmo remunerado, não 

acarretar para asempresas ou outras entidades vinculo, algum de emprego com os estagiários, 

e suas obrigações serão apenas asespecificadas no instrumento firmado com o 

estabelecimento de ensino. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação 

Artística e Programasde Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, 

observado quanto à primeira o disposto noDecretoLein. 369, de 12 de setembro de 1969. 

(Vide Decreto nº 69.450, de 1971) 

Parágrafo único. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais dosestabelecimentos oficiais de 1º e 2º graus. 

Art. 8º Aordenação do currículo será feita por séries anuais de disciplinas, áreas de estudo ou 

atividades, demodo a permitir, conforme o plano e as possibilidades do estabelecimento, a 

inclusão de opções que atendam àsdiferenças individuais dos alunos. (Redação dada pela Lei 

nº 7.044, de 1982) 

§ 1º Admitirse á a organização semestral, no ensino de 1º e 2º graus e, no de 2º grau, a 

matrícula por disciplina,sob condição que assegure o relacionamento, a ordenação e a 

seqüência dos estudos. (Redação dada pela Lei nº 7.044,de 1982) 

§ 2º Em qualquer grau, poderão organizar se classes que reunam alunos de diferentes séries e 

de equivalentesníveis de adiantamento, para o ensino de línguas estrangeiras e de outras 

disciplinas, áreas de estudo e atividades emque tal solução se aconselhe. (Redação dada pela 

Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 9º OS alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em 

atraso considerávelquanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber 



 

 

tratamento especial, de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 

Educação. 

Art. 10. Será instituída obrigatòriamente a Orientação Educacional, incluindo aconselhamento 

vocacional, em cooperação com os professôres, a família e a comunidade. 

Art. 11. O ano e o semestre letivos, independentemente do ano civil, terão, no mínimo, 180 e 

90 dias de trabalhoescolar efetivo, respectivamente, excluído o tempo reservado às provas 

finais, caso estas sejam adotadas. 

1° Os estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus funcionarão entre os períodos letivos 

regulares para, além deoutras atividades, proporcionar estudos de recuperação aos alunos de 

aproveitamento insuficiente e ministrar, emcaráter intensivo, disciplinas, áreas de estudo e 

atividades planejadas com duração semestral, bem como desenvolverprogramas de 

aperfeiçoamento de professôres e realizar cursos especiais de natureza supletiva. 

2º Na zona rural, o estabelecimento poderá organizar os períodos letivos, com prescrição de 

férias nas épocas doplantio e colheita de safras, conforme plano aprovado pela competente 

autoridade de ensino. 

Art. 12 Oregimento escolar regulará a substituição de uma disciplina, área de estudo ou 

atividade por outra a que se atribua idêntico ou equivalente valor formativo, excluídas as que 

resultem do núcleo comum e, quando for o caso,dos mínimos fixados pelo Conselho Federal 

de Educação para as habilitações profissionais. (Redação dada pela Lei nº7.044, de 1982) 

Parágrafo único Caberáaos Conselhos de Educação fixar, para os estabelecimentos de ensino 

situados nasrespectivas jurisdições, os critérios gerais que deverão presidir ao aproveitamento 

de estudo definidos neste artigo.(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 13. A transferência do aluno de um para outro estabelecimento farse á pelo núcleo 

comum fixado em âmbito nacional e, quando fôr o caso, pelos mínimos estabelecidos para as 

habilitações profissionais, conforme normasbaixadas pelos competentes Conselhos de 

Educação. 

Art. 14. A verificação do rendimento escolar ficará, na forma regimental, a cargo dos 

estabelecimentos,compreendendo a avaliação do aproveitamento e a apuração da assiduidade. 

1º Na avaliação do aproveitamento, a ser expressa em notas ou menções, preponderarão os 

aspectos qualitativos sôbre os quantitativos e os resultados obtidos durante o período letivo 

sôbre os da prova final, caso esta seja exigida. 

2º O aluno de aproveitamento insuficiente poderá obter aprovação mediante estudos de 

recuperação proporcionados obrigatòriamente pelo estabelecimento. 

3º Terse á como aprovado quanto à assiduidade: 



 

 

a) o aluno de freqüência igual ou superior a 75% na respectiva disciplina, área de estudo ou 

atividade; 

b) o aluno de freqüência inferior a 75% que tenha tido aproveitamento superior a 80% da 

escala de notas oumenções adotadas pelo estabelecimento; 

c) o aluno que não se encontre na hipótese da alínea anterior, mas com freqüência igual ou 

superior, ao mínimoestabelecido em cada sistema de ensino pelo respectivo Conselho de 

Educação, e que demonstre melhoria deaproveitamento após estudos a título de recuperação. 

4º Verificadas as necessárias condições, os sistemas de ensino poderão admitir a adoção de 

critérios quepermitam avanços progressivos dos alunos pela conjugação dos elementos de 

idade e aproveitamento. 

Art. 15. O regimento escolar poderá admitir que no regime seriado, a partir da 7ª série, o 

aluno seja matriculadocom dependência de uma ou duas disciplinas, áreas de estudo ou 

atividade de série anterior, desde que preservada as seqüência do currículo. 

Art. 16 Caberáaos estabelecimentos de ensino expedir os certificados de conclusão de série, 

de disciplinas ougrau escolar, e os diplomas ou certificados correspondentes às habilitações 

profissionais. (Redação dada pela Lei nº7.044, de 1982) 

CAPÍTULO II 

Do Ensino de 1º Grau 

Art. 17. O ensino de 1º grau destinasse à formação da criança e do pré adolescente, variando 

em conteúdo e métodos segundo as fases de desenvolvimento dos alunos. 

Art. 18. O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e compreenderá, anualmente, 

pelo menos 720horas de atividades. 

Art. 19. Para o ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade mínima de sete anos. 

§ 1º As normas de cada sistema disporão sôbre a possibilidade de ingresso no ensino de 

primeiro grau de alunoscom menos de sete anos de idade. 

§ 2º Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam 

convenienteeducação em escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes. 

Art. 20. O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, cabendo aos Municípios 

promover, anualmente, olevantamento da população que alcance a idade escolar e proceder à 

sua chamada para matrícula. 

Parágrafo único. Nos Estados, no Distrito Federal, nos Territórios e nos Municípios, deverá a 

administração doensino fiscalizar o cumprimento da obrigatoriedade escolar e incentivar a 

freqüência dos alunos. 

CAPÍTULO III 



 

 

Do Ensino de 2º Grau 

Art. 21. O ensino de 2º grau destinaseà formação integral do adolescente. 

Parágrafo único. Para ingresso no ensino de 2º grau, exigirse á a conclusão do ensino de 1º 

grau ou de estudosequivalentes. 

Art. 22 Oensino de 2º grau terá a duração mínima de 2.200 (duas mil e duzentas) horas de 

trabalho escolarefetivo e será desenvolvido em pela menos três séries anuais. (Redação dada 

pela Lei nº 7.044, de 1982) 

§ 1º Quandose tratar de habilitação profissional, esse mínimo poderá ser ampliado pelo 

Conselho Federal deEducação, de acordo com a natureza e o nível dos estudos pretendidos. 

(Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

§ 2º Medianteaprovação dos respectivos Conselhos de Educação, os sistemas de ensino 

poderão admitir que,no regime de matrícula por disciplina, o aluno possa concluir em dois 

anos, no mínimo, a cinco, no máximo, os estudoscorrespondente a três séries da escola de 2º 

grau. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 7.044, de 1982) 

CAPÍTULO IV 

Do Ensino Supletivo 

Art. 24. O ensino supletivo terá por finalidade: a) suprir a escolarização regular para os 

adolescentes e adultos que não a tenham seguido ou concluído na idadeprópria; 

b) proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou atualização 

para os que tenhamseguido o ensino regular no todo ou em parte. 

Parágrafo único. O ensino supletivo abrangerá cursos e exames a serem organizados nos 

vários sistemas deacôrdo com as normas baixadas pelos respectivos Conselhos de Educação. 

Art. 25. O ensino supletivo abrangerá, conforme as necessidades a atender, desde a iniciação 

no ensino de ler,escrever e contar e a formação profissional definida em lei específica até o 

estudo intensivo de disciplinas do ensinoregular e a atualização de conhecimentos. 

§ 1º Os cursos supletivos terão estrutura, duração e regime escolar que se ajustem às suas 

finalidades próprias eao tipo especial de aluno a que se destinam. 

§ 2º Os cursos supletivos serão ministrados em classes ou mediante a utilização de rádios, 

televisão,correspondência e outros meios de comunicação que permitam alcançar o maior 

número de alunos. 

Art. 26. Os exames supletivos compreenderão a parte do currículo resultante do núcleo 

comum, fixado peloConselho Federal de Educação, habilitando ao prosseguimento de estudos 



 

 

em caráter regular, e poderão, quandorealizadas para o exclusivo efeito de habilitação 

profissional de 2º grau, abranger somente o mínimo estabelecido pelomesmo Conselho. 

§ 1º Os exames a que se refere êste artigo deverão realizarse: 

a) ao nível de conclusão do ensino de 1º grau, para os maiores de 18 anos; 

b) ao nível de conclusão do ensino de 2º grau, para os maiores de 21 anos. 

§ 2º Os exames supletivos ficarão a cargo de estabelecimentos oficiais ou reconhecidos 

indicados nos váriossistemas, anualmente, pelos respectivos Conselhos de Educação. 

§ 3º Os exames supletivos poderão ser unificados na jurisdição de todo um sistema de ensino, 

ou parte dêste, de acôrdo com normas especiais baixadas pelo respectivo Conselho de 

Educação. 

Art. 27. Desenvolverseão, ao nível de uma ou mais das quatro últimas séries do ensino de 1º 

grau, cursos deaprendizagem, ministrados a alunos de 14 a 18 anos, em complementação da 

escolarização regular, e, a êsse nível ou ao de 2º grau, cursos intensivos de qualificação 

profissional. 

Parágrafo único. Os cursos de aprendizagem e os de qualificação darão direito a 

prosseguimento de estudosquando incluírem disciplinas, áreas de estudo e atividades que os 

tornem equivalentes ao ensino regular conformeestabeleçam as normas dos vários sistemas. 

Art. 28. Os certificados de aprovação em exames supletivos e os relativos à conclusão de 

cursos deaprendizagem e qualificação serão expedidos pelas instituições que os mantenham. 

CAPÍTULO V 

Dos Professôres e Especialistas 

Art. 29. A formação de professôres e especialistas para o ensino de 1º e 2º graus será feita em 

níveis que seelevem progressivamente, ajustandoseàs diferenças culturais de cada região do 

País, e com orientação que atendaaos objetivos específicos de cada grau, às características das 

disciplinas, áreas de estudo ou atividades e às fases dedesenvolvimento dos educandos. 

Art. 30 Exigirse á como formação mínima para o exercício de magistério: (Redação dada pela 

Lei nº 7.044, de1982) 

a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau; (Redação dada pela 

Lei nº 7.044, de1982) 

b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau superior, ao nível de 

graduação,representada por licenciatura de 1º grau, obtida em curso de curta duração; 

(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso superior de 

graduação correspondentea licenciatura plena. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 



 

 

§ 1º Osprofessores a que se refere alínea "a" poderão lecionar na 5ª e 6ª séries do ensino de 1º 

grau, medianteestudos adicionais cujos mínimos de conteúdo e duração serão fixados pelos 

competentes Conselhos de Educação. 

(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

§ 2º Osprofessores a que se refere a alínea "b" poderão alcançar, no exercício do magistério, a 

2ª série doensino de 2º grau mediante estudos adicionais no mínimo, a um ano letivo. 

(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

§ 3º Osestudos adicionais referidos nos parágrafos anteriores poderão ser objeto de 

aproveitamento em cursosulteriores. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 31. As licenciaturas de 1º grau e os estudos adicionais referidos no § 2º do artigo anterior 

serão ministradosnas universidades e demais instituições que mantenham cursos de duração 

plena. 

Parágrafo único. As licenciaturas de 1º grau e os estudos adicionais, de preferência nas 

comunidades menores,poderão também ser ministradas em faculdades, centros, escolas, 

institutos e outros tipos de estabelecimentos criado sou adaptados para êsse fim, com 

autorização e reconhecimento na forma da lei. 

Art. 32. O pessoal docente do ensino supletivo terá preparo adequado às características 

especiais dêsse tipo de ensino, de acôrdo com as normas estabelecidas pelos Conselhos de 

Educação. 

Art. 33. A formação de administradores, planejadores, orientadores, inspetores, supervisores e 

demaisespecialistas de educação será feita em curso superior de graduação, com duração 

plena ou curta, ou de pósgraduação. 

Art. 34. A admissão de professôres e especialistas no ensino oficial de 1º e 2º graus farse á 

por concurso públicode provas e títulos, obedecidas para inscrição as exigências de formação 

constantes desta Lei. 

Art. 35. Não haverá qualquer distinção, para efeitos didáticos e técnicos, entre os professôres 

e especialistas subordinados ao regime das leis do trabalho e os admitidos no regime do 

serviço público. 

Art. 36. Em cada sistema de ensino, haverá um estatuto que estruture a carreira de magistério 

de 1º e 2º graus,com acessos graduais e sucessivos, regulamentando as disposições específicas 

da presente Lei e complementandoasno quatro da organização própria do sistema. 

Art. 37. A admissão e a carreira de professôres e especialistas, nos estabelecimentos 

particulares de ensino de 1ºe 2º graus, obedecerão às disposições específicas desta Lei, às 



 

 

normas constantes obrigatòriamente dos respectivos regimentos e ao regime das Leis do 

Trabalho. 

Art. 38. Os sistemas de ensino estimularão, mediante planejamento apropriado, o 

aperfeiçoamento e atualização constantes dos seus professôres e especialistas de Educação. 

Art. 39. Os sistemas de ensino devem fixar a remuneração dos professôres e especialistas de 

ensino de 1º e 2ºgraus, tendo em vista a maior qualificação em cursos e estágios de formação, 

aperfeiçoamento ou especialização, semdistinção de graus escolares em que atuem. 

Art. 40. Será condição para exercício de magistério ou especialidade pedagógica o registro 

profissional, em órgãodo Ministério da Educação e Cultura, dos titulares sujeitos à formação 

de grau superior. 

CAPÍTULO VI 

Do Financiamento 

Art. 41. A educação constitui dever da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Territórios, dos Municípios, das emprêsas, da família e da comunidade em geral, que 

entrosarão recursos e esforços para promovêla e incentivála. 

Parágrafo único. Respondem, na forma da lei, solidàriamente com o Poder Público, pelo 

cumprimento do preceitoconstitucional da obrigatoriedade escolar, os pais ou responsáveis e 

os empregadores de tôda natureza de que osmesmos sejam dependentes. 

Art. 42. O ensino nos diferentes graus será ministrado pelos podêres públicos e, respeitadas as 

leis que o regulam,é livre à iniciativa particular. 

Art. 43. Os recursos públicos destinados à educação serão aplicados preferencialmente na 

manutenção edesenvolvimento do ensino oficial, de modo que se assegurem: 

a) maior número possível de oportunidades educacionais; 

b) a melhoria progressiva do ensino, o aperfeiçoamento e a assistência ao magistério e aos 

serviços de educação; 

c) o desenvolvimento científico e tecnológico. 

Art. 44. Nos estabelecimentos oficiais, o ensino de 1º grau é gratuito dos 7 aos 14 anos, e o de 

níveis ulteriores sêlo á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos e não tenham 

repetido mais de um ano letivo ou estudos correspondentes no regime de matrícula por 

disciplinas. 

Art. 45. As instituições de ensino mantidas pela iniciativa particular merecerão amparo 

técnico e financeiro do Poder Público, quando suas condições de funcionamento forem 

julgadas satisfatórias pelos órgãos de fiscalização, e asuplementação de seus recursos se 

revelar mais econômica para o atendimento do objetivo. 



 

 

Parágrafo único. O valor dos auxílios concedidos nos termos dêste artigo será calculado com 

base no número dematrículas gratuitas e na modalidade dos respectivos cursos, obedecidos 

padrões mínimos de eficiência escolar prèviamente estabelecidos e tendo em vista o seu 

aprimoramento. 

Art. 46. O amparo do Poder Público a quantos demonstrarem aproveitamento e provarem falta 

ou insuficiência de recursos farse á sob forma de concessão de bôlsas de estudo. 

Parágrafo único. Sòmente serão concedidas bôlsas de estudo gratuitas no ensino de 1º grau 

quando não houvervaga em estabelecimento oficial que o aluno possa freqüentar com 

assiduidade. 

Art. 47. As emprêsas comerciais, industriais e agrícolas são obrigadas a manter o ensino de 1º 

grau gratuito paraseus empregados e o ensino dos filhos dêstes entre os sete e os quatorze 

anos ou a concorrer para êsse fim mediante a contribuição do salário educação, na forma 

estabelecida por lei. 

Art. 48. O salárioeducaçãoinstituído pela Lei n. 4.440, de 27 de outubro de 1964, será devido 

por todas as emprêsas e demais entidades públicas ou privadas, vinculadas à Previdência 

Social, ressalvadas as exceçõesprevistas na legislação específica. 

Art. 49. As emprêsas e os proprietários rurais, que não puderem manter em suas glebas ensino 

para os seusempregados e os filhos dêstes, são obrigados, sem prejuízo do disposto no artigo 

47, a facilitarlhesa frequência àescola mais próxima ou a propiciar a instalação e o 

funcionamento de escolas gratuitas em suas propriedades. 

Art. 50. As emprêsas comerciais e industriais são ainda obrigadas a assegurar, em cooperação, 

condições deaprendizagem aos seus trabalhadores menores e a promover o preparo de seu 

pessoal qualificado. 

Art. 51. Os sistemas de ensino atuarão junto às emprêsas de qualquer natureza, urbanas ou 

agrícolas, que tenhamempregados residentes em suas dependências, no sentido de que 

instalem e mantenham, conforme dispuser orespectivo sistema e dentro das peculiaridades 

locais, receptores de rádio e televisão educativos para o seu pessoal. 

Parágrafo único. As entidades particulares que recebam subvenções ou auxílios do Poder 

Público deverão colaborar, mediante solicitação dêste, no ensino supletivo de adolescentes e 

adultos, ou na promoção de cursos eoutras atividades com finalidade educativocultural, 

instalando postos de rádio ou televisão educativos. 

Art. 52. A União prestará assistência financeira aos Estados e ao Distrito Federal para o 

desenvolvimento de seussistemas de ensino e organizará o sistema federal, que terá caráter 

supletivo e se estenderá por todo o País, nosestritos limites das deficiências locais. 



 

 

Art. 53. O Governo Federal estabelecerá e executará planos nacionais de educação que, nos 

têrmos do artigo 52,abrangerão os programas de iniciativa própria e os de concessão de 

auxílios. 

Parágrafo único. O planejamento setorial da educação deverá atender às diretrizes e normas 

do Plano Geraldo Govêrno, de modo que a programação a cargo dos órgãos da direção 

superior do Ministério da Educação e Cultura se integre harmônicamente nesse Plano Geral. 

Art. 54. Para efeito de concessão de auxílios, os planos dos sistemas de ensino deverão ter a 

duração de quatroanos, ser aprovados pelo respectivo Conselho de Educação e estar em 

consonância com as normas e critérios doplanejamento nacional da educação. 

§ 1º A concessão de auxílio federal aos sistemas estaduais de ensino e ao sistema do Distrito 

Federal visará acorrigir as diferenças regionais de desenvolvimento sócio econômico, 

tendo em vista renda "per capita" e população aser escolarizada, o respectivo estatuto do 

magistério, bem como a remuneração condigna e pontual dos professôres e oprogresso 

quantitativo e qualitativo dos serviços de ensino verificado no biênio anterior. 

§ 2º A concessão do auxílio financeiro aos sistemas estaduais e ao sistema do Distrito Federal 

farse á mediante convênio, com base em planos e projetos apresentados pelas respectivas 

administrações e aprovados pelos Conselhosde Educação. 

§ 3º A concessão de auxílio financeiro aos programas de educação dos Municípios, integrados 

nos planos estaduais, farse á mediante convênio, com base em planos e projetos apresentados 

pelas respectivas administrações eaprovados pelos Conselhos de Educação. 

Art. 55. Cabe à União organizar e financiar os sistemas de ensino dos Territórios, segundo o 

planejamento setorialda educação. 

Art. 56. Cabe à União destinar recursos para a concessão de bôlsas de estudo. 

§ 1º Aos recursos federais, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios acrescerão recursos 

próprios para omesmo fim. 

§ 2º As normas que disciplinam a concessão de bôlsas de estudo decorrentes dos recursos 

federais, seguirão asdiretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura, que 

poderá delegar a entidades municipais deassistência educacional, de que trata o § 2º do artigo 

62, a adjudicação dos auxílios. 

§ 3º O Programa Especial de Bôlsas de Estudo (PEBE) regerse á por normas estabelecidas 

pelo Ministério doTrabalho e Previdência Social. 

Art. 57. A assistência técnica da União aos sistemas estaduais de ensino e do Distrito Federal 

será prestada pelosórgãos da administração do Ministério da Educação e Cultura e pelo 

Conselho Federal de Educação. 



 

 

Parágrafo único. A assistência técnica incluirá colaboração e suprimento de recursos 

financeiros para preparação,acompanhamento e avaliação dos planos e projetos educacionais 

que objetivam o atendimento das prescrições do planos setorial de educação da União. 

Art. 58. A legislação estadual supletiva, observado o disposto no artigo 15 da Constituição 

Federal, estabeleceráas responsabilidades do próprio Estado e dos seus Municípios no 

desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá sôbre medidas que visem a tornar 

mais eficiente a aplicação dos recursos públicos destinados à educação. 

Parágrafo único. As providências de que trata êste artigo visarão à progressiva passagem para 

a responsabilidademunicipal de encargo e serviços de educação, especialmente de 1º grau, que 

pela sua natureza possam ser realizados mais satisfatòriamente pelas administrações locais. 

Art. 59. Aos municípios que não aplicarem, em cada ano, pelo menos 20% da receita 

tributária municipal no ensino de 1º grau aplicarse á o disposto no artigo 15, 3º, alínea f , da 

Constituição. 

Parágrafo único OsMunicípios destinarão à Educação e Cultura um mínimo de 20% (vinte por 

cento) dastransferências que lhes couberem no Fundo de Participação, na forma que vier a ser 

estabelecida em ato do PoderExecutivo. (Redação dada pela Lei nº 6.536, de 1976) 

Art. 60. É vedado ao Poder Público e aos respectivos órgãos da administração indireta criar ou 

auxiliarfinanceiramente estabelecimentos ou serviços de ensino que constituam duplicação 

desnecessária ou dispersãoprejudicial de recursos humanos, a juízo do competente Conselho 

de Educação. 

Art. 61. Os sistemas de ensino estimularão as emprêsas que tenham em seus serviços mães de 

menores de seteanos a organizar e manter, diretamente ou em cooperação, inclusive com o 

Poder Público, educação que preceda oensino de 1º grau. 

Art. 62. Cada sistema de ensino compreenderá obrigatòriamente, além de serviços de 

assistência educacional queassegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar 

entidades que congreguem professôres e pais de alunos, com o objetivo de colaborar para o 

eficiente funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 

1º Os serviços de assistência educacional de que trata êste artigo destinarseão, de preferência, 

a garantir ocumprimento da obrigatoriedade escolar e incluirão auxílios para a aquisição de 

material escolar, transporte, vestuário,alimentação, tratamento médico e dentário e outras 

formas de assistência familiar. 

2º O Poder Público estimulará a organização de entidades locais de assistência educacional, 

constituídas depessoas de comprovada idoneidade, devotadas aos problemas 

sócioeducacionaisque, em colaboração com a comunidade, possam incumbir se da execução 



 

 

total ou parcial dos serviços de que trata êste artigo, assim como da adjudicação de bôlsas de 

estudo. 

Art. 63. A gratuidade da escola oficial e as bôlsas de estudo oferecidas pelo Poder Público 

serão progressivamentesubstituídas, no ensino de 2º grau, pela concessão de bôlsas sujeitas à 

restituição. 

Parágrafo único. A restituição de que trata êste artigo poderá fazer se em espécie ou em 

serviços profissionais, naforma de que a lei determinar. 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Gerais 

Art. 64. Os Conselhos de Educação poderão autorizar experiências pedagógicas, com regimes 

diversos dosprescritos na presente Lei, assegurando a validade dos estudos assim realizados. 

Art. 65. Para efeito de registro e exercício profissional, o Conselho Federal de Educação 

fixará as normas de 

revalidação dos diplomas e certificados das habilitações, correspondentes ao ensino de 2º 

grau, expedidos porinstituições estrangeiras. 

Art. 66. Ficam automàticamente reajustadas, quanto à nomenclatura, as disposições da 

legislação anterior que permaneçam em vigor após a vigência da presente Lei. 

Art 67. Fica mantido o regime especial para os alunos de que trata o Decreto Lei n. 1.044, de 

21 de outubro de1969. 

Art. 68. O ensino ministrado nos estabelecimentos militares é regulado por legislação 

específica. 

Art. 69. O Colégio Pedro II, integrará o sistema federal de ensino. 

Art. 70. As administrações dos sistemas de ensino e as pessoas jurídicas de direito privado 

poderão instituir paraalguns ou todos os estabelecimentos de 1º e 2º graus por elas mantidos, 

um regimento comum que, assegurando aunidade básica estrutural e funcional da rêde, 

preserve a necessária flexibilidade didática de cada escola. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Transitórias 

Art. 71. Os Conselhos Estaduais de Educação poderão delegar parte de suas atribuições a 

Conselhos deEducação que se organizem nos Municípios onde haja condições para tanto. 

Art. 72. A implantação do regime instituído na presente Lei farse á progressivamente, 

segundo as peculiaridades, possibilidades e legislação de cada sistema de ensino, com 

observância do Plano Estadual de Implantação que deveráseguirsea um planejamento prévio 

elaborado para fixar as linhas gerais daquele, e disciplinar o que deva ter execuçãoimediata. 



 

 

Parágrafo único. O planejamento prévio e o Plano Estadual de Implantação, referidos neste 

artigo, deverão serelaborados pelos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino, dentro de 

60 dias o primeiro e 210 o segundo, a partirda vigência desta Lei. 

Art. 73. O Ministro da Educação e Cultura, ouvido o Conselho Federal de Educação, decidirá 

das questões suscitadas pela transição do regime anterior, para o que se institui na presente 

Lei, baixando os atos que a tanto se façam necessários. 

Art. 74. Ficam integrados nos respectivos sistemas estaduais os estabelecimentos particulares 

de ensino médio até agora vinculados ao sistema federal. 

Art. 75. Na implantação do regime instituído pela presente Lei, observarseão as seguintes 

prescrições em relação estabelecimentos oficiais e particulares de 1º grau: 

I as atuais escolas primárias deverão instituir, progressivamente, as séries que lhes faltam para 

alcançar oensino completo de 1º grau; 

II osatuais estabelecimentos que mantenham ensino ginasial poderão continuar a ministrar 

apenas as séries quelhes correspondem, redefinidas quanto à ordenação e à composição 

curricular, até que alcancem as oito da escola completa de 1º grau; 

III osnovos estabelecimentos deverão, para fins de autorização, indicar nos planos respectivos 

a forma pela qualpretendem desenvolver, imediata ou progressivamente, o ensino completo de 

1º grau. 

Art. 76 Apreparação para o trabalho no ensino de 1º grau, obrigatória nos termos da presente 

Lei, poderá ensejarqualificação profissional, ao nível da série realmente alcançada pela 

gratuidade escolar em cada sistema, paraadequação as condições individuais, inclinações e 

idade dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

Art. 77. Quando a oferta de professôres, legalmente habilitados, não bastar para atender às 

necessidades do ensino, permitirse á que lecionem, em caráter suplementar e a título precário: 

a) no ensino de 1º grau, até a 8ª série, os diplomados com habilitação para o magistério ao 

nível da 4ª série de 2ºgrau; 

b) no ensino de 1º grau, até a 6ª série, os diplomados com habilitação para o magistério ao 

nível da 3ª série de 2ºgrau; 

c) no ensino de 2º grau, até a série final, os portadores de diploma relativo à licenciatura de 1º 

grau. 

Parágrafo único. Onde e quando persistir a falta real de professôres, após a aplicação dos 

critérios estabelecidosneste artigo, poderão ainda lecionar: 

a) no ensino de 1º grau, até a 6ª série, candidatos que hajam concluído a 8ª série e venham a 

ser preparados emcursos intensivos; 



 

 

b) no ensino de 1º grau, até a 5ª série, candidatos habilitados em exames de capacitação 

regulados, nos váriossistemas, pelos respectivos Conselhos de Educação; 

c) nas demais séries do ensino de 1º grau e no de 2º grau, candidatos habilitados em exames 

de suficiênciaregulados pelo Conselho Federal de Educação e realizados em instituições 

oficiais de ensino superior indicados pelomesmo Conselho. 

Art. 78. Quando a oferta de professôres licenciados não bastar para atender às necessidades do 

ensino, osprofissionais diplomados em outros cursos de nível superior poderão ser registrados 

no Ministério da Educação eCultura, mediante complementação de seus estudos, na mesma 

área ou em áreas afins, onde se inclua a formaçãopedagógica, observados os critérios 

estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação. 

Art. 79. Quando a oferta de profissionais legalmente habilitados para o exercício das funções 

de direção dosestabelecimentos de um sistema, ou parte dêste, não bastar para atender as suas 

necessidades, permitir se á que as respectivas funções sejam exercidas por professôres 

habilitados para o mesmo grau escolar, com experiência demagistério. 

Art. 80. Os sistemas de ensino deverão desenvolver programas especiais de recuperação para 

os professôres sema formação prescrita no artigo 29 desta Lei, a fim de que possam atingir 

gradualmente a qualificação exigida. 

Art. 81. Os sistemas de ensino estabelecerão prazos, a contar da aprovação do Plano Estadual 

referido no artigo72, dentro dos quais deverão os estabelecimentos de sua jurisdição 

apresentar os respectivos regimentos adaptados àpresente Lei. 

Parágrafo único. Nos três primeiros anos de vigência desta Lei, os estabelecimentos oficiais 

de 1º grau, que não tenham regimento próprio, regularmente aprovado, deverão reger se por 

normas expedidas pela administração dossistemas. 

Art. 82. Os atuais inspetores federais de ensino poderão ser postos à disposição dos sistemas 

que necessitem desua colaboração, preferencialmente daquele em cuja jurisdição estejam 

lotados. 

Art. 83. Os concursos para cargos do magistério, em estabelecimentos oficiais, cujas 

inscrições foram encerradasaté a data da publicação desta Lei, serão regidos pela legislação 

citada nos respectivos editais. 

Art. 84. Ficam ressalvados os direitos dos atuais diretores, inspetores, orientadores e 

administradores deestabelecimentos de ensino, estáveis no serviço público, antes da vigência 

da presente Lei. 

Art 85. Permanecem, para todo o corrente ano, as exigências de idade e os critérios de exame 

supletivoconstantes da legislação vigente, na data da promulgação desta Lei. 



 

 

Art. 86. Ficam assegurados os direitos dos atuais professôres, com registro definitivo no 

Ministério da Educação,antes da vigência desta Lei.Art. 87. Ficam revogados os artigos de 

números 18, 21, 23 a 29, 31 a 65, 92 a 95, 97 a 99, 101 a 103, 105, 109,110, 113 e 116 da Lei 

n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, bem como as disposições de leis gerais e especiais 

queregulem em contrário ou de forma diversa a matéria contida na presente Lei. 

Art. 88. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 05 DE OUTUBRO DE 1988 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 

na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas, podendo ser dirigidos a escolas 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação. 

 

LEI N.º 7.853 DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 

 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 

Coordenadoria para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE, institui a 

tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 

Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 

Art. 2º. Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o 

pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao 

trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 

decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo Único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgão e entidades 

daadministração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e 



 

 

finalidade, aos assuntos objetos desta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente 

aviabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I – na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que 

abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e 

reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial em estabelecimentos 

públicos de ensino; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimentos públicos de 

ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial em nível pré-escolar e 

escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual 

ou superior a um (um) ano, educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais 

educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsa de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 

pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem ao sistema regular de ensino. 

 

LEI N.º 8069 DE 13 DE JULHO DE 1990 

 

Dispõe sobre o Estatuto da criança e do adolescente e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei. 

Capítulo IV 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando o pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho assegurando-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,preferencialmente 

na rede regular de ensino. 

 

LEI N.º 10.098 DE 23 DE MARÇO DE 1994 

 



 

 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade daspessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção daacessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,mediante a supressão de 

barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, nomobiliário urbano, na construção e 

reforma de edifícios e nos meios de transporte e decomunicação. 

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 

eautonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dostransportes 

e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiênciaou com 

mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade 

demovimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 

público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos 

eprivados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ouimpossibilite a 

expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ousistemas de 

comunicação, sejam ou não de massa; III - pessoa portadora de deficiênciaou com mobilidade 

reduzida: a que temporária ou permanentemente tem limitada suacapacidade de relacionar-se 

com o meio e de utilizá-lo; IV - elemento da urbanização:qualquer componente das obras de 

urbanização, tais como os referentes a pavimentação,saneamento, encanamentos para esgotos, 

distribuição de energia elétrica, iluminaçãopública, abastecimento e distribuição de água, 

paisagismo e os que materializam asindicações do planejamento urbanístico; V - mobiliário 

urbano: o conjunto de objetosexistentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 

adicionados aos elementos daurbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou 

traslado não provoquealterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes 

de sinalização esimilares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, 



 

 

quiosques equaisquer outros de natureza análoga; VI - ajuda técnica: qualquer elemento que 

facilite aautonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico. 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demaisespaços 

de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes,assim 

como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 

obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência dasmodificações, no sentido 

de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadorasde deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 

usocomunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, ospercursos 

de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar osparâmetros 

estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da AssociaçãoBrasileira de Normas 

Técnicas - ABNT. 

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardinse 

espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário eum 

lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou emespaços 

públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação depedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadorasde deficiência com 

dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em 

númeroequivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, 

devidamentesinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com 

asnormas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outroselementos 

verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço deacesso para 

pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir acirculação, e de modo 

que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 



 

 

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estarequipados com 

mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência,ou com mecanismo 

alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia depessoas portadoras de 

deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e apericulosidade da via assim 

determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locaisque 

permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou commobilidade 

reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao 

uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis àspessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação oureforma de 

edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão serobservados, pelo menos, 

os seguintes requisitos de acessibilidade: 

I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e aestacionamento de 

uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos decirculação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoasportadoras de deficiência com 

dificuldade de locomoção permanente; 

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de 

barreirasarquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de 

pessoaportadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas 

asdependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir osrequisitos 

de acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-seseus 

equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoaportadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similardeverão 

dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e delugares 

específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusiveacompanhante, de acordo 

com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso,circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 



 

 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadoresdeverão 

ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com asdependências 

de uso comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviçosanexos 

de uso comum e aos edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadorasde 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimentode 

acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados àinstalação de 

elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto quefacilitem a instalação de 

um elevador adaptado, devendo os demais elementos de usocomum destes edifícios atender 

aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política 

habitacionalregulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, 

conforme acaracterística da população local, para o atendimento da demanda de pessoas 

portadorasde deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos deacessibilidade 

estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação eestabelecerá 

mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas decomunicação e 

sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e comdificuldade de comunicação, 

para garantir-lhes o direito de acesso à informação, àcomunicação, ao trabalho, à educação, ao 

transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escritaem 

braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo decomunicação 

direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade decomunicação. 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano demedidas 

técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para 



 

 

garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras dedeficiência auditiva, na 

forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas,de 

transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agênciasde 

financiamento, fomentará programas destinados: 

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção dedeficiências; 

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para aspessoas 

portadoras de deficiência; 

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério 

da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, 

cuja execução será disciplinada em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, 

dotaçãoorçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 

arquitetônicasexistentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 

estejam sobsua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões debarreiras 

arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir doprimeiro ano de 

vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas 

àpopulação em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto 

àacessibilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou commobilidade 

reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens 

deinteresse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações 

necessáriasobservem as normas específicas reguladoras destes bens. 



 

 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 

terãolegitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de 

acessibilidadeestabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República 

 

LEI Nº 8.859 DE 23 DE MARÇO DE 1994 

 

Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, estendendo aos alunos de 

ensino especial o direito à participação em atividades de estágio. 

Art. 1º - As pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as 

.Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente 

matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. 

§1º - Os alunos a que se refere o “caput” deste artigo devem, comprovadamente, 

estarfreqüentando cursos de nível superior, profissionalizante de 2º grau, ou escolas 

deeducação especial. 

 

LEI Nº 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

 

LEI Nº 9394/96 – LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL - 

1996 

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58 . Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, paraeducandos 

portadores de necessidades especiais. 

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 

paraatender as peculiaridades da clientela de educação especial. 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados,sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível 

a suaintegração nas classes comuns do ensino regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixaetária de 

zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59 . Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 



 

 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, paraatender 

às suas necessidades; 

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para 

aconclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração paraconcluir 

em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, paraatendimento 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para aintegração desses 

educandos nas classes comuns; 

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida emsociedade, 

inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade deinserção no trabalho 

competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bemcomo para aqueles que 

apresentam uma habilidade superior nas áreas artística,intelectual ou psicomotora; 

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveispara o 

respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60 . Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios decaracterização 

das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuaçãoexclusiva em 

educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poderpúblico.Parágrafo único. 

O poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação doatendimento aos 

educandos com necessidades especiais na própria rede pública regularde ensino, 

independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.  

 

LEI N
o
 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1
o
 Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 

supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 

construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2
o
 Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes 

e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida;   

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.098-2000?OpenDocument


 

 

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade 

de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 

uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e 

privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou 

sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 

permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais 

como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 

energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 

que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 

modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 

semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 

toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 

acesso e o uso de meio físico. 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 

zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida;  (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)     (Vigência) 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 

à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas 

em:  (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 
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a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 

abertos ao público ou de uso coletivo;(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; (Redação 

dada pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência) 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; (Redação 

dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 

de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 

informação; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 

mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, 

gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 

2015)   (Vigência) 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 

desempenhar as funções de atendente pessoal; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 

2015)   (Vigência) 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais 

como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 

energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 

distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 

urbanístico; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua 

modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como 

semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 

telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 

outros de natureza análoga; (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 
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VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social; (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as 

línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 

sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 

multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios 

de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; (Incluído pela Lei 

nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo 

os recursos de tecnologia assistiva. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3
o
 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 

espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 

para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.  

Art. 3
o
  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 

espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 

para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

Parágrafo único.  O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via 

pública, normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de 

pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. (Incluído 

pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

Art. 4
o
 As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim 

como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 

obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido 

de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no 

mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para 

possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto 

quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei nº 11.982, de 2009) 

Art. 5
o
 O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 

comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de 

entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 

estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

Art. 6
o
 Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 

e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um 

lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7
o
 Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 

espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de 

deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número 

equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada 

e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas 

vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8
o
 Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 

elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso 

para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de 

modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 9
o
 Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados 

com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com 

mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras 

de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 

determinarem. 

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande 

circulação, ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
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equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do 

pedestre. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 

que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum 

para pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada 

mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas 

pertinentes.  (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 

destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis 

às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 

reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, 

pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento 

de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência 

com dificuldade de locomoção permanente; 

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 

arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa 

portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 

dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 

acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se 

seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 

deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares 

específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo 

com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
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Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer 

carros e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência 

ou com mobilidade reduzida. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência) 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 

deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as 

dependências de uso comum; 

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 

anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras 

de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento 

de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de 

elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 

um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender 

aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional 

regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a 

característica da população local, para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 

acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 

estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 

comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de 

comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, 

à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 
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Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 

em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 

comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 

comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 

medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 

subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de 

deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 

de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 

de financiamento, fomentará programas destinados: 

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 

deficiências; 

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 

pessoas portadoras de deficiência; 

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

        Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do 

Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária 

específica, cuja execução será disciplinada em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação 

orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 

existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 

administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 

arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de 

vigência desta Lei. 
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Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 

população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 

acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de 

interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias 

observem as normas específicas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 

legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos 

nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179
o
 da Independência e 112

o
 da República. 

LEI N
o
 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001. 

8. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

8.1 Diagnóstico 

A Constituição Federal estabelece o direito de as pessoas com necessidades especiais 

receberem educação preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, III). A diretriz 

atual é a da plena integração dessas pessoas em todas as áreas da sociedade. Trata-se, 

portanto, de duas questões - o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o direito de 

receber essa educação sempre que possível junto com as demais pessoas nas escolas 

"regulares". 

A legislação, no entanto, é sábia em determinar preferência para essa modalidade de 

atendimento educacional, ressalvando os casos de excepcionalidade em que as necessidades 

do educando exigem outras formas de atendimento. As políticas recentes do setor têm 

indicado três situações possíveis para a organização do atendimento: participação nas classes 

comuns, de recursos, sala especial e escola especial. Todas as possibilidades têm por objetivo 

a oferta de educação de qualidade. 

Diante dessa política, como está a educação especial brasileira? 

O conhecimento da realidade é ainda bastante precário, porque não dispomos de 

estatísticas completas nem sobre o número de pessoas com necessidades especiais nem sobre 

o atendimento. Somente a partir do ano 2000 o Censo Demográfico fornecerá dados mais 

precisos, que permitirão análises mais profundas da realidade. 

A Organização Mundial de Saúde estima que em torno de 10% da população têm 

necessidades especiais. Estas podem ser de diversas ordens - visuais, auditivas, físicas, 
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mentais, múltiplas, distúrbios de conduta e também superdotação ou altas habilidades. Se essa 

estimativa se aplicar também no Brasil, teremos cerca de 15 milhões de pessoas com 

necessidades especiais. Os números de matrícula nos estabelecimentos escolares são tão 

baixos que não permitem qualquer confronto com aquele contingente. Em 1998, havia 

293.403 alunos, distribuídos da seguinte forma: 58% com problemas mentais; 13,8%, com 

deficiências múltiplas; 12%, com problemas de audição; 3,1% de visão; 4,5%, com problemas 

físicos; 2,4%, de conduta. Apenas 0,3% com altas habilidades ou eram superdotados e 5,9% 

recebiam "outro tipo de atendimento"(Sinopse Estatística da Educação Básica/Censo Escolar 

1998, do MEC/INEP). 

Dos 5.507 Municípios brasileiros, 59,1% não ofereciam educação especial em 1998. As 

diferenças regionais são grandes. No Nordeste, a ausência dessa modalidade acontece em 

78,3% dos Municípios, destacando-se Rio Grande do Norte, com apenas 9,6% dos seus 

Municípios apresentando dados de atendimento. Na região Sul, 58,1% dos Municípios 

ofereciam educação especial, sendo o Paraná o de mais alto percentual (83,2%). No Centro-

Oeste, Mato Grosso do Sul tinha atendimento em 76,6% dos seus Municípios. Espírito Santo 

é o Estado com o mais alto percentual de Municípios que oferecem educação especial 

(83,1%). 

Entre as esferas administrativas, 48,2% dos estabelecimentos de educação especial em 

1998 eram estaduais; 26,8%, municipais; 24,8%, particulares e 0,2%, federais. Como os 

estabelecimentos são de diferentes tamanhos, as matrículas apresentam alguma variação nessa 

distribuição: 53,1% são da iniciativa privada; 31,3%, estaduais; 15,2%, municipais e 0,3%, 

federais. Nota-se que o atendimento particular, nele incluído o oferecido por entidades 

filantrópicas, é responsável por quase metade de toda a educação especial no País. Dadas as 

discrepâncias regionais e a insignificante atuação federal, há necessidade de uma atuação mais 

incisiva da União nessa área. 

Segundo dados de 1998, apenas 14% desses estabelecimentos possuíam instalação 

sanitária para alunos com necessidades especiais, que atendiam a 31% das matrículas. A 

região Norte é a menos servida nesse particular, pois o percentual dos estabelecimentos com 

aquele requisito baixa para 6%. Os dados não informam sobre outras facilidades como rampas 

e corrimãos... A eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas é uma condição 

importante para a integração dessas pessoas no ensino regular, constituindo uma meta 

necessária na década da educação. Outro elemento fundamental é o material didático-

pedagógico adequado, conforme as necessidades específicas dos alunos. Inexistência, 



 

 

insuficiência, inadequação e precariedades podem ser constatadas em muitos centros de 

atendimento a essa clientela. 

Em relação à qualificação dos profissionais de magistério, a situação é bastante boa: 

apenas 3,2% dos professores (melhor dito, das funções docentes), em 1998, possuíam o 

ensino fundamental, completo ou incompleto, como formação máxima. Eram formados em 

nível médio 51% e, em nível superior, 45,7%. Os sistemas de ensino costumam oferecer 

cursos de preparação para os professores que atuam em escolas especiais, por isso 73% deles 

fizeram curso específico. Mas, considerando a diretriz da integração, ou seja, de que, sempre 

que possível, as crianças, jovens e adultos especiais sejam atendidos em escolas regulares, a 

necessidade de preparação do corpo docente, e do corpo técnico e administrativo das escolas 

aumenta enormemente. Em princípio, todos os professores deveriam ter conhecimento da 

educação de alunos especiais. 

Observando as modalidades de atendimento educacional, segundo os dados de 1997, 

predominam as "classes especiais", nas quais estão 38% das turmas atendidas. 13,7% delas 

estão em "salas de recursos" e 12,2% em "oficinas pedagógicas". Apenas 5% das turmas estão 

em "classes comuns com apoio pedagógico" e 6% são de "educação precoce". Em "outras 

modalidades" são atendidas 25% das turmas de educação especial. Comparando o 

atendimento público com o particular, verifica-se que este dá preferência à educação precoce, 

a oficinas pedagógicas e a outras modalidades não especificadas no Informe, enquanto aquele 

dá prioridade às classes especiais e classes comuns com apoio pedagógico. As informações de 

1998 estabelecem outra classificação, chamando a atenção que 62% do atendimento 

registrado está localizado em escolas especializadas, o que reflete a necessidade de um 

compromisso maior da escola comum com o atendimento do aluno especial. 

O atendimento por nível de ensino, em 1998, apresenta o seguinte quadro: 87.607 

crianças na educação infantil; 132.685, no ensino fundamental; 1.705, no ensino médio; 7.258 

na educação de jovens e adultos. São informados como "outros" 64.148 atendimentos. Não há 

dados sobre o atendimento do aluno com necessidades especiais na educação superior. O 

particular está muito à frente na educação infantil especial (64%) e o estadual, nos níveis 

fundamental e médio (52 e 49%, respectivamente), mas o municipal vem crescendo 

sensivelmente no atendimento em nível fundamental. 

As tendências recentes dos sistemas de ensino são as seguintes: 

. integração/inclusão do aluno com necessidades especiais no sistema regular de ensino 

e, se isto não for possível em função das necessidades do educando, realizar o atendimento em 

classes e escolas especializadas; 



 

 

. ampliação do regulamento das escolas especiais para prestarem apoio e orientação aos 

programas de integração, além do atendimento específico; 

. melhoria da qualificação dos professores do ensino fundamental para essa clientela; 

. expansão da oferta dos cursos de formação/especialização pelas universidades e escolas 

normais. 

Apesar do crescimento das matrículas, o déficit é muito grande e constitui um desafio 

imenso para os sistemas de ensino, pois diversas ações devem ser realizadas ao mesmo tempo. 

Entre elas, destacam-se a sensibilização dos demais alunos e da comunidade em geral para a 

integração, as adaptações curriculares, a qualificação dos professores para o atendimento nas 

escolas regulares e a especialização dos professores para o atendimento nas novas escolas 

especiais, produção de livros e materiais pedagógicos adequados para as diferentes 

necessidades, adaptação das escolas para que os alunos especiais possam nelas transitar, 

oferta de transporte escolar adaptado, etc. 

Mas o grande avanço que a década da educação deveria produzir será a construção de 

uma escola inclusiva, que garanta o atendimento à diversidade humana. 

8.2 Diretrizes 

A educação especial se destina às pessoas com necessidades especiais no campo da 

aprendizagem, originadas quer de deficiência física, sensorial, mental ou múltipla, quer de 

características como altas habilidades, superdotação ou talentos. 

A integração dessas pessoas no sistema de ensino regular é uma diretriz constitucional 

(art. 208, III), fazendo parte da política governamental há pelo menos uma década. Mas, 

apesar desse relativamente longo período, tal diretriz ainda não produziu a mudança 

necessária na realidade escolar, de sorte que todas as crianças, jovens e adultos com 

necessidades especiais sejam atendidos em escolas regulares, sempre que for recomendado 

pela avaliação de suas condições pessoais. Uma política explícita e vigorosa de acesso à 

educação, de responsabilidade da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios, é 

uma condição para que às pessoas especiais sejam assegurados seus direitos à educação. Tal 

política abrange: o âmbito social, do reconhecimento das crianças, jovens e adultos especiais 

como cidadãos e de seu direito de estarem integrados na sociedade o mais plenamente 

possível; e o âmbito educacional, tanto nos aspectos administrativos (adequação do espaço 

escolar, de seus equipamentos e materiais pedagógicos), quanto na qualificação dos 

professores e demais profissionais envolvidos. O ambiente escolar como um todo deve ser 

sensibilizado para uma perfeita integração. Propõe-se uma escola integradora, inclusiva, 

aberta à diversidade dos alunos, no que a participação da comunidade é fator essencial. 



 

 

Quanto às escolas especiais, a política de inclusão as reorienta para prestarem apoio aos 

programas de integração. 

A educação especial, como modalidade de educação escolar, terá que ser promovida 

sistematicamente nos diferentes níveis de ensino. A garantia de vagas no ensino regular para 

os diversos graus e tipos de deficiência é uma medida importante. 

Entre outras características dessa política, são importantes a flexibilidade e a 

diversidade, quer porque o espectro das necessidades especiais é variado, quer porque as 

realidades são bastante diversificadas no País. 

A União tem um papel essencial e insubstituível no planejamento e direcionamento da 

expansão do atendimento, uma vez que as desigualdades regionais na oferta educacional 

atestam uma enorme disparidade nas possibilidades de acesso à escola por parte dessa 

população especial. O apoio da União é mais urgente e será mais necessário onde se verificam 

os maiores déficits de atendimento. 

Quanto mais cedo se der a intervenção educacional, mais eficaz ela se tornará no 

decorrer dos anos, produzindo efeitos mais profundos sobre o desenvolvimento das crianças. 

Por isso, o atendimento deve começar precocemente, inclusive como forma preventiva. Na 

hipótese de não ser possível o atendimento durante a educação infantil, há que se detectarem 

as deficiências, como as visuais e auditivas, que podem dificultar a aprendizagem escolar, 

quando a criança ingressa no ensino fundamental. Existem testes simples, que podem ser 

aplicados pelos professores, para a identificação desses problemas e seu adequado tratamento. 

Em relação às crianças com altas habilidades (superdotadas ou talentosas), a identificação 

levará em conta o contexto sócio-econômico e cultural e será feita por meio de observação 

sistemática do comportamento e do desempenho do aluno, com vistas a verificar a 

intensidade, a freqüência e a consistência dos traços, ao longo de seu desenvolvimento. 

Considerando as questões envolvidas no desenvolvimento e na aprendizagem das 

crianças, jovens e adultos com necessidades especiais, a articulação e a cooperação entre os 

setores de educação, saúde e assistência é fundamental e potencializa a ação de cada um deles. 

Como é sabido, o atendimento não se limita à área educacional, mas envolve especialistas 

sobretudo da área da saúde e da psicologia e depende da colaboração de diferentes órgãos do 

Poder Público, em particular os vinculados à saúde, assistência e promoção social, inclusive 

em termos de recursos. É medida racional que se evite a duplicação de recursos através da 

articulação daqueles setores desde a fase de diagnóstico de déficits sensoriais até as terapias 

específicas. Para a população de baixa renda, há ainda necessidade de ampliar, com a 

colaboração dos Ministérios da Saúde e da Previdência, órgãos oficiais e entidades não-



 

 

governamentais de assistência social, os atuais programas para oferecimento de órteses e 

próteses de diferentes tipos. O Programa de Renda Mínima Associado a Ações Sócio-

educativas (Lei n.9.533/97) estendido a essa clientela, pode ser um importante meio de 

garantir-lhe o acesso e à freqüência à escola. 

A formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o atendimento aos 

educandos especiais nas creches, pré-escolas, centros de educação infantil, escolas regulares 

de ensino fundamental, médio e superior, bem como em instituições especializadas e outras 

instituições é uma prioridade para o Plano Nacional de Educação. Não há como ter uma 

escola regular eficaz quanto ao desenvolvimento e aprendizagem dos educandos especiais 

sem que seus professores, demais técnicos, pessoal administrativo e auxiliar sejam preparados 

para atendê-los adequadamente. As classes especiais, situadas nas escolas "regulares", 

destinadas aos alunos parcialmente integrados, precisam contar com professores 

especializados e material pedagógico adequado. 

As escolas especiais devem ser enfatizadas quando as necessidades dos alunos assim o 

indicarem. Quando esse tipo de instituição não puder ser criado nos Municípios menores e 

mais pobres, recomenda-se a celebração de convênios intermunicipais e com organizações 

não-governamentais, para garantir o atendimento da clientela. 

Certas organizações da sociedade civil, de natureza filantrópica, que envolvem os pais 

de crianças especiais, têm, historicamente, sido um exemplo de compromisso e de eficiência 

no atendimento educacional dessa clientela, notadamente na etapa da educação infantil. Longe 

de diminuir a responsabilidade do Poder Público para com a educação especial, o apoio do 

governo a tais organizações visa tanto à continuidade de sua colaboração quanto à maior 

eficiência por contar com a participação dos pais nessa tarefa. Justifica-se, portanto, o apoio 

do governo a essas instituições como parceiras no processo educacional dos educandos com 

necessidades especiais. 

Requer-se um esforço determinado das autoridades educacionais para valorizar a 

permanência dos alunos nas classes regulares, eliminando a nociva prática de 

encaminhamento para classes especiais daqueles que apresentam dificuldades comuns de 

aprendizagem, problemas de dispersão de atenção ou de disciplina. A esses deve ser dado 

maior apoio pedagógico nas suas próprias classes, e não separá-los como se precisassem de 

atendimento especial. 

Considerando que o aluno especial pode ser também da escola regular, os recursos 

devem, também, estar previstos no ensino fundamental. Entretanto, tendo em vista as 

especificidades dessa modalidade de educação e a necessidade de promover a ampliação do 



 

 

atendimento, recomenda-se reservar-lhe uma parcela equivalente a 5 ou 6% dos recursos 

vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

8.3 Objetivos e Metas
8
 

1. Organizar, em todos os Municípios e em parceria com as áreas de saúde e assistência, 

programas destinados a ampliar a oferta da estimulação precoce (interação educativa 

adequada) para as crianças com necessidades educacionais especiais, em instituições 

especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente creches. ** 

2. Generalizar, em cinco anos, como parte dos programas de formação em serviço, a 

oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em 

exercício na educação infantil e no ensino fundamental, utilizando inclusive a TV Escola e 

outros programas de educação a distância. 

3. Garantir a generalização, em cinco anos, da aplicação de testes de acuidade visual e 

auditiva em todas as instituições de educação infantil e do ensino fundamental, em parceria 

com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças 

especiais. 

4. Nos primeiros cinco anos de vigência deste plano, redimensionar conforme as 

necessidades da clientela, incrementando, se necessário, as classes especiais, salas de recursos 

e outras alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e apoiar a integração 

dos educandos com necessidades especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio 

adicional de que precisam. 

5. Generalizar, em dez anos, o atendimento dos alunos com necessidades especiais na 

educação infantil e no ensino fundamental, inclusive através de consórcios entre Municípios, 

quando necessário, provendo, nestes casos, o transporte escolar. 

6. Implantar, em até quatro anos, em cada unidade da Federação, em parceria com as 

áreas de saúde, assistência social, trabalho e com as organizações da sociedade civil, pelo 

menos um centro especializado, destinado ao atendimento de pessoas com severa dificuldade 

de desenvolvimento ** 

7. Ampliar, até o final da década, o número desses centros, de sorte que as diferentes 

regiões de cada Estado contem com seus serviços. 

8. Tornar disponíveis, dentro de cinco anos, livros didáticos falados, em braille e em 

caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de visão sub-normal do ensino 

fundamental.** 

9. Estabelecer, em cinco anos, em parceria com as áreas de assistência social e cultura e 

com organizações não-governamentais, redes municipais ou intermunicipais para tornar 



 

 

disponíveis aos alunos cegos e aos de visão sub-normal livros de literatura falados, em braille 

e em caracteres ampliados. 

10. Estabelecer programas para equipar, em cinco anos, as escolas de educação básica e, 

em dez anos, as de educação superior que atendam educandos surdos e aos de visão sub-

normal, com aparelhos de amplificação sonora e outros equipamentos que facilitem a 

aprendizagem, atendendo-se, prioritariamente, as classes especiais e salas de recursos.** 

11. Implantar, em cinco anos, e generalizar em dez anos, o ensino da Língua Brasileira 

de Sinais para os alunos surdos e, sempre que possível, para seus familiares e para o pessoal 

da unidade escolar, mediante um programa de formação de monitores, em parceria com 

organizações não-governamentais. ** 

12. Em coerência com as metas nº 2, 3 e 4, da educação infantil e metas nº 4.d, 5 e 6, do 

ensino fundamental: 

a) estabelecer, no primeiro ano de vigência deste plano, os padrões mínimos de infra-

estrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais;** 

b) a partir da vigência dos novos padrões, somente autorizar a construção de prédios 

escolares, públicos ou privados, em conformidade aos já definidos requisitos de infra-

estrutura para atendimento dos alunos especiais; 

c) adaptar, em cinco anos, os prédios escolares existentes, segundo aqueles padrões. 

13. Definir, em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos de vigência 

deste plano, indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de 

educação especial, públicas e privadas, e generalizar, progressivamente, sua observância. ** 

14. Ampliar o fornecimento e uso de equipamentos de informática como apoio à 

aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive através de parceria com 

organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento. ** 

15. Assegurar, durante a década, transporte escolar com as adaptações necessárias aos 

alunos que apresentem dificuldade de locomoção. ** 

16. Assegurar a inclusão, no projeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento 

às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e 

oferecendo formação em serviço aos professores em exercício. 

17. Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de cooperação 

com a política de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e 

não-governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para 

alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho. Definir condições para 

a terminalidade para os educandos que não puderem atingir níveis ulteriores de ensino. ** 



 

 

18. Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para, 

no prazo de dez anos, tornar disponíveis órteses e próteses para todos os educandos com 

deficiências, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso. 

19. Incluir nos currículos de formação de professores, nos níveis médio e superior, 

conteúdos e disciplinas específicas para a capacitação ao atendimento dos alunos especiais.** 

20. Incluir ou ampliar, especialmente nas universidades públicas, habilitação específica, 

em níveis de graduação e pós-graduação, para formar pessoal especializado em educação 

especial, garantindo, em cinco anos, pelo menos um curso desse tipo em cada unidade da 

Federação. ** 

21. Introduzir, dentro de três anos a contar da vigência deste plano, conteúdos 

disciplinares referentes aos educandos com necessidades especiais nos cursos que formam 

profissionais em áreas relevantes para o atendimento dessas necessidades, como Medicina, 

Enfermagem e Arquitetura, entre outras. ** 

22. Incentivar, durante a década, a realização de estudos e pesquisas, especialmente 

pelas instituições de ensino superior, sobre as diversas áreas relacionadas aos alunos que 

apresentam necessidades especiais para a aprendizagem.** 

23. Aumentar os recursos destinados à educação especial, a fim de atingir, em dez anos, 

o mínimo equivalente a 5% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, contando, para tanto, com as parcerias com as áreas de saúde, assistência 

social, trabalho e previdência, nas ações referidas nas metas nº 6, 9, 11, 14, 17 e 18. ** 

24. No prazo de três anos a contar da vigência deste plano, organizar e pôr em 

funcionamento em todos os sistemas de ensino um setor responsável pela educação especial, 

bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento 

dessa modalidade, que possa atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, 

trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil. 

25. Estabelecer um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a 

ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo censo educacional e pelos censos 

populacionais. * 

26. Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano deste plano, programas de 

atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora. 

27. Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem 

fim lucrativo com atuação exclusiva em educação especial, que realizem atendimento de 

qualidade, atestado em avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino. 



 

 

28. Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas pertinentes 

estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino, à formação de professores e ao 

financiamento e gestão. 

 

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002 

 

Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira 

de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma 

decomunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora,com 

estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e 

fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

Art. 2º Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresasconcessionárias de 

serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso edifusão da Língua Brasileira de 

Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva ede utilização corrente das comunidades 

surdas do Brasil. 

Art. 3º As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos deassistência 

à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aosportadores de deficiência 

auditiva, de acordo com as normas legais em vigor. 

Art. 4º O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipaise do 

Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de EducaçãoEspecial, de 

Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, doensino da Língua 

Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - 

PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir amodalidade 

escrita da língua portuguesa. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

LEI N
o
 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.845-2004?OpenDocument


 

 

        Art. 1
o
 Fica instituído, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE, Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas 

Portadoras de Deficiência - PAED, em cumprimento do disposto no inciso III do art. 208 da 

Constituição, com os seguintes objetivos: 

        I - garantir a universalização do atendimento especializado de educandos portadores de 

deficiência cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular; 

        II - garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de deficiência nas 

classes comuns de ensino regular. 

        Art. 2
o
 Para os fins do disposto no art. 1

o
 desta Lei, a União repassará, diretamente à 

unidade executora constituída na forma de entidade privada sem fins lucrativos que preste 

serviços gratuitos na modalidade de educação especial, assistência financeira proporcional ao 

número de educandos portadores de deficiência, conforme apurado no censo escolar realizado 

pelo Ministério da Educação no exercício anterior, observado o disposto nesta Lei. 

        § 1
o
 O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá as normas relativas aos critérios de 

alocação dos recursos, valores per capita, unidades executoras e caracterização de entidades, 

bem como as orientações e instruções necessárias à execução do PAED. 

        § 2
o
 A transferência de recursos financeiros, objetivando a execução do PAED, será 

efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou 

contrato, mediante depósito em conta-corrente específica. 

        § 3
o
 A transferência de recursos financeiros às entidades é condicionada à aprovação 

prévia pelos Conselhos Municipais de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - 

FUNDEF, de programa de aplicação que atenda aos objetivos estabelecidos no art. 1
o
 desta 

Lei. (Revogado pela Lei nº 11.494, de 2007) 

        § 4
o
 Os recursos recebidos à conta do PAED deverão ser aplicados pela entidade 

executora em despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, de 

acordo com os arts. 70 e 71 da Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

        Art. 3
o
 Para os fins do disposto no art. 1

o
 desta Lei e no art. 60 da Lei n

o
 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, é facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios prestar apoio 

técnico e financeiro às entidades privadas sem fins lucrativos que oferecem educação especial, 

na forma de: 

        I - cessão de professores e profissionais especializados da rede pública de ensino, bem 

como de material didático e pedagógico apropriado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art208iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art208iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm#art46
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art60


 

 

        II - repasse de recursos para construções, reformas, ampliações e aquisição de 

equipamentos; 

        III - oferta de transporte escolar aos educandos portadores de deficiência matriculados 

nessas entidades. 

        Parágrafo único. Os profissionais do magistério cedidos nos termos do caput deste 

artigo, no desempenho de suas atividades, serão considerados como em efetivo exercício no 

ensino fundamental público, para os fins do disposto no art. 7
o
 da Lei n

o
 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. 

        Art. 4
o
 O PAED será custeado por: 

        I - recursos consignados ao FNDE, observados os limites de movimentação e empenho e 

de pagamento da programação orçamentária e financeira; 

        II - doações realizadas por entidades nacionais ou internacionais, públicas ou privadas; 

        III - outras fontes de recursos que lhe forem especificamente destinadas. 

        Parágrafo único. Os recursos de que trata o inciso I deste artigo não excederão, por 

educando portador de deficiência, ao valor de que trata o § 1
o
 do art. 6

o
 da Lei n

o
 9.424, de 24 

de dezembro de 1996. 

        Art. 5
o
 No exercício de 2003, os valores per capita de que trata o § 1

o
 do art. 2

o
 serão 

fixados em 2/12 (dois duodécimos) do calculado para o ano. 

        Art. 6
o
 A prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PAED, constituída dos 

documentos definidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, será apresentada pela entidade 

executora ao Conselho que houver aprovado o respectivo programa de aplicação, até 28 de 

fevereiro do ano subseqüente ao de recebimento dos recursos. 

        § 1
o
 O Conselho que houver aprovado o programa de aplicação consolidará as prestações 

de contas, emitindo parecer conclusivo sobre cada uma, e encaminhará relatório 

circunstanciado ao FNDE até 30 de abril do ano subseqüente ao de     recebimento dos 

recursos. 

        § 2
o
 Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PAED à unidade 

executora que: 

        I - descumprir o disposto no caput deste artigo; 

        II - tiver sua prestação de contas rejeitada; ou 

        III - utilizar os recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do 

PAED, conforme constatado por análise documental ou auditoria. 

        Art. 7
o
 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9424.htm#art7
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        Brasília, 5 de março de 2004; 183
o
 da Independência e 116

o
 da República. 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1
o
  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

§ 1
o
  Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro autista 

aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II:  

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação 

sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para 

interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações 

apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 

interesses restritos e fixos.  

§ 2
o
  A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, 

para todos os efeitos legais.  

Art. 2
o
  São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à 

pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para as 

pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, 

acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro 

autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a 

medicamentos e nutrientes;  

IV - (VETADO); 

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado de 

trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei n
o
 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao 

transtorno e suas implicações;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.764-2012?OpenDocument
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VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;  

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos epidemiológicos 

tendentes a dimensionar a magnitude e as características do problema relativo ao transtorno 

do espectro autista no País.  

Parágrafo único.  Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder 

público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado.  

Art. 3
o
  São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:  

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, 

a segurança e o lazer;  

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;  

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas 

necessidades de saúde, incluindo:  

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;  

IV - o acesso:  

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social.  

Parágrafo único.  Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do 

espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 

2
o
, terá direito a acompanhante especializado.  

Art. 4
o
  A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento 

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem 

sofrerá discriminação por motivo da deficiência.  

Parágrafo único.  Nos casos de necessidade de internação médica em unidades 

especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4
o
 da Lei n

o
 10.216, de 6 de abril de 2001.  
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Art. 5
o
  A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de participar de 

planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, 

conforme dispõe o art. 14 da Lei n
o
 9.656, de 3 de junho de 1998.  

Art. 6
o
  (VETADO).  

Art. 7
o
  O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno 

com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com 

multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.  

§ 1
o
  Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.  

§ 2
o
  (VETADO).  

Art. 8
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  27  de dezembro de 2012; 191
o
 da Independência e 124

o
 da República.  

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o É aprovado o Plano Nacional de Educação PNE,com vigência por 10 (dez) anos, a 

contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, comvistas ao cumprimento do disposto no 

art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 2o São diretrizes do PNE: 

I erradicaçãodo analfabetismo; 

II universalizaçãodo atendimento escolar; 

III superaçãodas desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na 

erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV melhoriada qualidade da educação; 

V formaçãopara o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que 

se fundamenta a sociedade; 

VI promoçãodo princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII promoçãohumanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII estabelecimentode meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção 

do Produto Interno Bruto PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com 

padrão de qualidade e equidade; 

IX valorizaçãodos (as) profissionais da educação; 

X promoção 
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dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 

socioambiental. 

Art. 3o As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste 

PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas eestratégias específicas. 

Art. 4o As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios PNAD,o censo demográficoe os censos nacionais da 

educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos 

de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil daspopulações de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos com deficiência. 

Art. 5o A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento 

contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelasseguintes instâncias: 

I Ministérioda Educação MEC; 

II Comissãode Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte do Senado Federal; 

III ConselhoNacional de Educação CNE; 

IV FórumNacional de Educação. 

§ 1o Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I divulgaros resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais 

da internet; 

II analisare propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o 

cumprimento das metas; 

III analisare propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 2o A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEPpublicará estudos para aferir a 

evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações 

organizadas por ente federado econsolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os 

estudos e as pesquisas de que trata o art. 4o, sem prejuízo de outras fontes e informações 

relevantes. 

§ 3o A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de 

vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 

atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 4o O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da 

Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba osrecursos aplicados na forma 



 

 

do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, bem como os recursosaplicados nos programas de expansão da educação 

profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos 

concedidas noBrasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamento 

estudantil e o financiamento de creches, pré escolas e de educação especial naforma do art. 

213 da Constituição Federal. 

§ 5o Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 

recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros recursos 

previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e de gásnatural, na forma de lei específica, com a finalidade de 

assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 6o A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de 

educação até o final do decênio, precedidas de conferênciasdistrital, municipais e estaduais, 

articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito 

do Ministério da Educação. 

§ 1o O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I acompanharáa execução do PNE e o cumprimento de suas metas; 

II promoveráa articulação das conferências nacionais de educação com as conferências 

regionais, estaduais e municipais que as precederem. 

§ 2o As conferências nacionais de educação realizarseão com intervalo de até 4 (quatro) anos 

entre elas, com o objetivo de avaliar a execução destePNE e subsidiar a elaboração do plano 

nacional de educação para o decênio subsequente. 

Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de 

colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação dasestratégias objeto deste 

Plano. 

§ 1o Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das 

medidas governamentais necessárias ao alcance das metasprevistas neste PNE. 

§ 2o As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais 

em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizema cooperação entre os entes 

federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e 

colaboração recíproca. 

§ 3o Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão 

mecanismos para o acompanhamento local da consecução dasmetas deste PNE e dos planos 

previstos no art. 8o. 



 

 

§ 4o Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de 

educação escolar que necessitem considerar territórios étnicoeducacionaise a utilização de 

estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguísticas 

de cada comunidade envolvida,assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade. 

§ 5o Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 6o O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Municípios 

incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação em 

cada Estado. 

§ 7o O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios darse á, inclusive, 

mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes 

planos de educação, ou adequar os planos já aprovados emlei, em consonância com as 

diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da 

publicação desta Lei. 

§ 1o Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que: 

I assegurema articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, 

particularmente as culturais; 

II consideremas necessidades específicas das populações do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade educacionale a diversidade cultural; 

III garantamo atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapase modalidades; 

IV promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas educacionais. 

§ 2o Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, de que trata o caput desteartigo, serão realizados com ampla 

participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 9o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para 

os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestãodemocrática da educação pública nos 

respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, 

adequando, quando for o caso,a legislação local já adotada com essa finalidade. 

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serãoformulados de maneira a assegurar a 

consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias 

deste PNE e com osrespectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 



 

 

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e osMunicípios, constituirá fonte de 

informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas 

públicas desse nível de ensino. 

§ 1o O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 (dois) 

anos: 

I indicadoresde rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em 

exames nacionais de avaliação, com participação depelo menos 80% (oitenta por cento) dos 

(as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados 

pertinentes apurados pelocenso escolar da educação básica; 

II indicadoresde avaliação institucional, relativos a características como o perfil do alunado e 

do corpo dos (as) profissionais da educação, as relaçõesentre dimensão do corpo docente, do 

corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos 

disponíveis e os processos dagestão, entre outras relevantes. 

§ 2o A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica IDEB,que agreguemos indicadores mencionados no 

inciso I do § 1o não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de cada um deles. 

§ 3o Os indicadores mencionados no § 1o serão estimados por etapa, estabelecimento de 

ensino, rede escolar, unidade da Federação e em nível agregadonacional, sendo amplamente 

divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turma, que 

fica admitida exclusivamente para acomunidade do respectivo estabelecimento e para o órgão 

gestor da respectiva rede. 

§ 4o Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos no § 1o. 

§ 5o A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 1o, 

poderá ser diretamente realizada pela União ou, medianteacordo de cooperação, pelos Estados 

e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso 

mantenham sistemas próprios deavaliação do rendimento escolar, assegurada a 

compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se 

refere às escalas deproficiência e ao calendário de aplicação. 

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Poder 

Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das 

prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar 

no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metase estratégias para o 

próximo decênio. 



 

 

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da 

publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsávelpela articulação entre os 

sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 

estratégias do Plano Nacional de Educação. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2014; 193o da Independência e 126o da República. 

DILMA ROUSSEFF 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educaçãoinfantil em creches de forma 

a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final 

da vigência deste PNE. 

Estratégias: 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas deeducação infantil segundo 

padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a 

diferença entre as taxas de frequência à educação infantil dascrianças de até 3 (três) anos 

oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar 

per capita mais baixo; 

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por 

creche para a população de até 3 (três) anos, como forma deplanejar a oferta e verificar o 

atendimento da demanda manifesta; 

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para 

definição de mecanismos de consulta pública da demanda dasfamílias por creches; 

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, 

programa nacional de construção e reestruturação de escolas,bem como de aquisição de 

equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação 

infantil; 

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser 

realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetrosnacionais de qualidade, a fim de aferir 

a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 

situação deacessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 



 

 

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades 

beneficentes de assistência social na área de educação com aexpansão da oferta na rede 

escolar pública; 

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, 

garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionaiscom formação superior; 

1.9) estimular a articulação entre pósgraduação,núcleos de pesquisa e cursos de formação para 

profissionais da educação, de modo a garantir aelaboração de currículos e propostas 

pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de 

ensinoaprendizageme às teoriaseducacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 

(cinco) anos; 

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e 

quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades,por meio do 

redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 

deslocamento de crianças, de forma a atender àsespecificidades dessas comunidades, 

garantido consulta prévia e informada; 

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as)com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação 

bilíngue para crianças surdas e atransversalidade da educação especial nessa etapa da 

educação básica; 

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, 

por meio da articulação das áreas de educação, saúde eassistência social, com foco no 

desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, 

garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco)anos em estabelecimentos que 

atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, 

visando ao ingresso do (a) aluno(a)de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; 

1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das 

crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários deprogramas de transferência de 

renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e 

proteção à infância; 

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em 

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde eproteção à infância, preservando o 

direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos; 



 

 

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, 

realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demandamanifesta por educação infantil 

em creches e pré escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 

(zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas DiretrizesCurriculares Nacionais para a 

Educação Infantil. 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) 

a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95%(noventa e cinco por cento) dos alunos 

concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2o (segundo) ano de vigência deste PNE, 

elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública 

nacional, proposta de direitos e objetivos deaprendizagem e desenvolvimento para os (as) 

alunos (as) do ensino fundamental; 

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantaçãodos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do 

ensino fundamental; 

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino 

fundamental; 

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas detransferência de renda, bem como 

das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao 

estabelecimento de condições adequadaspara o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em 

colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância,adolescência e juventude; 

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção àinfância, adolescência e juventude; 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 

organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e oambiente comunitário, 

considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das 

comunidades indígenas e quilombolas; 



 

 

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho 

pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordocom a realidade local, a 

identidade cultural e as condições climáticas da região; 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir 

a oferta regular de atividades culturais para a livre fruiçãodos (as) alunos (as) dentro e fora 

dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão 

cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades 

escolares dos filhos por meio do estreitamento das relaçõesentre as escolas e as famílias; 

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as 

populações do campo, indígenas e quilombolas, nas própriascomunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, 

para atender aos filhos e filhas de profissionais que sededicam a atividades de caráter 

itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a 

habilidades, inclusive mediante certames e concursosnacionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas 

escolas, interligadas a um plano de disseminação do desportoeducacional e de 

desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 

17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de 

matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar 

práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinaresestruturadas pela relação entre teoria e 

prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, 

conteúdos obrigatórios eeletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, 

linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindosea aquisição de equipamentos e 

laboratórios, aprodução de material didático específico, a formação continuada de professores 

e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida 

a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará eencaminhará ao Conselho 

Nacional de Educação CNE,até o 2o (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de 

direitos e objetivos de aprendizagem edesenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino 



 

 

médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com 

vistas a garantirformação básica comum; 

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5o do art. 7o desta Lei, a implantaçãodos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do 

ensino médio; 

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação 

da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por 

meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) comrendimento escolar defasado e 

pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação 

e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com 

sua idade; 

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio ENEM,fundamentado em matriz de 

referência do conteúdo curricular do ensino médio e emtécnicas estatísticas e psicométricas 

que permitam comparabilidade de resultados, articulandoocom o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica SAEB,e promover sua utilização como instrumento de 

avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação 

certificadora,possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora 

da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educaçãosuperior; 

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação 

profissional, observandoseas peculiaridades das populações docampo, das comunidades 

indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência; 

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 

dos e das jovens beneficiários (as) de programas detransferência de renda, no ensino médio, 

quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das 

situações dediscriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do 

trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famíliase com órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude; 

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, 

em articulação com os serviços de assistência social,saúde e proteção à adolescência e à 

juventude; 

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de 

jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, ede adultos, com qualificação 



 

 

social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo 

escolar; 

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 

distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma aatender a toda a demanda, de 

acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as); 

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para 

atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam aatividades de caráter itinerante; 

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer 

formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão; 

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistemaeducacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação FUNDEB,as matrículas dos 

(as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional 

especializado complementar esuplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na 

educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 

naeducação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuaçãoexclusiva na modalidade, 

nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007; 

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar à 

demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3(três) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que 

dispõe a Lei no 9.394, de 20 dedezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional; 

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação 

continuada de professores e professoras para o atendimentoeducacional especializado nas 

escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas; 

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, 

classes, escolas ou serviços especializados, públicos ouconveniados, nas formas 



 

 

complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de 

educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família 

e o aluno; 

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, 

articulados com instituições acadêmicas e integrados porprofissionais das áreas de saúde, 

assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da 

educação básica com os (as) alunos(as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 

instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as)alunos (as) com 

deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 

disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, 

assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a 

identificação dos (as) alunos(as) com altas habilidades ou superdotação; 

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais LIBRAS 

como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesacomo segunda língua, aos 

(às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em 

escolas e classes bilíngues e em escolasinclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, 

de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdoscegos; 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação 

de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre oensino regular e o atendimento 

educacional especializado; 

4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento 

educacional especializado, bem como da permanência e do 

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 

programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de 

discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento decondições adequadas 

para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 

assistência social, saúde e proteção à infância,à adolescência e à juventude; 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e 



 

 

da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com 

deficiência, transtornos globais dodesenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação 

de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

que requeiram medidas de atendimento especializado; 

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 

assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias,com o fim de desenvolver 

modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de 

jovens e adultos, das pessoas comdeficiência e transtornos globais do desenvolvimento com 

idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 

integral aolongo da vida; 

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do 

processo de escolarização dos (das) estudantes comdeficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) 

do atendimento educacionalespecializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) 

e intérpretes de Libras, guiasintérpretespara surdoscegos,professores de 

Libras,prioritariamente surdos, e professores bilíngues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e política de 

avaliação e supervisão para o funcionamento de instituiçõespúblicas e privadas que prestam 

atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação; 

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia 

e estatística competentes, a obtenção de informaçãodetalhada sobre o perfil das pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 0 

(zero) a 17 (dezessete)anos; 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para 

profissionais da educação, inclusive em nível de pósgraduação,observado o disposto no caput 

do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e 

dos processos de ensinoaprendizagemrelacionados ao atendimento educacional de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando aampliar as condições de apoio ao 

atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do 



 

 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de 

ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando aampliar a oferta de formação 

continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 

acessibilidade necessários ao pleno acesso,participação e aprendizagem dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

matriculados na redepública de ensino; 

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim defavorecer a participação das 

famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do ensino 

fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 

fundamental, articulandooscom as estratégias desenvolvidas na pré escola, com qualificação e 

valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim 

de garantir a alfabetização plenade todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a 

alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem comoestimular os sistemas de ensino e 

as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, 

implementando medidas pedagógicas paraalfabetizar todos os alunos e alunas até o final do 

terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, 

assegurada a diversidade de métodos e propostaspedagógicas, bem como o acompanhamento 

dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, 

preferencialmente,como recursos educacionais abertos; 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 

inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam amelhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua 

efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações 

itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos,e desenvolver instrumentos de 



 

 

acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a 

identidade cultural das comunidadesquilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a 

alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologiaseducacionais e práticas 

pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós graduaçãostricto 

sensu e ações de formação continuada deprofessores (as) para a alfabetização; 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, 

inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade 

temporal. 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 

escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte cinco por cento) dos (as) alunos 

(as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, 

por meio de atividades de acompanhamento pedagógico emultidisciplinares, inclusive 

culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou 

sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o 

ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão 

arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento emtempo integral, prioritariamente 

em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e 

reestruturação das escolas públicas, por meio da instalaçãode quadras poliesportivas, 

laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, 

auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros eoutros equipamentos, bem como da produção de 

material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 

esportivos e com equipamentos públicos, como centroscomunitários, bibliotecas, praças, 

parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) 

matriculados nas escolas da rede pública de educação básicapor parte das entidades privadas 

de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com 

a rede pública de ensino; 



 

 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de 

novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolarde alunos (as) das escolas 

da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede 

pública de ensino; 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de 

educação em tempo integral, com base em consulta prévia einformada, considerandose 

as peculiaridades locais; 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar ofertado em salas de recursosmultifuncionais da própria escola ou em instituições 

especializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando 

a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar,combinado com atividades recreativas, 

esportivas e culturais. 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 

as seguintes médias nacionais para o Ideb: 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

Estratégias: 

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos,com direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e 

médio, respeitada a diversidaderegional, estadual e local; 

7.2) assegurar que:a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por 

cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenhamalcançado nível 

suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível 

desejável; 

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do 

ensino médio tenham alcançado nível suficiente deaprendizado em relação aos direitos e 



 

 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por 

cento), pelo menos, o níveldesejável; 

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

um conjunto nacional de indicadores de avaliaçãoinstitucional com base no perfil do alunado 

e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos 

recursos pedagógicosdisponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões 

relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da 

constituição de instrumentos de avaliação que orientem asdimensões a serem fortalecidas, 

destacandosea elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 

educacional, a formação continuadados (as) profissionais da educação e o aprimoramento da 

gestão democrática; 

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de 

qualidade estabelecidas para a educação básica pública e àsestratégias de apoio técnico e 

financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras 

e profissionais de serviços e apoioescolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, 

nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e 

redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional; 

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino 

fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nosexames aplicados nos anos 

finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a 

sua universalização, ao sistema deavaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos 

resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 

processos e práticas pedagógicas; 

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem 

como da qualidade da educação bilíngue para surdos; 

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do 

Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com osmenores índices e a média nacional, 

garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência 

deste PNE, as diferenças entreas médias dos índices dos Estados, inclusive do Distrito 

Federal, e dos Municípios; 



 

 

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do 

sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes 

públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, assegurandoa contextualização desses resultados, com relação a 

indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos 

(as), e atransparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do 

sistema de avaliação; 

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem 

no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes PISA,tomado como instrumento 

externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

PISA 2015 2018 2021Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473 

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais 

para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensinomédio e incentivar práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, 

assegurada a diversidade de métodos epropostas pedagógicas, com preferência para softwares 

livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos 

sistemas deensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na 

faixa etária da educação escolar obrigatória, medianterenovação e padronização integral da 

frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia INMETRO,e financiamento compartilhado, com 

participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a 

evasão escolar e otempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população 

do campo que considerem as especificidades locais e asboas práticas nacionais e 

internacionais; 

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de 

computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até ofinal da década, a relação 

computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a 

utilização pedagógica das tecnologias da 

informação e da comunicação; 

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 

recursos financeiros à escola, garantindo a participação dacomunidade escolar no 



 

 

planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo 

desenvolvimento da gestão democrática; 

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as 

etapas da educação básica, por meio de programassuplementares de material didáticoescolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, 

abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário emanejo dos resíduos sólidos, garantir o 

acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a 

equipamentos e laboratórios deciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade 

às pessoas com deficiência; 

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas,visando à equalização 

regional das oportunidades educacionais; 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no 

ambiente escolar a todas as escolas públicas da educaçãobásica, criando, inclusive, 

mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das 

bibliotecas nas instituições educacionais,com acesso a redes digitais de computadores, 

inclusive a internet; 

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, 

no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei,parâmetros mínimos de qualidade 

dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das 

escolas, recursos pedagógicos,entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para 

adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino; 

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bemcomo manter programa nacional de 

formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de 

ações destinadas à capacitação de educadores para detecçãodos sinais de suas causas, como a 

violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para 

promover a construção da cultura depaz e um ambiente escolar dotado de segurança para a 

comunidade; 

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens 

que se encontram em regime de liberdade assistida e emsituação de rua, assegurando os 

princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 Estatutoda Criança e do Adolescente; 



 

 

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afrobrasileira 

e indígenas e implementar ações educacionais, nos termosdas Leis nos 10.639, de 9 de janeiro 

de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurandosea implementação das respectivas 

diretrizes curricularesnacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para 

a diversidade étnicoracial,conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedadecivil; 

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações 

itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas,respeitando a articulação entre os 

ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e 

preservação da identidade cultural; aparticipação da comunidade na definição do modelo de 

organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e 

as formasparticulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos 

anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidadesindígenas e em 

língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para 

a formação inicial e continuada de profissionais daeducação; e o atendimento em educação 

especial; 

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para 

as escolas do campo e para as comunidades indígenas equilombolas, incluindo os conteúdos 

culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das 

práticas socioculturais e dalíngua materna de cada comunidade indígena, produzindo e 

disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com 

deficiência; 

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com 

experiências de educação popular e cidadã, com os propósitosde que a educação seja 

assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento 

das políticas públicas educacionais; 

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, 

com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, 

assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às 

famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e 

da educação, o atendimento aos (às) estudantes da redeescolar pública de educação básica por 

meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 



 

 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, 

atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental eemocional dos (das) 

profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o 

sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais deavaliação da educação básica, com 

participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e 

as práticas pedagógicas, como fornecimento das informações às escolas e à sociedade; 

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do 

Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e acapacitação de professores e 

professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como 

mediadores e mediadoras da leitura, deacordo com a especificidade das diferentes etapas do 

desenvolvimento e da aprendizagem; 

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa 

nacional de formação de professores e professoras e de alunose alunas para promover e 

consolidar política de preservação da memória nacional; 

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a 

garantir a qualidade e o cumprimento da função social daeducação; 

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de 

modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e dacomunidade escolar. 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de 

modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo noúltimo ano de vigência deste Plano, 

para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e 

cinco por cento) mais pobres, eigualar a escolaridade média entre negros e não negros 

declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE. 

Estratégias: 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para 

acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação eprogressão parcial, bem 

como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades 

dos segmentos populacionaisconsiderados; 

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 

considerados, que estejam fora da escola e comdefasagemidadesérie,associados a outras 

estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e 

médio; 



 

 

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades 

privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas aosistema sindical, de forma 

concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais 

considerados; 

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o 

monitoramento do acesso à escola específicos para ossegmentos populacionais considerados, 

identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios para a garantia defrequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a 

ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de ensino; 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais 

considerados, em parceria com as áreas de assistênciasocial, saúde e proteção à juventude. 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% 

(noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015e, até o final da vigência deste 

PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional. 

Estratégias: 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram 

acesso à educação básica na idade própria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, 

para identificar a demanda ativa por vagas na educação dejovens e adultos; 

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da 

escolarização básica; 

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e 

adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendose 

busca ativa em regime de colaboração entre entes federadose em parceria com organizações 

da sociedade civil; 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 

alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos deidade; 

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio 

de programas suplementares de transporte, alimentação esaúde, inclusive atendimento 

oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; 

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e 

médio, às pessoas privadas de liberdade em todos osestabelecimentos penais, assegurandose 



 

 

formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais 

em regime de 

colaboração; 

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que 

visem ao desenvolvimento de modelos adequados àsnecessidades específicas desses (as) 

alunos (as); 

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, 

públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover acompatibilização da jornada de 

trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de 

educação de jovens e adultos; 

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, 

direcionados para os segmentos com baixos níveis deescolarização formal e para os (as) 

alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica eTecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por 

meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 

tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com 

vistas à promoção de políticas de erradicação doanalfabetismo, ao acesso a tecnologias 

educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas 

de valorização ecompartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão 

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na formaintegrada à educação 

profissional. 

Estratégias: 

10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do 

ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma aestimular a conclusão da 

educação básica; 

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação 

inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do 

nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em 

cursos planejados, de acordo com as características dopúblico da educação de jovens e adultos 



 

 

e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas,inclusive na modalidade de educação a distância; 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo 

nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovense adultos articulada à educação 

profissional; 

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à 

expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas queatuam na educação de jovens e 

adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a 

formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo interrelações 

entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, 

de forma a organizar o tempo e oespaço pedagógicos adequados às características desses 

alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 

metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso aequipamentos e 

laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação 

de jovens e adultos articulada à educaçãoprofissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e 

trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regimede colaboração e com 

apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de 

entidades sem fins lucrativos de atendimento àpessoa com deficiência, com atuação exclusiva 

na modalidade; 

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações 

de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógicoque contribuam para garantir o 

acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e 

adultos articulada à educaçãoprofissional; 

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação 

profissional, de modo a atender às pessoas privadas deliberdade nos estabelecimentos penais, 

assegurandoseformação específica dos professores e das professoras e implementação de 

diretrizes nacionais emregime de colaboração; 

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos 

trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular doscursos de formação inicial e 

continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 



 

 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando 

a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) da expansão no segmento público. 

Estratégias: 

11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levandoem consideração a 

responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos 

produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bemcomo a interiorização da educação 

profissional; 

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes 

públicas estaduais de ensino; 

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na 

modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar aoferta e democratizar o 

acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do 

ensino médio regular, preservando se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo 

do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à 

contextualização curricular e aodesenvolvimento da juventude; 

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação 

profissional em nível técnico; 

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio 

pelas entidades privadas de formação profissional vinculadasao sistema sindical e entidades 

sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na 

modalidade; 

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível 

médio oferecida em instituições privadas de educação superior; 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de 

nível médio das redes escolares públicas e privadas; 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para 

as populações do campo e para as comunidades indígenas e 

quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 



 

 

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica eTecnológica para 90% (noventa por 

cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte); 

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e 

mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir ascondições necessárias à 

permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio; 

11.13) reduzir as desigualdades étnico raciais e regionais no acesso e permanência na 

educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante aadoção de políticas 

afirmativas, na forma da lei; 

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de 

formação das instituições especializadas em educação profissionalaos dados do mercado de 

trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por 

cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) dapopulação de 18 (dezoito) a 24 

(vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) das novasmatrículas, no segmento público. 

Estratégias: 

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das 

instituições públicas de educação superior, mediante açõesplanejadas e coordenadas, de forma 

a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de 

educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional,Científica e Tecnológica e do 

sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de 

vagas públicas em relação à populaçãona idade de referência e observadas as características 

regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 

e EstatísticaIBGE,uniformizando a expansão no território nacional; 

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas 

universidades públicas para 90% (noventa por cento),ofertar, no mínimo, um terço das vagas 

em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), 

mediante estratégias deaproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a 

aquisição de competências de nível superior; 

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a 

formação de professores e professoras para a educação básica,sobretudo nas áreas de ciências 

e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas; 



 

 

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes 

de instituições públicas, bolsistas de instituições privadasde educação superior e beneficiários 

do Fundo de Financiamento Estudantil FIES,de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 

2001, na educação superior,de modo a reduzir as desigualdades étnicoraciaise ampliar as 

taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública, 

afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiarseu sucesso 

acadêmico; 

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil 

FIES,de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, coma constituição de fundo 

garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador; 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos 

para a graduação em programas e projetos de extensãouniversitária, orientando sua ação, 

prioritariamente, para áreas de grande pertinência social; 

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na 

educação superior, inclusive mediante a adoção de políticasafirmativas, na forma da lei; 

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma 

da legislação; 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 

formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando asnecessidades econômicas, 

sociais e culturais do País; 

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente 

em cursos de graduação e pósgraduação,em âmbitonacional e internacional, tendo em vista o 

enriquecimento da formação de nível superior; 

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e 

quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão eformação de profissionais para 

atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, 

destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciênciase matemática, considerando 

as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da 

qualidade da educação básica; 



 

 

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências 

bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada aacessibilidade às 

pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior 

como forma de superar exames vestibulares isolados; 

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na 

educação superior pública; 

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e 

municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoiotécnico e financeiro do Governo 

Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, 

que considere a sua contribuiçãopara a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as 

necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da 

educação básica; 

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 

(dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação,regulação e supervisão, em 

relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou 

renovação de reconhecimento de cursossuperiores e de credenciamento ou recredenciamento 

de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino; 

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior FIES, 

de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e doPrograma Universidade para Todos 

PROUNI,de que trata a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à 

concessão de financiamento aestudantes regularmente matriculados em cursos superiores 

presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, 

nosprocessos conduzidos pelo Ministério da Educação; 

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas 

estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais deciência, tecnologia e inovação. 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores 

do corpo docente em efetivo exercício no conjunto dosistema de educação superior para 75% 

(setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) 

doutores. 

Estratégias: 

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior SINAES,de que 

trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo asações de avaliação, regulação e 

supervisão; 



 

 

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes ENADE, 

de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreasavaliadas no que diz respeito à 

aprendizagem resultante da graduação; 

13.3) induzir processo contínuo de auto avaliação das instituições de educação superior, 

fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação,bem como a aplicação de 

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacandosea 

qualificação e a dedicação do corpodocente; 

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da 

aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pelaComissão Nacional de Avaliação 

da Educação Superior CONAES,integrandoosàs demandas e necessidades das redes de 

educação básica, de modo apermitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias 

a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral 

eespecífica com a prática didática, além da educação para as relações étnicoraciais,a 

diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência; 

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo 

que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada,articulada a programas de 

pósgraduaçãostricto sensu; 

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes ENADEaplicado ao final do 

primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino Médio ENEM, a fim de 

apurar o valor agregado dos cursos de graduação; 

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, 

com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meiode plano de desenvolvimento 

institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades 

de ensino, pesquisa e extensão; 

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas 

universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventapor cento) e, nas instituições privadas, 

75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de 

aprendizagem, de modo que, em 5(cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 

estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no 

ExameNacional de Desempenho de Estudantes ENADEe, no último ano de vigência, pelo 

menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenhamdesempenho positivo igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação 

profissional; 

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnicoadministrativos 



 

 

da educação superior. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pósgraduaçãostricto sensu, de modo 

a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestrese 25.000 (vinte e cinco mil) 

doutores. 

Estratégias: 

14.1) expandir o financiamento da pósgraduaçãostricto sensu por meio das agências oficiais 

de fomento; 

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior CAPES e as agências estaduais de fomento à pesquisa; 

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pósgraduaçãostricto sensu; 

14.4) expandir a oferta de cursos de pósgraduaçãostricto sensu, utilizando inclusive 

metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância; 

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnicoraciaise regionais e para 

favorecer o acesso das populações do campo e das comunidadesindígenas e quilombolas a 

programas de mestrado e doutorado; 

14.6) ampliar a oferta de programas de pósgraduaçãostricto sensu, especialmente os de 

doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dosprogramas de expansão e 

interiorização das instituições superiores públicas; 

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os 

cursos de pósgraduação,assegurada a acessibilidade às pessoas 

com deficiência; 

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pósgraduaçãostricto sensu, em 

particular aqueles ligados às áreas de Engenharia,Matemática, Física, Química, Informática e 

outros no campo das ciências; 

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa 

e da pósgraduaçãobrasileiras, incentivando a atuação emrede e o fortalecimento de grupos de 

pesquisa; 

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as 

instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à 

inovação, bem como incrementar a formação de recursoshumanos para a inovação, de modo a 

buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica; 

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a proporção de 4 

(quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes; 



 

 

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico do 

País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira,ampliando a cooperação 

científica com empresas, Instituições de Educação Superior IESe demais Instituições 

Científicas e Tecnológicas ICTs; 

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos 

humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade daregião amazônica e do 

cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos da 

seca e geração de emprego e renda naregião; 

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a 

inovação e a produção e registro de patentes. 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE,política nacional de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996,assegurado que todos os professores e as professoras da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura naárea de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das 

necessidades de formação de profissionais da educação e dacapacidade de atendimento, por 

parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, edefina obrigações recíprocas entre os partícipes; 

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 

licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional deAvaliação da Educação Superior 

SINAES,na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortização do saldo 

devedor pela docência efetiva narede pública de educação básica; 

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em 

cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação deprofissionais para atuar no magistério 

da educação básica; 

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em 

cursos de formação inicial e continuada de profissionais daeducação, bem como para divulgar 

e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as 

escolas do campo e de comunidades indígenas equilombolas e para a educação especial; 



 

 

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação 

pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a)aluno (a), dividindo a carga 

horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as 

modernas tecnologias de informação ecomunicação, em articulação com a base nacional 

comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste 

PNE; 

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação 

superior, a plena implementação das respectivas diretrizescurriculares; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e 

superior dos profissionais da educação, visando ao trabalhosistemático de articulação entre a 

formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 

educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aosdocentes com formação de nível 

médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 

docente, em efetivo exercício; 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 

destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos(as) profissionais da educação de 

outros segmentos que não os do magistério; 

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação 

continuada para os (as) profissionais da educação de outrossegmentos que não os do 

magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores de 

idiomas das escolas públicas de educação básica realizemestudos de imersão e 

aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem 

a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal eestaduais de educação 

profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didáticopedagógica 

de profissionais experientes. 

Meta 16: formar, em nível de pósgraduação, 

50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência 

deste PNE, egarantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas 

econtextualizações dos sistemas de ensino. 

Estratégias: 



 

 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento 

da demanda por formação continuada e fomentar a respectivaoferta por parte das instituições 

públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos 

Estados, do Distrito Federal e dosMunicípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação 

básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias,instituições formadoras e processos de 

certificação das atividades formativas; 

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de 

literatura e de dicionários, e programa específico de acesso abens culturais, incluindo obras e 

materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados 

para os professores e asprofessoras da rede pública de educação básica, favorecendo a 

construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das 

professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamentemateriais didáticos e 

pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pósgraduaçãodos professores e das professoras 

e demais profissionais da educação básica; 

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de 

educação básica, por meio da implementação das ações do PlanoNacional do Livro e Leitura e 

da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens 

culturais pelo magistério público. 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as)demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

Estratégias: 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de 

vigência deste PNE, fórum permanente, com representação daUnião, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da 

atualização progressiva do valor do pisosalarial nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica; 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por 

meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra deDomicílios PNAD,periodicamente 

divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE; 



 

 

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério dasredes públicas de educação 

básica, observados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com 

implantação gradual do cumprimento dajornada de trabalho em um único estabelecimento 

escolar; 

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para 

implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais domagistério, em particular o 

piso salarial nacional profissional 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica e superior pública de todosos sistemas de ensino e, para o 

plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o 

piso salarial nacional profissional,definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 

206 da Constituição Federal. 

Estratégias: 

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano 

de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), nomínimo, dos respectivos profissionais do 

magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da 

educação não docentes sejamocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em 

exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos 

profissionais iniciantes, supervisionados por equipe deprofissionais experientes, a fim de 

fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio 

probatório e oferecer, duranteesse período, curso de aprofundamento de estudos na área de 

atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 

metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do 

segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiaros Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão 

de profissionais do magistério da educaçãobásica pública; 

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivospara qualificação profissional, 

inclusive em nível de pósgraduaçãostricto sensu; 



 

 

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do 

Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censodos (as) profissionais da educação 

básica de outros segmentos que não os do magistério; 

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivospara essas escolas; 

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenhamaprovado lei específica estabelecendo 

planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; 

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos 

os sistemas de ensino, em todas as instâncias daFederação, para subsidiar os órgãos 

competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito edesempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os 

entes federados que tenham aprovado legislação específicaque regulamente a matéria na área 

de sua abrangência, respeitandose 

a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores 

ediretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da 

comunidade escolar; 

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de 

acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos 

conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos 

de acompanhamento de políticaspúblicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, 

espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com 

vistas ao bom desempenho de suas funções; 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns 

Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar asconferências municipais, estaduais e 

distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de 

educação; 

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de 

grêmios estudantis e associações de pais, assegurandoselhes,inclusive, espaços adequados e 



 

 

condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os 

conselhos escolares, por meiodas respectivas representações; 

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos 

municipais de educação, como instrumentos de participação efiscalização na gestão escolar e 

educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurandose 

condições de funcionamentoautônomo; 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus 

familiares na formulação dos projetos políticopedagógicos,currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de 

docentes e gestores escolares; 

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 

estabelecimentos de ensino; 

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar 

prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição decritérios objetivos para o 

provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, 

o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto PIBdo País no 5o (quinto) ano de 

vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do 

decênio. 

Estratégias: 

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas 

e modalidades da educação básica, observandoseaspolíticas de colaboração entre os entes 

federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias e do § 1o do art. 75da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da 

capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender 

suasdemandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da 

contribuição social do salárioeducação;20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, 

naforma da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação 

financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com afinalidade de 

cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal; 

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo 

único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de2000, a transparência e o 



 

 

controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 

realização de audiências públicas, acriação de portais eletrônicos de transparência e a 

capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com 

a colaboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos 

Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios; 

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira INEP,estudos e acompanhamento regular dosinvestimentos e custos por aluno 

da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades; 

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno 

Qualidade inicial CAQi, referenciado no conjunto de padrõesmínimos estabelecidos na 

legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 

indispensáveis ao processo deensinoaprendizageme será progressivamente reajustado até a 

implementação plena do Custo Aluno Qualidade CAQ; 

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade CAQcomo parâmetro para o financiamento da 

educação de todas etapas e modalidades da educação básica,a partir do cálculo e do 

acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em 

qualificação e remuneração do pessoal docentee dos demais profissionais da educação 

pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 

necessários ao ensino eem aquisição de material didáticoescolar,alimentação e transporte 

escolar; 

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base 

em metodologia formulada pelo Ministério da Educação MEC,e acompanhado pelo Fórum 

Nacional de Educação FNE,pelo Conselho Nacional de Educação CNEe pelas Comissões de 

Educação da Câmara dosDeputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal; 

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal, no prazo 

de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma aestabelecer as normas de cooperação entre 

a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a 

articulação do sistema nacionalde educação em regime de colaboração, com equilíbrio na 

repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções 

redistributiva esupletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com 

especial atenção às regiões Norte e Nordeste. 

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a todos os 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que nãoconseguirem atingir o valor do CAQi e, 

posteriormente, do CAQ; 



 

 

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando 

padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema erede de ensino, aferida pelo 

processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais; 

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo 

do decênio, que considerem a equalização das oportunidadeseducacionais, a vulnerabilidade 

socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados 

na instância prevista no § 5o do 

art. 7o desta Lei. 

 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1
o
  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 

sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo único.  Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio 

do Decreto Legislativo n
o
 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 

previsto no § 3
o
 do art. 5

o
 da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o 

Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto 

n
o
 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno. 

Art. 2
o
  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 

mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas.   

§ 1
o
  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por 

equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:      (Vigência) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
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I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 2
o
  O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

Art. 3
o
  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 

zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo 

os recursos de tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 

impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 

à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 

abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 

de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 

com as demais pessoas; 



 

 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 

deficiência às tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as 

línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 

sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 

multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios 

de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados 

que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim 

de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições 

e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais 

como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 

energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 

distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 

urbanístico;   

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua 

modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como 

semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 

telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 

outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 

mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, 

gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema 

Único de Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com 

estruturas adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das 

necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação 

de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos 

familiares fragilizados ou rompidos; 



 

 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com 

estruturas adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados 

que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência;   

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem 

remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no 

exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 

com profissões legalmente estabelecidas; 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, 

higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 

quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas 

e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente 

estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 

desempenhar as funções de atendente pessoal. 

CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Art. 4
o
  Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1
o
  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, 

restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 

impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 

tecnologias assistivas. 

§ 2
o
  A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de 

ação afirmativa. 

Art. 5
o
  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou 

degradante. 

Parágrafo único.  Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 

considerados especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 

deficiência. 

Art. 6
o
  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 



 

 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações 

adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou 

adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 7
o
  É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça 

ou de violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único.  Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem 

conhecimento de fatos que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças 

ao Ministério Público para as providências cabíveis. 

Art. 8
o
  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com 

deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, 

à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, 

ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, 

à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 

científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e 

comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras 

normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

Art. 9
o
  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, 

sobretudo com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam 

atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 

coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte 

ou interessada, em todos os atos e diligências. 



 

 

§ 1
o
  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com 

deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste 

artigo. 

§ 2
o
  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta 

Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10.  Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao 

longo de toda a vida.  

Parágrafo único.  Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a 

pessoa com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas 

para sua proteção e segurança. 

Art. 11.  A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção 

clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único.  O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela 

poderá ser suprido, na forma da lei. 

Art. 12.  O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é 

indispensável para a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa 

científica. 

§ 1
o
  Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada 

sua participação, no maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 

§ 2
o
  A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou 

de curatela deve ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de 

benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que 

não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com participantes não tutelados ou 

curatelados. 

Art. 13.  A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento 

prévio, livre e esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado 

seu superior interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.   

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO 



 

 

Art. 14.  O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com 

deficiência. 

Parágrafo único.  O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o 

desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, 

sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquista 

da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de 

condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15.  O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação 

multidisciplinar das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as 

seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o 

desenvolvimento de aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a 

plena participação social da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes 

níveis de complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência;   

V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, inclusive na 

zona rural, respeitadas a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios 

locais e as normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 16.  Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com 

deficiência, são garantidos: 

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características de 

cada pessoa com deficiência; 

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equipamentos 

adequados e apoio técnico profissional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com 

deficiência; 

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e 

serviços. 

Art. 17.  Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para 

garantir à pessoa com deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e 

formas de acesso às políticas públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 

participação social. 



 

 

Parágrafo único.  Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer 

informações e orientações nas áreas de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de 

transporte, de previdência social, de assistência social, de habitação, de trabalho, de 

empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, proteção e defesa de direitos e nas 

demais áreas que possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua cidadania. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 18.  É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os 

níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1
o
  É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas 

de saúde a ela destinadas. 

§ 2
o
  É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a 

atuação dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às 

especificidades da pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 3
o
  Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente 

em serviços de habilitação e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e 

continuada. 

§ 4
o
  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência 

devem assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;   

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo 

de deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa 

com deficiência; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares 

sobre sua condição de saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências 

e agravos adicionais; 



 

 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, 

em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como 

orientação a seus atendentes pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos 

e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

§ 5
o
  As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que 

participem de forma complementar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua 

manutenção. 

Art. 19.  Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por 

causas evitáveis, inclusive por meio de: 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto 

humanizado e seguro; 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e 

nutricional, prevenção e cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição 

da mulher e da criança; 

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco. 

Art. 20.  As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantir à 

pessoa com deficiência, no mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais 

clientes. 

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no 

local de residência, será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de 

tratamento, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu 

acompanhante.   

Art. 22.  À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 

acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 

condições adequadas para sua permanência em tempo integral. 

§ 1
o
  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal 

junto à pessoa com deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 

justificá-la por escrito. 

§ 2
o
  Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1

o
 deste artigo, o órgão ou a 

instituição de saúde deve adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do 

acompanhante ou do atendente pessoal. 



 

 

Art. 23.  São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, 

inclusive por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de 

saúde, em razão de sua condição. 

Art. 24.  É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto 

públicos como privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de 

tecnologia assistiva e de todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3
o
 desta 

Lei. 

Art. 25.  Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem 

assegurar o acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, 

mediante a remoção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambientação de 

interior e de comunicação que atendam às especificidades das pessoas com deficiência física, 

sensorial, intelectual e mental. 

Art. 26.  Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa 

com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 

privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com 

deficiência qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause 

morte ou dano ou sofrimento físico ou psicológico. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a 

alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 

intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 

assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 

de violência, negligência e discriminação. 

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o 

aprendizado ao longo de toda a vida; 



 

 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de 

acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, 

assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos 

estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de 

igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade 

escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 

pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;   

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento 

educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de 

disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas 

instâncias de atuação da comunidade escolar; 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 

linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a 

criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e 

continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional 

especializado; 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 

especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de 

apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia 

assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua 

autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade 

de oportunidades e condições com as demais pessoas;   



 

 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação 

profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos 

respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a 

atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais 

integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes 

a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

§ 1
o
  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se 

obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, 

XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de 

qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas 

determinações. 

§ 2
o
  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso 

XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, 

possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;         (Vigência) 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas 

salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 

habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.        (Vigência) 

Art. 29.  (VETADO). 

Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos 

pelas instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 

privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições 

de Ensino Superior (IES) e nos serviços; 

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para 

que o candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia 

assistiva necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às 

necessidades específicas do candidato com deficiência; 
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IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 

previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, 

tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia 

solicitação e comprovação da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que 

considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade 

escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

CAPÍTULO V 

DO DIREITO À MORADIA 

Art. 31.  A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família 

natural ou substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia 

para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

§ 1
o
  O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a 

manutenção de moradia para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 2
o
  A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito 

do Suas à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de condições 

de autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, 

a pessoa com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para 

moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa 

com deficiência; 

II - (VETADO); 

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso 

comum e nas unidades habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação 

razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de 

elevadores. 

§ 1
o
  O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa 

com deficiência beneficiária apenas uma vez. 



 

 

§ 2
o
  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser 

compatíveis com os rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

§ 3
o
  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais 

reservadas por força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas 

serão disponibilizadas às demais pessoas. 

Art. 33.  Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 

desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional 

prevista nas legislações federal, estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos 

sobre acessibilidade. 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 34.  A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 

aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas. 

§ 1
o
  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são 

obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 2
o
  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por 

trabalho de igual valor. 

§ 3
o
  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação 

em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, 

admissão, exames admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e 

reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena. 

§ 4
o
  A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, 

treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 

profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais 

empregados. 

§ 5
o
  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de 

formação e de capacitação. 



 

 

Art. 35.  É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover 

e garantir condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de 

trabalho. 

Parágrafo único.  Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho 

autônomo, incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da 

pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

Art. 36.  O poder público deve implementar serviços e programas completos de 

habilitação profissional e de reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa 

ingressar, continuar ou retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua 

vocação e seu interesse. 

§ 1
o
  Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1

o
 do art. 

2
o
 desta Lei, programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com 

deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e 

habilidades de trabalho. 

§ 2
o
  A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à pessoa 

com deficiência aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de 

profissão ou de ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profissional para 

ingresso no campo de trabalho. 

§ 3
o
  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação 

profissional devem ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com 

deficiência, independentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa ser 

capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e 

de nele progredir. 

§ 4
o
  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação 

profissional deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 5
o
  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas 

com as redes públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, 

em todos os níveis e modalidades, em entidades de formação profissional ou diretamente com 

o empregador. 

§ 6
o
  A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia 

formalização do contrato de emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o 



 

 

cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e 

concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o disposto em regulamento. 

§ 7
o
  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com 

deficiência. 

Seção III 

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação 

competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação 

trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o 

fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de 

trabalho. 

Parágrafo único.  A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por 

meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 

inserção no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da 

pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de 

agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de 

estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 38.  A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou 

privado para cargo, função ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e 

em outras normas de acessibilidade vigentes. 

CAPÍTULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 39.  Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política 

pública de assistência social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a 

garantia da segurança de renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do 

desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a promoção do 

acesso a direitos e da plena participação social. 



 

 

§ 1
o
  A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, 

deve envolver conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da 

Proteção Social Especial, ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no 

enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de vínculos e 

ameaça ou violação de direitos. 

§ 2
o
  Os serviços sócio assistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de 

dependência deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e 

instrumentais. 

Art. 40.  É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua 

subsistência nem de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-

mínimo, nos termos da Lei n
o
 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41.  A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) tem direito à aposentadoria nos termos da Lei Complementar n
o
 142, de 8 de maio de 

2013. 

CAPÍTULO IX 

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER 

Art. 42.  A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao 

lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas 

em formato acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços 

ou eventos culturais e esportivos. 

§ 1
o
  É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com 

deficiência, sob qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de 

propriedade intelectual. 

§ 2
o
  O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à 

superação de barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as 

normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional. 
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Art. 43.  O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 

atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu 

protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa 

ou entidade envolvida na organização das atividades de que trata este artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades 

recreativas, esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em 

igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 44.  Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de 

espetáculos e de conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a 

pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação da edificação, observado o 

disposto em regulamento. 

§ 1
o
  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo 

recinto em locais diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, 

devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução das saídas, em 

conformidade com as normas de acessibilidade. 

§ 2
o
  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses 

podem, excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham 

mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento. 

§ 3
o
  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que 

garantam a acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida, resguardado o direito de se acomodar proximamente a grupo 

familiar e comunitário. 

§ 4
o
  Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de 

fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim 

de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de 

emergência. 

§ 5
o
  Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às 

normas de acessibilidade em vigor. 

§ 6
o
  As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de 

acessibilidade para a pessoa com deficiência.      (Vigência) 
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§ 7
o
  O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor 

cobrado das demais pessoas. 

Art. 45.  Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os 

princípios do desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme 

legislação em vigor.      (Vigência) 

§ 1
o
  Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez 

por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 

§ 2
o
  Os dormitórios mencionados no § 1

o
 deste artigo deverão ser localizados em rotas 

acessíveis. 

CAPÍTULO X 

DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE 

Art. 46.  O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

§ 1
o
  Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário 

e aéreo, em todas as jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, 

os terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

§ 2
o
  São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver 

interação com a matéria nela regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a 

renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de transporte coletivo. 

§ 3
o
  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de 

transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo 

gestor público responsável pela prestação do serviço. 

Art. 47.  Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou 

privado de uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos 

de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa 

com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados. 

§ 1
o
  As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por 

cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as 

especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 

acessibilidade. 

§ 2
o
  Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla 

visibilidade, a credencial de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de 

trânsito, que disciplinarão suas características e condições de uso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art125


 

 

§ 3
o
  A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às 

sanções previstas no inciso XVII do art. 181 da Lei n
o
 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro). 

§ 4
o
  A credencial a que se refere o § 2

o
 deste artigo é vinculada à pessoa com 

deficiência que possui comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território 

nacional. 

Art. 48.  Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, 

as estações, os portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a 

garantir o seu uso por todas as pessoas. 

§ 1
o
  Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de 

sistema de comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do 

itinerário. 

§ 2
o
  São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos 

procedimentos de embarque e de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo 

com as normas técnicas. 

§ 3
o
  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de 

transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo 

gestor público responsável pela prestação do serviço. 

Art. 49.  As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas 

frotas, são obrigadas ao cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei.       (Vigência) 

Art. 50.  O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua 

utilização como táxis e vans, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Art. 51.  As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus 

veículos acessíveis à pessoa com deficiência. 

§ 1
o
  É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço 

de táxi prestado à pessoa com deficiência. 

§ 2
o
  O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar 

a acessibilidade dos veículos a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 52.  As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado 

para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

Parágrafo único.  O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, 

direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 

TÍTULO III 

DA ACESSIBILIDADE 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53.  A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de 

participação social. 

Art. 54.  São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas 

relativas à acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de comunicação e informação, 

a fabricação de veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução 

de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de 

qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por 

meio de renúncia ou de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento 

internacionais por entes públicos ou privados. 

Art. 55.  A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de 

transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso 

público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem atender aos 

princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. 

§ 1
o
  O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 

§ 2
o
  Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser 

empreendido, deve ser adotada adaptação razoável. 

§ 3
o
  Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao 

desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do 

ensino superior e na formação das carreiras de Estado. 

§ 4
o
  Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o 

apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir 

temas voltados para o desenho universal. 

§ 5
o
  Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do 

desenho universal. 



 

 

Art. 56.  A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações 

abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de 

modo a serem acessíveis. 

§ 1
o
  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de 

Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a 

responsabilidade profissional declarada de atendimento às regras de acessibilidade previstas 

em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 2
o
  Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto executivo 

arquitetônico, urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para 

o licenciamento ou a emissão de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser 

atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 

§ 3
o
  O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço, 

determinará a colocação, em espaços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo 

internacional de acesso, na forma prevista em legislação e em normas técnicas correlatas. 

Art. 57.  As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir 

acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como 

referência as normas de acessibilidade vigentes. 

Art. 58.  O projeto e a construção de edificação de uso privado multifamiliar devem 

atender aos preceitos de acessibilidade, na forma regulamentar. 

§ 1
o
  As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das 

edificações a que se refere o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de suas 

unidades internamente acessíveis, na forma regulamentar. 

§ 2
o
  É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades 

internamente acessíveis a que se refere o § 1
o
deste artigo. 

Art. 59.  Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as 

empresas concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem 

garantir, de forma segura, a fluidez do trânsito e a livre circulação e acessibilidade das 

pessoas, durante e após sua execução. 

Art. 60.  Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em 

legislação e em normas técnicas, observado o disposto na Lei n
o
 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000, n
o
 10.257, de 10 de julho de 2001, e n

o
 12.587, de 3 de janeiro de 2012: 

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos 

de mobilidade urbana e os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou 

atualizados a partir da publicação desta Lei; 
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II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as 

leis do sistema viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 

§ 1
o
  A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade 

são condicionadas à observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

§ 2
o
  A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, 

quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à 

observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

Art. 61.  A formulação, a implementação e a manutenção das ações de acessibilidade 

atenderão às seguintes premissas básicas: 

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos para 

implementação das ações; e 

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos. 

Art. 62.  É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de 

contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 63.  É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com 

sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com 

deficiência, garantindo-lhe acesso às informações disponíveis, conforme as melhores práticas 

e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente. 

§ 1
o
  Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque. 

§ 2
o
  Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu 

custeio ou sua instalação e lanhouses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis. 

§ 3
o
  Os telecentros e as lanhouses de que trata o § 2

o
 deste artigo devem garantir, no 

mínimo, 10% (dez por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para 

pessoa com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o 

resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Art. 64.  A acessibilidade nos sítios da internet de que trata o art. 63 desta Lei deve ser 

observada para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei. 

Art. 65.  As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir 

pleno acesso à pessoa com deficiência, conforme regulamentação específica. 



 

 

Art. 66.  Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia fixa e 

móvel celular com acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam 

possibilidade de indicação e de ampliação sonoras de todas as operações e funções 

disponíveis. 

Art. 67.  Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos 

seguintes recursos, entre outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III –áudio descrição. 

Art. 68.  O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, à 

difusão, à distribuição e à comercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive em 

publicações da administração pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a 

garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e à comunicação. 

§ 1
o
  Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização 

de acervos de bibliotecas em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas 

públicas, o poder público deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras 

que não ofertem sua produção também em formatos acessíveis.   

§ 2
o
  Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser 

reconhecidos e acessados por softwaresleitores de telas ou outras tecnologias assistivas que 

vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de caracteres, 

diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 3
o
  O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos 

científicos em formato acessível, inclusive em Libras. 

Art. 69.  O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e 

claras sobre os diferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação 

empregados, inclusive em ambiente virtual, contendo a especificação correta de quantidade, 

qualidade, características, composição e preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e 

à segurança do consumidor com deficiência, em caso de sua utilização, aplicando-se, no que 

couber, os arts. 30 a 41 da Lei n
o
 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 1
o
  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na 

imprensa escrita, na internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação 

abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os 

recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, a expensas do fornecedor do 
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produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei 

n
o
 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 2
o
  Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, 

prospectos, textos ou qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessível. 

Art. 70.  As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais 

eventos de natureza científico-cultural devem oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, 

os recursos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 desta Lei. 

Art. 71.  Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de natureza 

científico-cultural promovidos ou financiados pelo poder público devem garantir as condições 

de acessibilidade e os recursos de tecnologia assistiva. 

Art. 72.  Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o 

apoio de agências de financiamento e de órgãos e entidades integrantes da administração 

pública que atuem no auxílio à pesquisa devem contemplar temas voltados à tecnologia 

assistiva. 

Art. 73.  Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações da 

sociedade civil, promover a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de guias 

intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, audiodescrição, estenotipia e 

legendagem. 

CAPÍTULO III 

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

Art. 74.  É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, 

práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua 

autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. 

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser renovado em 

cada período de 4 (quatro) anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito 

subsidiadas, específicas para aquisição de tecnologia assistiva; 

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, 

especialmente as questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia 

assistiva, inclusive por meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com 

institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia 

assistiva; 
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V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva 

no rol de produtos distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos 

constantes do plano específico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) 

anos. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLÍTICA 

Art. 76.  O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos 

políticos e a oportunidade de exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1
o
  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, 

inclusive por meio das seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos 

para votação sejam apropriados, acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, 

sendo vedada a instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência; 

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer 

funções públicas em todos os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas 

tecnologias assistivas, quando apropriado; 

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os 

debates transmitidos pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados 

no art. 67 desta Lei; 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e 

a seu pedido, permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por 

pessoa de sua escolha. 

§ 2
o
  O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive 

quando institucionalizada, na condução das questões públicas, sem discriminação e em 

igualdade de oportunidades, observado o seguinte: 

I - participação em organizações não governamentais relacionadas à vida pública e à 

política do País e em atividades e administração de partidos políticos; 

II - formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em todos os 

níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em organizações que a representem. 

TÍTULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 



 

 

Art. 77.  O poder público deve fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 

inovação e a capacitação tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho 

da pessoa com deficiência e sua inclusão social. 

§ 1
o
  O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de conhecimentos e 

técnicas que visem à prevenção e ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de 

tecnologias assistiva e social. 

§ 2
o
  A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomentadas mediante 

a criação de cursos de pós-graduação, a formação de recursos humanos e a inclusão do tema 

nas diretrizes de áreas do conhecimento. 

§ 3
o
  Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas 

para o desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da 

funcionalidade e da participação social da pessoa com deficiência. 

§ 4
o
  As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodicamente pelo 

poder público, com vistas ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 78.  Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a difusão 

de tecnologias voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da 

informação e comunicação e às tecnologias sociais. 

Parágrafo único.  Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de 

superação de limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à informação, à educação e 

ao entretenimento da pessoa com deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a acessibilidade da 

pessoa com deficiência à computação e aos sítios da internet, em especial aos serviços de 

governo eletrônico. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 79.  O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, 

adaptações e recursos de tecnologia assistiva. 



 

 

§ 1
o
  A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, 

o poder público deve capacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no 

Ministério Público, na Defensoria Pública, nos órgãos de segurança pública e no sistema 

penitenciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência. 

§ 2
o
  Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de 

liberdade todos os direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida 

a acessibilidade. 

§ 3
o
  A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à 

garantia dos direitos previstos nesta Lei. 

Art. 80.  Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis 

para que a pessoa com deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em 

um dos polos da ação ou atue como testemunha, partícipe da lide posta em juízo, advogado, 

defensor público, magistrado ou membro do Ministério Público. 

Parágrafo único.  A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de 

todos os atos processuais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia. 

Art. 81.  Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da 

aplicação de sanções penais. 

Art. 82.  (VETADO). 

Art. 83.  Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou 

condições diferenciadas à prestação de seus serviços em razão de deficiência do solicitante, 

devendo reconhecer sua capacidade legal plena, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui 

discriminação em razão de deficiência. 

CAPÍTULO II 

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua 

capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1
o
  Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme 

a lei. 

§ 2
o
  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão 

apoiada. 

§ 3
o
  A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva 

extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o 

menor tempo possível. 



 

 

§ 4
o
  Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao 

juiz, apresentando o balanço do respectivo ano. 

Art. 85.  A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza 

patrimonial e negocial. 

§ 1
o
  A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao 

matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

§ 2
o
  A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões 

e motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado. 

§ 3
o
  No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz 

deve dar preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária 

com o curatelado. 

Art. 86.  Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da 

pessoa com deficiência. 

Art. 87.  Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa 

com deficiência em situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de 

oficio ou a requerimento do interessado, nomear, desde logo, curador provisório, o qual estará 

sujeito, no que couber, às disposições do Código de Processo Civil. 

TÍTULO II 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 88.  Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua 

deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1
o
  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encontrar-se sob cuidado e 

responsabilidade do agente. 

§ 2
o
  Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por intermédio 

de meios de comunicação social ou de publicação de qualquer natureza: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 3
o
  Na hipótese do § 2

o
 deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 

Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório; 

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet. 

§ 4
o
  Na hipótese do § 2

o
 deste artigo, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 

julgado da decisão, a destruição do material apreendido. 
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Art. 89.  Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração 

ou qualquer outro rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário 

judicial; ou 

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão. 

Art. 90.  Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de 

abrigamento ou congêneres: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades básicas de 

pessoa com deficiência quando obrigado por lei ou mandado. 

Art. 91.  Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de 

pessoa com deficiência destinados ao recebimento de benefícios, proventos, pensões ou 

remuneração ou à realização de operações financeiras, com o fim de obter vantagem indevida 

para si ou para outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único.  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido por tutor 

ou curador. 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 92.  É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Cadastro-Inclusão), registro público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, 

sistematizar e disseminar informações georreferenciadas que permitam a identificação e a 

caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como das barreiras que 

impedem a realização de seus direitos. 

§ 1
o
  O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder Executivo federal e constituído 

por base de dados, instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

§ 2
o
  Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obtidos pela integração dos 

sistemas de informação e da base de dados de todas as políticas públicas relacionadas aos 

direitos da pessoa com deficiência, bem como por informações coletadas, inclusive em censos 

nacionais e nas demais pesquisas realizadas no País, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo. 



 

 

§ 3
o
  Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é facultada a celebração de 

convênios, acordos, termos de parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, 

observados os requisitos e procedimentos previstos em legislação específica. 

§ 4
o
  Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais da 

pessoa com deficiência e os princípios éticos que regem a utilização de informações, devem 

ser observadas as salvaguardas estabelecidas em lei. 

§ 5
o
  Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utilizados para as seguintes 

finalidades: 

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas para a pessoa 

com deficiência e para identificar as barreiras que impedem a realização de seus direitos; 

II - realização de estudos e pesquisas. 

§ 6
o
  As informações a que se refere este artigo devem ser disseminadas em formatos 

acessíveis. 

Art. 93.  Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos de controle interno e 

externo, deve ser observado o cumprimento da legislação relativa à pessoa com deficiência e 

das normas de acessibilidade vigentes. 

Art. 94.  Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência 

moderada ou grave que: 

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei n
o
 8.742, de 7 

de dezembro de 1993, e que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como 

segurado obrigatório do RGPS; 

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de prestação continuada 

previsto no art. 20 da Lei n
o
 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que exerça atividade 

remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS. 

Art. 95.  É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os 

órgãos públicos quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de 

condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual 

serão observados os seguintes procedimentos: 

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário 

com a pessoa com deficiência em sua residência; 

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de 

atendimento domiciliar ou fará representar-se por procurador constituído para essa finalidade. 

Parágrafo único.  É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela 

perícia médica e social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de 
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saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS e pelas 

entidades da rede socioassistencial integrantes do Suas, quando seu deslocamento, em razão 

de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus 

desproporcional e indevido. 

Art. 96.  O § 6
o
-A do art. 135 da Lei n

o
 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 

Eleitoral), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 135.  ................................................................. 

........................................................................................ 

§ 6
o
-A.  Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, expedir instruções aos 

Juízes Eleitorais para orientá-los na escolha dos locais de votação, de maneira a garantir 

acessibilidade para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive em seu 

entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso. 

....................................................................................” (NR) 

Art. 97.  A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 

n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428.  .................................................................. 

........................................................................................... 

§ 6
o
  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz 

com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 

profissionalização. 

........................................................................................... 

§ 8
o
  Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato 

de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência em programa de 

aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-

profissional metódica.” (NR) 

“Art. 433.  .................................................................. 

........................................................................................... 

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com 

deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e de 

apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 

..................................................................................” (NR) 

Art. 98.  A Lei n
o
 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
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“Art. 3
o
  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 

individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser 

propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, pelos 

Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos 

termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de 

economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a 

promoção de direitos da pessoa com deficiência. 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 8
o
  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar 

inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 

privado, em razão de sua deficiência; 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego 

público, em razão de sua deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-

hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil a 

que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil 

pública objeto desta Lei, quando requisitados. 

§ 1
o
  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a 

pena é agravada em 1/3 (um terço). 

§ 2
o
  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição, de 

aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a 

responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos causados. 

§ 3
o
  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com 

deficiência em planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores 

diferenciados. 

§ 4
o
  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada 

em 1/3 (um terço).” (NR) 

Art. 99.  O art. 20 da Lei n
o
 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso XVIII: 

“Art. 20.  ...................................................................... 
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.............................................................................................. 

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir órtese ou 

prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 100.  A Lei n
o
 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 6
o
  ....................................................................... 

............................................................................................ 

Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser 

acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento.” (NR) 

“Art. 43.  ...................................................................... 

............................................................................................ 

§ 6
o
  Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser disponibilizadas em 

formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação do 

consumidor.” (NR) 

Art. 101.  A Lei n
o
 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 16.  ...................................................................... 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 

deficiência grave; 

............................................................................................ 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 

inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 77.  ..................................................................... 

............................................................................................ 

§ 2
o
  .............................................................................. 

............................................................................................ 

II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela emancipação 

ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência 

intelectual ou mental ou deficiência grave; 

................................................................................... 

§ 4
o
  (VETADO). 
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...................................................................................” (NR) 

“Art. 93.  (VETADO): 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO); 

V - (VETADO). 

§ 1
o
  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência 

Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa 

imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação 

de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ 2
o
  Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de fiscalização, 

bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por 

pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, 

quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados ou aos 

cidadãos interessados. 

§ 3
o
  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa com 

deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943. 

§ 4
o
  (VETADO).” (NR) 

“Art. 110-A.  No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, não será 

exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, 

observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.” 

Art. 102.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 3
o
: 

“Art. 2
o
  ......................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3
o
  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que 

forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível à 

pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento.” (NR) 

Art. 103.  O art. 11 da Lei n
o
 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso IX: 

“Art. 11.  ..................................................................... 

............................................................................................ 
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IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação.” 

(NR) 

Art. 104.  A Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 3
o
  ..................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 2
o
  ........................................................................... 

.......................................................................................... 

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

........................................................................................... 

§ 5
o
  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 

brasileiras; e 

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2
o
 e no inciso II do § 5

o
 do art. 

3
o
 desta Lei deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único.  Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de 

acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho.” 

Art. 105.  O art. 20 da Lei n
o
 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 20.  ...................................................................... 

............................................................................................. 

§ 2
o
  Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com 

deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

............................................................................................ 
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§ 9
o
  Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão 

computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3
o
 deste 

artigo. 

............................................................................................. 

§ 11.  Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados 

outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação 

de vulnerabilidade, conforme regulamento.” (NR) 

Art. 106.  (VETADO). 

Art. 107.  A Lei n
o
 9.029, de 13 de abril de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 1
o
  É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de 

acesso à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 

estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, entre outros, 

ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à criança e ao adolescente previstas no inciso 

XXXIII do art. 7
o
 da Constituição Federal.” (NR) 

“Art. 3
o
  Sem prejuízo do prescrito no art. 2

o
 desta Lei e nos dispositivos legais que tipificam 

os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as infrações ao disposto 

nesta Lei são passíveis das seguintes cominações: 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 4
o
  ........................................................................ 

I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante 

pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros legais; 

....................................................................................” (NR) 

Art. 108. O art. 35 da Lei n
o
 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 5
o
: 

“Art. 35.  ...................................................................... 

............................................................................................. 

§ 5
o
  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3

o
 da Lei n

o
 10.741, de 

1
o
 de outubro de 2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente 

nessa condição, tem preferência na restituição referida no inciso III do art. 4
o
 e na alínea 

“c” do inciso II do art. 8
o
.” (NR) 

Art. 109.  A Lei n
o
 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2
o
  ........................................................... 
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Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 

abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 

unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso 

coletivo.” (NR) 

“Art. 86-A.  As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII do art. 181 

desta Lei deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de destinação e com 

placas informando os dados sobre a infração por estacionamento indevido.” 

“Art. 147-A.  Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de 

comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as 

etapas do processo de habilitação. 

§ 1
o
  O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que precedem os 

exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de subtitulação com 

legenda oculta associada à tradução simultânea em Libras. 

§ 2
o
  É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de sua 

inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e 

teóricas.” 

“Art. 154.  (VETADO).” 

“Art. 181.  ................................................................... 

.......................................................................................... 

XVII - ......................................................................... 

Infração - grave; 

.................................................................................” (NR) 

Art. 110.  O inciso VI e o § 1
o
 do art. 56 da Lei n

o
 9.615, de 24 de março de 1998, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 56.  .................................................................... 

........................................................................................... 

VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecadação bruta dos concursos de 

prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, 

deduzindo-se esse valor do montante destinado aos prêmios; 

............................................................................................. 

§ 1
o
  Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso VI 

do caput, 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) serão 

destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros e quatro 
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centésimos por cento) ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), devendo ser observado, em 

ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 111.  O art. 1
o
 da Lei n

o
 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1
o
  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento 

prioritário, nos termos desta Lei.” (NR) 

Art. 112.  A Lei n
o
 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2
o
  ....................................................................... 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 

serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 

zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 

participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 

informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 

público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 

de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
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flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 

pessoa com criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 

desempenhar as funções de atendente pessoal; 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 

referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 

elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição 

de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 

superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua 

modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como 

semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 

telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer 

outros de natureza análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as 

línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 

sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 

multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios 

de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 

comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo 

os recursos de tecnologia assistiva.” (NR) 

“Art. 3
o
  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços 

de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas 

as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único.  O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via 

pública, normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de 

pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação.” (NR) 

“Art. 9
o
  ........................................................................ 
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Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande 

circulação, ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 

equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do pedestre.” (NR) 

“Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para 

pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante 

sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes.” 

“Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e 

cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida.” 

Art. 113.  A Lei n
o
 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 3
o
  ...................................................................... 

............................................................................................ 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de 

saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais 

espaços de uso público; 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, 

transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso 

público; 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 41.  .................................................................... 

........................................................................................... 

§ 3
o
  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, 

compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos 

a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir acessibilidade 

da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, 

inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os 

órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, 

assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que 

possível de maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros.” (NR) 

Art. 114.  A Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
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“Art. 3
o
  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os 

menores de 16 (dezesseis) anos. 

I - (Revogado); 

II - (Revogado); 

III - (Revogado).” (NR) 

“Art. 4
o
  São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

..................................................................................... 

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 

............................................................................................. 

Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial.” (NR) 

“Art. 228.  ..................................................................... 

............................................................................................. 

II - (Revogado); 

III - (Revogado); 

............................................................................................. 

§ 1
o
  .............................................................................. 

§ 2
o
  A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais 

pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva.” (NR) 

“Art. 1.518.  Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar a autorização.” 

(NR) 

“Art. 1.548.  ................................................................... 

I - (Revogado); 

....................................................................................” (NR) 

“Art. 1.550.  .................................................................. 

............................................................................................. 

§ 1
o
  .............................................................................. 

§ 2
o
  A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair 

matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou 

curador.” (NR) 

“Art. 1.557.  ................................................................ 

............................................................................................ 
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III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável que não caracterize 

deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr 

em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; 

IV - (Revogado).” (NR) 

“Art. 1.767.  .................................................................. 

I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 

II - (Revogado); 

III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado); 

....................................................................................” (NR) 

“Art. 1.768.  O processo que define os termos da curatela deve ser promovido: 

............................................................................................. 

IV - pela própria pessoa.” (NR) 

“Art. 1.769.  O Ministério Público somente promoverá o processo que define os termos da 

curatela: 

I - nos casos de deficiência mental ou intelectual; 

............................................................................................ 

III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas mencionadas no inciso II.” (NR) 

“Art. 1.771.  Antes de se pronunciar acerca dos termos da curatela, o juiz, que deverá ser 

assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando.” (NR) 

“Art. 1.772.  O juiz determinará, segundo as potencialidades da pessoa, os limites da curatela, 

circunscritos às restrições constantes do art. 1.782, e indicará curador. 

Parágrafo único.  Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e as preferências 

do interditando, a ausência de conflito de interesses e de influência indevida, a 

proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da pessoa.” (NR) 

“Art. 1.775-A.  Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá 

estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa.” 

“Art. 1.777.  As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o apoio necessário 

para ter preservado o direito à convivência familiar e comunitária, sendo evitado o seu 

recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convívio.” (NR) 

Art. 115.  O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO IV 

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada” 
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Art. 116.  O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo III: 

“CAPÍTULO III 

Da Tomada de Decisão Apoiada 

Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência 

elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de 

sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, 

fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua 

capacidade. 

§ 1
o
  Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e os 

apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os 

compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à vontade, 

aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. 

§ 2
o
  O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com 

indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo. 

§ 3
o
  Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, assistido 

por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o 

requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio. 

§ 4
o
  A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem 

restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado. 

§ 5
o
  Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negocial pode solicitar que os 

apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em 

relação ao apoiado. 

§ 6
o
  Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, havendo 

divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido o 

Ministério Público, decidir sobre a questão. 

§ 7
o
  Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida ou não adimplir as 

obrigações assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao 

Ministério Público ou ao juiz. 

§ 8
o
  Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida a pessoa 

apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio. 

§ 9
o
  A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo firmado em 

processo de tomada de decisão apoiada. 
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§ 10.  O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de tomada 

de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação do juiz sobre a 

matéria. 

  11.  Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, as disposições referentes à 

prestação de contas na curatela.” 

Art. 117.  O art. 1
o
 da Lei n

o
 11.126, de 27 de junho de 2005, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1
o
  É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o direito de 

ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em 

estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde que 

observadas as condições impostas por esta Lei. 

............................................................................................. 

§ 2
o
  O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e jurisdições do 

serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional com origem 

no território brasileiro.” (NR) 

Art. 118.  O inciso IV do art. 46 da Lei n
o
 11.904, de 14 de janeiro de 2009, passa a 

vigorar acrescido da seguinte alínea “k”: 

“Art. 46.  ...................................................................... 

........................................................................................... 

IV - .............................................................................. 

........................................................................................... 

k) de acessibilidade a todas as pessoas. 

.................................................................................” (NR) 

Art. 119.  A Lei n
o
 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 12-B: 

“Art. 12-B.  Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) 

das vagas para condutores com deficiência. 

§ 1
o
  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com 

deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. 

§ 2
o
  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as 

remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes.” 
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Art. 120.  Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a elaboração de 

relatórios circunstanciados sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das Leis 

n
o
 10.048, de 8 de novembro de 2000, e n

o
 10.098, de 19 de dezembro de 2000, bem como o 

seu encaminhamento ao Ministério Público e aos órgãos de regulação para adoção das 

providências cabíveis. 

Parágrafo único.  Os relatórios a que se refere o caput deste artigo deverão ser 

apresentados no prazo de 1 (um) ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 121.  Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não excluem os já 

estabelecidos em outras legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações 

internacionais aprovados e promulgados pelo Congresso Nacional, e devem ser aplicados em 

conformidade com as demais normas internas e acordos internacionais vinculantes sobre a 

matéria. 

Parágrafo único.  Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa com deficiência. 

Art. 122.  Regulamento disporá sobre a adequação do disposto nesta Lei ao tratamento 

diferenciado, simplificado e favorecido a ser dispensado às microempresas e às empresas de 

pequeno porte, previsto no § 3
o
 do art. 1

o
 da Lei Complementar n

o
 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

Art. 123.  Revogam-se os seguintes dispositivos:      (Vigência) 

I - o inciso II do § 2
o
 do art. 1

o
 da Lei n

o
 9.008, de 21 de março de 1995; 

II - os incisos I, II e III do art. 3
o
 da Lei n

o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil); 

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil); 

VII - os arts. 1.776 e 1.780 da Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Art. 124.  O § 1
o
 do art. 2

o
 desta Lei deverá entrar em vigor em até 2 (dois) anos, 

contados da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 125.  Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da entrada 

em vigor desta Lei, para o cumprimento dos seguintes dispositivos: 

I - incisos I e II do § 2
o
 do art. 28, 48 (quarenta e oito) meses; 

II - § 6
o
 do art. 44, 48 (quarenta e oito) meses; 
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III - art. 45, 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49, 48 (quarenta e oito) meses. 

Art. 126.  Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da Lei n
o
 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1995. 

Art. 127.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 

publicação oficial. 

Brasília, 6 de julho de 2015; 194
o
 da Independência e 127

o
 da República. 
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